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·Estado do Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 
DECRETOS 

DECRETO N" 2070 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso )()0/, da Constituição do Estado 
do Amapã e tendo em vista o contido no Ofício n• 0115/GAB/SEMA , 

REsOLVE: 

Homologar o deslocamento de Edvaldo de Azevedo Souza, 
Secretario de Estado do Meio Ambiente, da sede de suas atribuições, 
Macapá-AP, ate a cidade de Brasílio-Df, para participar de Reunião entre o 
Ministério do Meio Ambiente e os dirigentes de Órgãos Estaduais de Melo 
Ambiente , no periodo de 18 a 20 de fevereiro de 2003. 

Mocopá, 27 de fevereiro de 2003 

DECRETO N" 2071 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso )()0/, da Constituição do Estado 
do Amapã e tendo em vista o contido no Ofício n• 0115/GAB/SEMA, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Juracy da Silvo Freitas, Chefe de 
Gabinete , que exerceu, acumulativamente e em substituição , o cargo de 
SecrelãJio de Estado do Meio Ambiente, durante o impedimento do respectivo · 
titular, no periodo de 18 a 20 de fevereiro de 2003. " 

Macapá , 27 de fevereiro de 2003 

DECRETON" 2072 DE 27 DE fEVEREIRO DE2003 

O GOVEitNADOR DO ESTADO DO AMJ.P Á, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapã, e tendo em vista o contido no Ofício n• 211/2003/GAB/ APC, 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamento de Marília Brito Xavier Góes, 
Diretora-l'i-esidente da Agencia de Promoção da Cidadania, da sede de suas 
atribuições, Macapá-AP, até a cidade de Brasnia-DF, para tratar de assuntos -
de interesse da Administração Estadual, nos dias 19 e 20 de fevereiro de 2003. 

Moeopá, 27 de f e vere i r o de 2003 

Governador 

DECRETON" 2073 DE 27 DE FEVEREIRO DE2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMJ.PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapã, e tendo em vista o contido no Ofício n° 211/2003/GAB/APC, 

RESOLVE : 

Homologar a designação de Dcnnis Lopes Scrruyo, Chefe da 
Coordenadoria de Projetos Especiais, que exerceu, acumulativamente c em 
substituição, o cargo de Diretor-Presidente da Agência de Promoção da 
Cidadania, durante o impedimento da respectiva titular, nos dias 19 e 20 de 
fevereiro de 2003. 

Mocopó, 27 de fevereiro de 2003 

DECRETO N" 207 4 DE 27 DE fEVEREIRO DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapã, e tendo em vista o contido no Ofício n° 210/2003/GAB/APC, 

RESOLVE: 

Autorizar Marilio Brito Xavier Góes, Diretora-Presidente da 
Agência de Promoção da Cidadania, para viajar da sede de suas atribuições, 
Mocapá-AP, até a cidade de Belém-PA, a fim de tratar de assuntos de interesse 
da Administração Estadual, nos dias 26 e 27 de fevereiro de 2003. 

Moeopá, 27 de fevereiro de 2003 

DECRETO N" 2075 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapã, e tendo em vista o contido no Ofício n• 210/2003/GAB/ APC, 

RESOLVE: 
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Caesa: Raimundo Nonato da Silva Pires 
CEA: Jos! Adauto Santos Bltencourt 

ESTADO DO AMAPA 

DIÁRIO OFICIAL 
Benedito Rostan Costa Martins 

· Diretor 
Robertson Pena' Pestana 

Chefe da Divisao Adminlstr~tiva 

Chefe da Divisao Industrial 
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Membro da ABIO - Assotlaçio Brasileira de Imprenst!i Oficiais 
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PRECOS DE ASSINATURAS 
ORDEM ASSINATURA J MESES 

OI 
02 

REMESSA DE MATÉRIA 

6MESES 12MESES 
155.16 1 
505 29 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 
ACEITAS SE APRESENTADAS NAS SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE LARGURA PARA 3 

' COLUNAS, 12em DE LARGURA PARA 2 COLUNAS, OU 26em DE LARGURA NO CASO 
DE BALANÇO, TAB":LAS E QUADROS. 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 

~~~~~::· A~;;;;~-~---·_-_-_-_· _-_ _-_-_-_-_-_- _-_-_- _-_-_··_-_-_- _-_---_-- -_-_-_-_-_-_-_-_- _-_ _-_·_-.-_·_-_-_--_-_-_-_-__ _-_- _-_- _-_-_-_-__ _-_-__ -_-_-_-_-_ _- _-_ _--_-_-_-_-_-_-_-_- _-_-_- _-_ _-.·_- _-_-_ _- -_-_~~-.~~ 

PREÇOS DE PUBLICAÇÕES 

~~~~::,::·::07 : ª 2,96 
4,15 

354,95 
32.49 

Ao "DIO reserva-se o direito de recusar a publicação de matérias apresentadas em 
desacordo ~om suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
Das: 07:30 às 12:00 c Das: 14:30 às 18:00 horas 

Designar Dcnnis I.Dpes Serruya, Chefe da Coordenadoria de 
Projetos Especiais, para exercer, acumulativamente e em substituição, o cargo 
de Diretor-Pres idente da Agencia de Promoção da Cidadania, durante o 
impedimento da res pectiva titular, n os d ias 26 e 27 de fevereiro de 2003 . 

Macapá. 27 de f eve reiro de 2003 

DECRETO N° 2076 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 11 9, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, de acordo com o art. 44 , da Lei n° 0066, de 03/05 / 93, e tendo em 
vista o contido no Processo - Protocolo 6erai/SEAD n° 250212003 , 

RESOLVE : 

Exonerar, a pedido, Josiney Pereira Alves do Cargo de Provimento 
Efetivo de Professor de Ensino de 1° Grau, do Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amap á, a contar de 05 de fevereiro de 2003. 

Macapó. 27 de f eve re i ro de 2003 

DECRETO N° 2077 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas p elo artigo 11 9, inciso XXII , da Constituição do Estado 
do Amapá, de acor do com o art. 44 , da L<i n° 0066, de 03 / 05/ 93 , e tendo em 
vista o con tido no Processo - Protocolo Gerai/SEAD n° 2276/2003 . 

RESOLVE : 

Exonerar, a pedido, Maria Lúcia Amorim da Silva do Cargo de 
Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1 o Grau, do Quadro de Pes soal 
Civil do Esta do do Amapã, a contar de 05 de fevereiro de 2003. 

Macapá, 27 de fevereiro de 2003 

DECRETO No 2078 DE 27 DE FEVEREIRO t>E 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, de acordo com o artigo 44 , da Lei n° 0066, de 03/05/93 e tendo em 
vista o contido no Processo - Protocolo Gerai/SEA[) n° 2492/2003 , 

RESOLVE : 

Exonerar, a pedido , Pedro de Sousa t>uarte do cargo de 
Provimento Efetivo de Técnico em Contabilidade. do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, a contar de 30 de janeiro de 2003. 

Macapá. 27 de fevereiro de 2003 

.NT®m~~il.a .. 
Governador · 

DECRETO N" 2079 DE 27 [)E FEVEREIRO DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá , de acordo com o art. 44 , da Lei n° 0066, de 03/05/93, e tendo em 
vista o contido no Processo n° 28840.0042512003-SEED - Protocolo 
Gerai/SEA[) n° 2643/2003, 

RESOLVE 

Exonerar, a pedido, João Dias da Cunha do Cargo de Provimento 
Efetivo de Professor de Ensino de 1° Grau. do Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, a contar de 20 de janeiro de 2003. 

Maca pá. 2 7 de fevereiro de 2003 

• 
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DECRETO N° 2080 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, de acordo com o artigo 44, da Lei n' 0066, de 03 /05/93, e tendo em 
vista o contido no Processo - Protocolo Gerai/SEAD n• 2731/2003, 

RESOLVE: 

Exonerar, ·a pedido, Paulo André Nascimento Batista do cargo de 
Provimento Efetivo de Auxiliar de Enfermagem, do Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapã, a contar de 07 de fevereiro de 2003. 

Macapá, 27 fevereiro de 2003 

DECRETO N• 2081 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2003 

. O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, de acordo com o contido no Processo - Protocolo Geroi/SEAD n' 

2803/2003, 

RESOLVE : 

Excluir do Anexo do Decreto n• 2396 , de 23 de maio de 2002, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapã, n' 2791, de 23 / 05/02, que 
autorizou a inclusão na folha de pagamento do Governo do Estado do Amapa, 
o servidor Patrício Müller Côrtes de Ncuaré, oriundo do extinto IPESAP. 

Macapá , 27 de fevereiro de 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO .4MAPÁ, usando das atribuições 
. que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapa, e tenda em vista o contido no Processo n° 28730.000102/2003-
SEF AZ - Protocolo GeraVSEAD n• 3870/2003, 

RESOLVE: 

Declarar vogo o Cargo de Provimento Efetivo de Auditor Fiscal da 
Fazenda Estadual, Classe 2", Padrão I, Grupo Fiscalização e Arrecadação, 
Matricula n" 271977, ocupado pelo servidor José Contucírio Barreto, integrante 
do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotado na Secretaria de 
Estado da Fazenda- SEFAZ, a contar de 28 de fevereiro de 2003, na forma 
estabelecida no artigo 43, inciso IX, da Lei n• 0066, de 03 de maio de 1993. 

Mocapcí, 27 de 

Gabinete Civil 

fevereiro de 2003 

I 
/ 

Policia Militar 

DECRETO N• 2083 DE 27 DE fevereiro DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n' 0338, de 16 de abril de 1997, 

RESOLVE 

Exonerar Cris Cleber Clei França de A,lmeida do cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de Apoio Administrativo , Código CDS-2, da 
Vice-Govemadoria, a contar de O I de março de 2003. 

Macopá, 27 de fevereiro de 2003 

~"~DI~tE c~vfrid& 
Governador. em vcercício 

DECRETO N° 2084 DE 27 DE fevereiro DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 , 

RESOLVE : 

Nomear Allan Carlos de Oliveira Campos para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de Apoio Administrativo, Código CDS-2, da 
Vice-Oovernadoria, a contar de 01 de março de 2003. 

Macapá, 27 de f e vere i r o de 2003 

~/)-~~~-~DR~ DIAS DE CARVALHO 
Governador, em exercício 

DECRETO N° 2085 DE 28 DE f e vere i r o DE 2003 

O GOVERNAI:>OR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amapã, cjc a Lei n• 0664, de 08 de abril de 2002, 

RESOLVE : 

Nomear Gislane Amod Lopes de Olivelro para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Nívelll/REP/GEA/SP, Código CDS-2, do Gabinete Civil. 

Mocapá , 28 de f e vere i r o de 2003 

Gowmador 

Polícia Técnico-Científica 
Alberto Pereira Góes Cel. Benedito Aires da Silva Eliete Nascimento Borges 

. <' ~or,irs.~Aof.,e~MA!i;Ni'il:Pi;J~(!IT~~~(:i ; _>· 
AVISOOE EDITAL 

O Gabinete Cwl, através de sua Comissão 
Permanente de Li;lação. toma pUblico para conhecinenlo do s 
interessados, que estará real~ ando I~ ilação na modalidade Tomada de 
Preços n°00212003-CPUGABI, que tem como objeto a contratação 
de empresa paralocaç~o de serviços concernentes ~s profiSsões 
de Serven!B, Digitador, Eletricista, Arttice, Garçom, Jardineiro, 
Cotinheiro(a), Passadei'a, Camareira e Lavadeira, destinado• ao 
G~binete Civi o a Residência Governamentll 

Abertura: 2010312003 

Hora: 09:00 

Local: Palácio do Sotontriõo- Rua General 
Rondon, n' 259- Laguinho, Sala da 
Comisdo Pennanente de Licitação _ 

Telefona:212.1126- Ramai2(S/247 

Edital completo poderá ••r adquiooomondoraço 
acina. no horário das 07:30 ao 12:00 e das14:00 às 18:00. 

Ma capa, 28 de fevereiro da 2003 

Nauyla~uiar 
Presid011t. da CPUGI,ú!INETE C II/L 

Q?_MISSÃO PERMANI>:NTE DE_!JCITACÃO 

AVISO 

A PoUcia Militar do Amapá, através d~ sua Comissão de 

liciLaçAo, torna p6blico a licitaçAo na modalidade TOMADA DE 

PREÇO o" 001]2003 - CPIJPMAP, aquisiçio de passagens aéreas 

Naáooais e Internacionais para atender a PMAP, prevista para o 

dia 14 de março de 2003 os IObOO na sala da CPUPMAP. 

O EDITAL poderá de ser obtido na sala da Comissão 

Pennaoeote de Ucitaçáo, no Quartel da Polida MlUlar do 

Amapá. cito a Rua Jovino Dinoá s/n°, llcirol, Macapá-AP, 

mediante recolhimento de R$ 43,91 (Quarenta e Três Reais e 

Noventa e Um Centavos), na conta da PMAP, n° 09306-8, llanco 

do Bnsil, agência 0261-5. 

lafo{n'lações ao locaJ, ~:-mail: cplprn@pm.ap.gov.br ou 

pelo fone/fax 241-6697. 

Macapá-AP, 25 dt fcverolro de 2003. 

PORTARIA 

N' 073/2003- POLITEC 2003 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POLITEC, no uso das 
atribuições que lhe confere o Art. 23 de Lei Estadual n" 338 de abri l 
de 1997 c decreto de n"008 de O I de janeiro de 2003, tendo t:m vista o 
Mem" n"047/0J/OC/POLITEC. 

R E SOLVE: 

Art. I" Homologar o 
deslocamento dos servidores, PEDRO RONILDO DIAS 
MALCHER, Perito Criminal, JOSE ARRUDA DOS 
SANTOS LEMOS, Auxiliar Operacional de Perito 
Criminal, que viajaram da sede de suas atividade 
Macapá, até a Localidade de Maruanwn 11, no dia 
03/02/03, a fim de realizarem Exame Pericial em Local 
de Crime Ambiental. 

Art. 2"- Revogam-se as disposições em 
contrário 



Macapá, 28.02.2003 

Secretarias de Estado ] 

Planejamento 
Joel Nogueira Rodrigues 

PORTARIA li' 001 I 00 - BEHAN 

O Secrétário de Estado do Planejamento c 
Coordenação. Geral do Governo do Estado do Amapã, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 
n• 00i8 de OI de janeiro de 2003 e tendo em vista o teor 
do Decreto n' 0052 de O 1 de Janeiro de 2003; 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento do servidor ALBERTO 
JORGE DE OUVEIRA Economista, da sede de suas 
atribuiçiles em Maeapi-AP, até a cidade de Brasllia-DF, a fim 
de representar a presiMncia do CORECON/ AP, na 553' 
Sessão Plenária Ampliado/COFECON, no periodo de 20 à 
21.02.2003, sem õnus para o governo .. 

Macapá-AP., 20 de Fevereiro de 2003 

JOEL NO~ RODRIGUES 
-Se~e~~EPLAN-

Fazenda 
Artur de Jesus Barbosa Sotão 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/SEFAZ 

AVISO DE PRORROGAÇÃO O~: LICITAÇÃO 

A Comiss..io Permanente de Lic.:itação da Secretaria de 
Estado da Fazenda, ·nomeada através da Portaria n'1 O 12/2003-
GAP/SEFAZ. 

RESOLVE: 
Adiar. por conveniência da Administração a licitação na 

moda lidade CONVITE N'1 00 1/2003 - CPI / SEFAZ. do tipo Menor 
Preço. cujo objeto é Aquisição de pneus (Material de Consumo), 
destinado a Secretaria de I!stado da razenda. com data de abertura 
marcada do dia 27.02.2003 às 10:00 hs para u dia 07.03.2003, às 16:00 
hs. 

Macapá. AP. 27 de fevereiro de 2003. 

MARIA JOSÉtL~TOS MAFRA 
Presidcnt~:~ruCsEFAZ 

INTERINA 

Autarquias Estaduais 

Hemoap 
Juvanete Amoras Távora Miranda, Interina 

PORTARIA N': 20 /2003-GAB. 

A DIRETORA PR ESIDENTE DO INSTITUTO DE 
HEMATOLOGIA E HF.MOTERAPIA DO AMAPÁ-IIEMOAP, no 
uso d&.s atribuições que lhe silo conferidas pelo Decreto n° 0238 de 13 
de janeiro de 2003 e tendo em vista o teor do Decreto 005 I, de O I de 
janeiro de 2003 e art . 33, Inciso V e XJ do Decreto Estadual n°: 
5.519 de 19 de dezembro de 1997, que aprovou o Estatuto do Instituto 
de Hematologia e Hemoterapia. 

RESOLVE: 

Art. 1° ~ NOMEAR, a partir da presente data, a. Comissão Permanente 
de Licitaçlo, do Instituto de Hematologia e Hemoterapia do Amapá, 
que fica.J:á assim constirufda: 

Presidente: Maquizanor Severioo Ldo Costa; 
Sea-eCário: Heliana Queiras de Souza; 

Membros Efetivos: Valéria Gcan Coelho Ribeiro 
Márt:ia do Socorro da Rocha Campos Batista 

Membros Suplentes: Jvanilda Santana Amanajás 
Clayton JosefTomaz Pinheiro 

Art . 2° - Esta portaria e~tra em vigor oa data de sua publicaçlo. 

Maca pá , 26 de . fevereiro de 2003. 

2' TERMO ADITIVO 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 006/2002, 
QUE CELEBRAM ENTRE SI .'o INSTITUTO • DE 

(DIÁRIO OFICIAL) 

HEMOTERAPIA E HEMATOLOGIA DO AMAPÁ E A FIRMA 
J.C.A SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, PARA OS FINS 
NELE DECLARADOS. 

Pelo presenle Termo Adrtivo e nos tennos de direrto, declaram , 
acertam e ajustam, que o instrumento acima identifiCada tem 
afterada as cláusula TERCEIRA e QUINTA , tendo em vista a 
necessidade; vigorará pela prazo de mais 12 (meses) e 
Incluirá mais a; (cinco) porteiros, fundamentado através da . 
Art. 65 § 1' da lei 8.666193 previsto no contrato, que passam 
a vigorar com as seguintes redações, mantidas as demais aqui 
não referidas, na forma coma se acham originalmente 
redigidas, e que neste ata e ocasiao totalmente ratificadas, 
para todas as conseqüências de direrto. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DA VIGENCIA : O presente termo 
aditivo vigorará pelo o prazo de mais I 2 (meses) e contar com 
a data 01103/03 podendo ser prorrogada por Igual ou 
menor perlodo, desde configurado expressamente a 
interesse da CONTRATANTE , manifestado com 
antecedência de :D (trinta) dias do término. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇAO: As despesas com a 
execução deste Termo Aditivo no valor R$ ~ , ( cento 
e oitenta mil, cento quarenta e dois reais e oito centavos). que 
correrão à conta da Fonte 001, Programa de Trabalho 
10.1Z2.CXll6 2.813, Elemento de Despesa 33.00.37, conforme 
Nota de Empenho 2003NECXXX>4 de 3:>.01 .2003. 

Por estarem assim concordes em relaçlo a este termo 
adlllvo, assinam este Instrumento em 03{Ws) vias de Igual 
ttlor, na prasença de duas testemunhas também no ffm 
assinadas. 

JUSTIFICATIVA: n.•_.lQ__ros 
Assunto: lnexigibilidado 
Fundamental Legal: !NEXI61RTLIDADE, Artigo 25, Inciso I, 
Lei 8.666/9:1. 
Adjudicada: DTAMED LATINO AMÉRICA S.A. 
Processo: 18.000.035/03 
Valor: R$117.9 11 ,03 

Senhora Diretora Presidente, 

HOMOLOGO 
Lei 8 .666/93 . 

Tem por objetivo apresente Justificativa a aquisição direta 
de produtos laboratoriais da Fo;mpresa DIAMED LATINO 
AMÉRICA S.A., oom atividades de representação, 
comercialização e distribuição em caráter de exclusividade 
em território nacional da Empresa DTAMED A/G Cre>--: ... dr -
Suíça para a tbcnica gel centrifugação, sem similaridade no 
mercado nacional. 
A presen te oontrntação direta ampara-se no art. 25, Inc. !L 
enquadrando-so em INEXIGIBILIDADE de Licitação, "t; 

iTU!Xigível a licitação quando houver inuiabilidade de 
competição: I para aqui3içõo ck materiais, equipamento3 ou 
gênero3 que s6 po~3am 3er fornecido! por produtos, empresa 
ou representante comercial exclusivo, uedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de excl~Uividade su feita 
otravé_, dt! atestado fornecido pelo órgão do regi:Jlro do 
comércio do local em que 3e realizaria a licitação ou a obra ou 
o serviço, ou pelo S indicato, Feckração ou Confederação 
Patronal, ou, ainda, pela.! entidade.. equivalentes•, o que 
abriga o caso em análiso. A inexigibilidade ooorre quando há 
inviabi lidade de competição entre os ofertantes, seja por 
existir apenas um fornecedor ou produtor que possa 
oontratar com a administ ração seja porque exista apenas 
um determinado produto que satisfaça as necessidades 
administrativas. 
In Ca.!u, é impossível licitar a presente aquisição pois esta é 
fornecida exclusivamente pela Emp resa, conformo Atestado 
da Câmara Brasileiro de Diagnóst ico Laboratorial. 
E para salvaguarda do inter esse público e úol cwnprimento n 
Legislação, submeto a presente Justificativa, como exigência 
do Art. 26 da Lei de Licitações Públicas e suas alterações, 
para homoloe-ação e publicação no diário Oficial do Estado, 
dentro dos prazos legais. 

Macapá. 21 de:;: d~S1~~ 
Maquizanor Severino Leio Cost a 

Presidente CPIJHEMOAP 

Osmarina j li. · o Mocedo Paulo M~ 
COMISSÃO PERMANENTI! DE LICITAÇÃO 

Justificativa N' :JÁ /OJ-CPUHEMOAP 
A&runto: Dispens• de Licita~o 
Fundamrnto lt!W: Art. 24 , Inc. XXII, U:i 8.666/9} • alt=çoe.. 

/ 
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Adjudicado: CÕMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ- CEA 
Valor: RS t4.000,00 (Quatorze mil n:ais) 

A prtstnte Justificativa tan por objetim a conrrataçao dirrta ck 
fornecimento dt c:nt:rgia tlttrica , atravf! da concessionária do serviço 
oo Estado. Companhia de Eletricidad< AmaJl". a fim de atender a 
neassidadc do imóvel situado à Rua Tiradc:nte._ i27, Centro, rodo 
por este · Instituto ~m ra..--to da rdonna implementada em sua sede: 
~istrariva 
A aquisiçoo respalda-se no art. 24, Inciso XXII da U:i 8.666193, com 
redaçao acrescida pela Lei 9.648/98, de 27 de maio de L998, em qU< 
pn:ve a DISPENSA DE UC!T AÇÃO, "na contJUIQÇIID do fomcrima~w ru 
suprimmto de magia dttriC4 com c.onctnicmdrio, parmissiondrio ou autorkaOO 
«gundoas nornw da kgisl<lçJJo~cqiro '. 
In auu, t. imposstvcl licitar a presente aquisiçao pois cgta t fornc:cida 
exclusivamente pela Companhia d< Eletricidade Amapa·CEA. 
concession1ria do serviço no Estado. -
Pt!o exposto, para salvaguarda do intcrcsse pOblico c: Utl cumprilntnto a 
Lcgistaça.o em vigor, submrtemos a Vossa Senhoria para homologaçao c 
posteriot publicaçao no Diário Oficial do Estado. 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO 

Justificativa N' :J '-!OJ-CPUHEMOAP 
Assunto: Disperua de Licitaçao 
Fundamento Legal: Art. 25, Capu~ LI: i 8.666/93 e alteraçOes 
Adjudicado: COMPAN HIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÃ­
CAESA 
Valor: R$ 800,00 (OitOC<lltos n:ail) 

Senhora Dirrtora-Presidente, 

HOAIOLOGO: 
úi8.666/93 

#:; 
A prcscncc Jusrüicativa tem por objetivo a contrataçao dircca de 
fornecimento d< água pol:llvd, atnvt. da conC<Miorulria do serviço no 
Estado, Companhia de Água e Esgom do Amapá. a fim de atend<r a 
ntetssidade do imóvel situado à Av. Tiradcncc.s, -+ 27, Ctncro, kx:ado 
por este InstitutO em r.~zao da rdonru. implementada em sua sc:dt 
administrativa 
A aquisiçao respalda-se no art. 25, CAPUT da Ld 8.66&'9J, com 
redaç:IO acrescida pela Ld 9.648198, de 27 de maio de 1998, em que 
previ aiNEXIGIBIUDADE LICITAÇÃO, ·.,.CDVJo!xJu...-in,;abifidadc 
dcc.m!fH=tiçQo·. o que contempla o caso sob Wlix. 
In ca.su, t imposstvcl licitar a presente aquisiçao pois esta é fornecida 
exclusivamente pela Companhia de Água e Esgoto do Amapa·CAESA. 
concts!ionária do serviço no Estado. 
P<lo expo.,o, pan salvaguarda do inter<SS<: p6blico e fiel 
cwnprimc:nto a Ltgislaçao m1 vigor, submetemos a Vossa Senhoria 
para homologaçao e posterior pubücaçao no Diário Oficial do Estado. 

COMISSÃO PERMANENTE DE 
LIC ITAÇ ÃO 

JUSTIFICATIVA no: l3 /03 
Adjudicada: CAVIGUA & OA LTDA 
Fundamento Legal: INEXIGIBIUDADE, Artigo 25, Inciso I, Lei 
8.666/93. 
Valor: R$ 140.079,06 (Cento e quarenta mil, setenta e nove 
reais e seis centavos) 
Processo: 18.000 .063/2003 

Senhora Diretora Presidente, 

HOMOLOGO 
Lei 8. 3. 

Tem por objetivo a presente Justificativa a aquisição direta de 
um Sistema meçânico deslizante, modular, para organização 
de material, constittído de 08 (oito) módulos projetados 
especialmente para organizaç:!o e armazenagem de material 
desÇartáveJ, reagentes, medicamentos e correlatos, incluindo 
projeto e montagem da empresa fabricante CAVIGUA & OA 
LTDA destinádo ao almoxarifado deste Instituto de 
Hematologia e Hemoterapia do Amapá-HEMOAP. 
A presente rontrataç:io direta ampara-se no art. 25, Inc. 1, 
enquadrando-se em INEXIGIBIUDADE de Ucitaçl!o, "É 
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inexigível a "/idtiJÇ!lo quando houver inviabilidade de 
çompeliçtio: I para aquisiçtio de materiais, equipamentos ou 
g~neros que só possam ser fomecidos por produtor, empres.1 
ou representante comerr:ial exdusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovaç!Jo de exdusividade ser feita 
através de atesl3do fomecido pelo órg!lo do registro do 
comén;fo do local em que se realizatia a lidtiJÇão ou a obra ou 
o serviço, ou pelo Sindicato, Federaç!lo ou Confederação 

Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes", o que 
abr1ga o caso em análise. A inexigibilidade ocorre quando há 
inviabilidade de competição entre os ofertantes, seja por existir 
apenas um fornecedor ou produtor que possa contratar com a 
administração seja porque exista apenas um determinado 
produto que satisfaça as necessidades administrativas. 
In casu, optnu-se por tal aquisição em virtude da carência de 
fabricantes no Estado, e uma vez realizada pesquisa de preços 
em outra sede obteve-se o menor preço da Empresa 
CAVIGUA & OA LTDA, fabricante do referido mobiliário, n~o 
restando à Administração, a possibilidade de licitação. 
E para salvaguarda do interesse público e fiel cumprimento a 
Legisi!'Ção, submeto a presente Justificativa, como exgênda 
do Art. 26 da Lei de Ucitações Públicas e suas alterações, para 
homologação e publicação no diário Oficial do Estado, dentro 
dos prazos legais. 

Osmarlna •{h;; Macedo M1:n:::7o 

Rurap 
José Florênço Corrêa de Matos 

PORTARIA 
N. '060/2003 UPIUIREX - RURAP 

O Dirctor Exccuüvo do INSTITUTO DF. DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAP Á/RURAP. no uso das atribuições conferidas 
pelo Decreto n.0 0062 de 02 de Janeiro de 2003, c tendo em vista o 
teor do Decreto n" 0052 de 0 1 de Jane iro de 2003 . 

RESOLVE: 

Art.l, DF.LF.GAR competência ao servidor 
RAIMUNDO DALTON MALHEIROS, para responder pelas 
atividades de Chefe de Gabinete, a cont&r de 22 de Janeiro de 2003, 
em face a au.o;;ência do Titular. 

Art. r). Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

JOSÉ 

PORTARIA 
N" 06312003 UPIDIREX- RURAP 

O Direlor Executivo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAPÁ/RURAP, no uso das atribuiçOes conferidas 
pelo Decreto n• 0062 de 02 de janeiro de 2003, e tendo em vista o 
teor do Decreto n• 0052 de 01 de JMeiro de 2003. 

RESOLVE: 

Art. · 1") NOMEAR PAULO ROBERTO DA GAMA 
J ORGE MELÉM, para exercer lnt..-inamente o cargo em oomissao 
de Coordenador de Adminislr&çao e • Finanças/COAFI, código FGS-
3 do lnstijuto de Desenvolvimento Rural do Amapá • RURAP a 
contar de 01 ~ 24 de IEM!feiro 2003. 

Art. 2"). Dê-se ciência, Publiqu&-se e Cumpra-se. 

PORTARIA 
N.0 06412003 UPIDIREX- RURAP 

Ó Diretor Executivo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
. RURAL DO AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições conferidas 
pelo Decreto ·n.0 0062 dé 02 de Janeiro de 2003, e tmdo em vista o 
tror do Memonondo n.• 0004~3- DIREX RURAP. 

RESOLVE: 

Art.!') HOMOWGAR o deslocamento do S«Vidor 
JOSÉ FLORtNÇO CC)RRtA DE MATOS, Diretor Executivo, que 
viajou da Sede de suas atribuições até o Município de Laranjal do Jari, 
oom o objetivo de participar da Açlo Integrada do Governo, no 
periodo 'de 21 i 23 de Fev<>eiro 2003. 

Art. l") . Dê-se C imcia , Publique-se e Cumpr11-se. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA 
N.• 06~12003 UPIDIREX- RURAP 

O Dirctor Executivo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAPÁ/RURAP, no uso das altibuiçl!es conferidas 
pelo Decreto n.• 0062 de 02 de Janeiro de 2003, e tendo em vista o 
teor do Mcmon.ndo n.• 0029~3- C.P.EIRURAP. 

RESOLVE: 

Art.!") DESIGNAR o deslocamento do servidor 
GENINELSON CASTEW TOURrNHO, C hefe do GTC/Serra do 
Navio, para viajar da Sede de suas atnbuiç.ões até o MunicJpio de 
Pedra Branca, com o objetivo de participar do Curso de Fruticultura 
Consorciada, no pcrlodo de 24 à 28 de Fevereiro 2003. 

Art. r) . Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

), 24 de fevereiro de 2003 . 

PORTARIA 
N" 06612003 UPIDIREX • RURAP 

O Diretor E<ccutivo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAPÁ/RURAP, no uso das atribuições conferidas 
pelo Decreto n.0 0062 de 02 de Janeiro de 2003, e tendo em vista o 
teor do Memorando n' 0019103 - C.P.EIRURAP. 

RESOLVE: 

Art.l") DESIGNAR o deslocamento da servidora 
MARIA DO SOCORRO BRAGA DE CARVALHO, Engenheira 
Agrônoma, para viajar da Sede de suas atribuições até o Municlpio de 
Laranjal do Jari, com o objetivo de ministrar o Curso de Galinha 
Caipira, no pcriodo de 24 à 28 de Fevereiro 2003. 

PORTARIA 
N" 06712003 UPIDIREX - RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAPÁ/RURAP, no uso das atribuições conferidas 
pdo Decreto n.0 0062 de 02 de Janeiro de 2003, c tendo em vista o 
teor do Memorando n.• 046~3- CATER. 

RESOLVE: 

Art. I") DESIGNAR o deslocamento do StfVidor PAULO 
DE TARSO SANTANA TAVARES, Médico Vcterinário, para viajar 
da Sede de suas atribuições até a Localidade de Maruanum, com o 
objetivo de compor a equipe técnica que irá filzer levantamento de 
campo e elaborar projeto de investimento pecuirio, no per lodo. de 25 à 
26 de Fevereiro 2003. 

Art. 2') . Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpn.-se. 

PORTARIA 
N.•06812003 UPIDIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAPÁ/RURAP, no uso das alribuiçl!es conferidas 
pelo Decreto n.0 0062 de 02 de Janeiro de 2003, e tendo em vista o 
teor do Memorando n. • 034~3- CATER. 

RESOLVE: 

Art.!") DESIGNAR o deslocamento do servidor 
JUVENAL DOS SANTOS COSTA SERRA, Técnico em 
Agropecuária. para viajar da Sede de suas . atribuições até os 
Municlpios de Laranjal do jari e Vitória do Jari, com o objet ivo de 
assessorar os técnicos sobre Pimenta do Reino em face o pc:riodo ser 
de adubação c replantio, no pcrlodo de 06 à 17 de M~ 2003. 

Art.l") . ia. Publique-se e Cumpra-se. 

PORTARIA 
N.• 06912003 UPIDIREX. RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAPÁ/RURAP, no uso das atribuiçl!es cooferidas 
pelo D<x.Teto n.0 0062 de 02 ae Janeiro de 2003, e tendo em vista o 
teor dos Memorandos n. 0 S 044 e 045..U3 - CATER. 

RESOLVE: 

Art.l") _HOMOLOGAR o deslocamento dos scrvidor<:s 
JOSt ~ PÀNJ'OJA VAZ, Técnico em Agropecuária e 
RAIMUNDO DA SILVA MACIEL, Coordenador da C ATER, para 
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viajar da Sede de suas atribuiçllcs até o< Municfpios de Mazagjo e 
Laranjal do jari, com o objetivo de participar da Açio lolcgrada do 
Governo, no pcrlodo de 21 à 23 de Fevereiro 2003. 

Art. l"). 

), 24 de fevereiro de 2003. 

PORTARIA 
N.0 07012003 UP/DIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições conferidas 
pelo Decreto n.0 0062 de 02 de Janeiro de 2003, e tendo em vista o 
teor do Mem<nndo n.• 006~3.(JTC/Cutias do Araguari . · 

RESOLVE: 

t• - Concedet adiantamento em nome do 
Servidor ERASMO MACHADO MENDONÇA, ocupante do cargo de 
Técnico A.grfcola , pertencente ao Quadro de PessoaJ Civil do Estado 
do Amapá, nos termos do inciso I e IV do Artigo 3°, da Lei n° 0624 de 
31 de Outubro de 2001, rcgula.mc:uwla pelo Decreto n• 3547 de 1• de 
Novembro de 200 1, no valor de RS 300,00 (Tn:zz:olos Reais), para 
custear despesas de pronlo pagamento inerente a necessidade da 
a.dmlnistraçlo na sede local de Cutias do Araguari. com aquisiçlo de 
Material de Consumo e Serviços do Terceiros. 

r . o adiantamento concedido dcvcri ser 
aplicado no pnuo máximo de 30 (Trinla) diaJ, a e<>ntar da data do 
recebimento. 

3•- A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos - FPE (001), repassados a esta Autarquia. 
Programa de Tnr.balho 16.l91lO.Ill.0049.l66l, elemento de despesa 
33.90.30 (Material de toasumo) a importiacia de RS 200.00 
(Oauntoa Ruis), e elemento de despesa 33.!>0.36 (outros serviços 
dt trrc:tiros peuoa fisica) a importiatia dt RS 100,00 (Crm 
Ruis~ 

4• - O responsável pelo adiantamemo deverá 
apresentar prestaçllo de contas, devidamente homologada pelo titular 
do Órgio, no JHUO m!.ximo de 10 (Dez) dias, após do ltrmino do 
prazo da aplicação, determinado no item 2°, desta Portaria. 

s•- D6-se Ci~ncia, Publique-se e Cumpra-se. 

/- 26 de Fev<>eiro de 2003 . 

Diretor E ocutivo!RlJRAP 

PORTARIA 
N.• 07ll2003 UPIDIREX- RVRAP 

O Diretor E=:utivo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições conferidas 
pelo Decreto 0 .0 0062 de 02 de Janeiro de 2003, e tendo em vista o 
teor do Memorando n. o 003/Ul-GTC!Carnõt 

RESOLVE: 

t• - Conceder adiantamento em nome do 
Servidor ADHJR BRITO COSTA, ocupante do cargo de Técnico 
Agrícola. pertencente ao Quadro de Pessoa l Çjyil do Ex-Território 
feda1!1 do Amapá, nos lermos do inciso I c IV do Artigo 3•, da Lei n• 
0624 de 31 de Outubro de 2001 , regulamentada pelo Decreto n• 3547 
de 14 de Novembro de 2001, no valor de R$ 300,00 (Trt:Zetrtos 
Reais). para custear despesas de pronto pagamento inerente a 
t>CCcssidadc da administração na sede local de Camôt, com aquisiçlo 
de Material de Consumo c Serviços de Terceiros. 

r - O adiantamento concedido deverá ser 
aplicado no prazo máximo de 30 (Trinla) dias, a rontar da data do 
recebimento. 

3• ·A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos - FPE (00 I), repassados a esta Autarquia, 
Programa de Tnr.balho 16.101lO.Jll.0049.l66l, elemento de despesa 
33.90.30 (Material dt toanmo) a importância de R$ 150.00 
(Cnto t Ciaquorata Reais), e elemento de despesa 33.90.36 (outros 
Jcrviços dt terceiros pr:ssoa fisica) a importhcia de RS 150,.00 
(Crato r Cloqaocata Rui.t). 

4• - O responsável pelo adiantamento deveri 
apresentar prestaç!o de contas, devidamente homologada pelo titular 
do Órgão, no pnuo m!.ximo de 10 (Dez) dias, após do término do 
prazo da aplicaçlo, determinado no item 2°, desta Portaria. 

blique--se e Cumpra-se. 

de Fcvaciro de 2003. 

PORTARIA 
N.• 07212003 UPIDIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições ronferidas 
pelo Decreto n.• 0062 de 02 de Janeiro de 2003, c lendo em vista o 
-do Memorando n.• 005m.(JTCIMazagjo. 

RESOLVE: 

J• - Conceder • adiantamento em nome do 
Servidor BENEDITO PINTO DE OUVE! liA, ocupante do cargo de 
Técnioo Asflcola, portencente ao Quadro de Pcssool Civil do Estado 
do Amapá, nos lermos do iaciso I c IV do Artigo 3', da Lei n• 0624 de 
3 I de Outubro de 200 I, regulamentada pelo Decreto o• 35H de 1• de 
Novembro de 2001, oo valor de RS 600,00 (Seiscentos Reais), para 
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custear despesas · de pronto pagamento inerente a necessidade da 
administraçlo na sede local de Mazagio, com aquisição de Material 
de Consumo e Serviços de Terceiros. 

r - o adlantamento concedido deverá ser 
aplicado no pnm máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do 
recebimento. 

J• - A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos - FPE (001), repassados a esta Autarquia, 
Programa de T111bolbo 16.l01l6.1ll.0049.l66l, elemento de despesa 
33.90.30 (Mattrial dt cou .. mo) a importiocia dt RS 300,00 
(Trtztatos Rca.l:s). e elemento de despesa 33.90.36 (outros st:rvlços 
de ttrttiro! pessoa fJSica) a lmporti•cia de RS 300,00 (True11tos 
Reais). 

4• - O responsável pelo adiantamento devcri 
apresentar prestação de contas, devidamente homologada pclo titular 
do ÓrgAo, no p11110 máx1mo dt lO (Dez.) dias, após do término do 
prazo da aplicaçAo. determinado no item 2°, desta Portaria. 

5•- Dê-ge Ciência. Publique-se e Cumpra-se. 

PORTARIA 
N.~ 073/2003 UP/DIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
. RURAL DO AMAP ÁIRURAP, no uso das atribuições conferidas 
pelo. Decreto n.0 0062 de 02 de Janeiro de 2003, e tendo em vista o 
teor do Melll0!1Uldo n.• 003103-GTC/Oiapoque. 

RESOLVE: 

t• - Concedu acti&ntamcoto em nome do 
Servidor JOSt CARLOS SANTA ROSA, ocupante do cargo de 
Técnico Agrlcola, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá, nos termos do inciso I e I V do Artigo 3°, da Lei n° 0624 de 
31 de Outubro de 2001, regulamentada pelo Decreto n• 3547 de 14 de 
Novembro de 2001, no valor de RS 300,00 (Trezentos Reais), Jl'll1l 
custear despesas de pronto pagamento inerente a necessidade da 
administração na sede local de Oiapoque, com aquisiçlo de Material 
de Consumo e Serviços de Terceiros. 

2' - O adiantamento concedido deverá ser 
aplicado no pnm máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do 
recebimento. 

r -A referida despesa deverá. ser empenhada na 
Fonte de Recursos - FPE (001), repassados a estll Autarquia, 
Prngn~ma de T111balho 16.l01l0.122.6049.l66l, elemento de despesa 
33.90.30 (Mattrial de coanmo) 1 importiacia de Rl 150.00 
(Cc:ato c: Ciaquoeatl Ruis), e elemento de: de.o;pcsa 33.90.36 (outro.t 
serviços dt terceiros pessoa (1.5ica) a importioda de: RS 150,00 
{Cuto e Cinquoutl Ruls). 

4• - O responsável pelo adiantamento deverá 
apresentar prestação de contas, devidamente homologada pelo titu lar 
do Órgão, no pnm máximo de LO (Dez) dias, após do término do 
pra7.o da aplicaç!o, determinado no item 2°, desta Portaria. 

s•- De-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

PORTARIA 
N" 074/2003 UP/DI REX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO,DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições conferidas 
pelo Decreto n.0 0062 de 02 de Janeiro de 2003, e tendo em vista o 
teor do Memorando n.• 005103-GTC/Marad. 

RESOLVE: 

1• - Conceder adiantamento em nome do 
Servidor ADILSON DE SOUZA PIMENTEL, ocupante do cargo de 
Técnico Agrfcola, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapé., nos termos do inciso I e IV do Artigo 3°, da Lei n° 0624 de 
31 de Outubro de 2001, regulamentada pelo Decreto o• 3547 de 14 de 
Novembro de 200 I, no valor de R$ 300,00 (Tn:zr::ntos Reais), Jl'll1l 
custear despesas de pronto pagamento inerente a necessidade da 
administração oa sode local de Mancá, com aquisição de Material de 
Consumo e Serviços de Terceiros. 

r - o adiantamento concedido deverá ser 
aplicado no pnm máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do 
recebimento. 

3'- A referida despesa deverá ser em~nhada na 
Fonte de Recur>Os - FPE (001), repassados a esta Autarquia, 
Prngn~ma de T111balho 16.l01l0.12l.0049.l66l, elemento de despesa 
JJ.90.JO (Mattrial dt conoumo) a lmportJnda dt RS 1~,00 

(Ceato e Ciaqaouta Ruis), e elemento de despesa 33.90.36 (outros 
serv~o1 de tuetiros pessoa flslu) a lmporUada de RS 150,00 
(Ceato e Ci•quouta R·c:a.is). 

4' - O responsável pelo adiantamento deveri 
apresenta( prestaÇto de contas, devidamente homologada pelo titular 
do ÓrgAo, no prazo rllllximo de 10 (Dez) dias, após do término do 
prazo da aplicação, determinado no item r. desta Portaria. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA 
N.• 075/2003 UP/DIREX- RURAP 

O DiretO!' Exc:cutivo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições conferidas 
pelo Decreto n.• 0062 de 02 de Janeiro de 2003, e tendo em vista o 
teor do Memonndo n.• 00$/03-GTC/Maruanum. 

RESOLVE: 

1• - Conceder adiantamento em nome do 
Servidor ANT6NIO NUNES DA SILVA, ocupante do cargo de 
Ttcnico Agrfcola, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá. nos termos do inciso I e IV do Artigo 3°, da Lei n° 0624 de 
3 I de Outubro de 2001, n:gutamentada pelo Decreto n• 3547 de 14 de 
Novembro de 200 I, no valor de RS 400,00 (Quatroceotos Reais), para 
custear despesas de pronto pagamento inerente a necessidade da 
administraçlo na sede local de Marua.num, com aquisição de Material 
de Consumo e Serviços de Terceiros. 

r - o adiantamento concedido deveri ser 
aplicado no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do 
recebimento. 

J•- A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos - FPE (001), repassados a esta Autarquia., 
Prngn~rna de T111balbo 16.l01l0.1ll.0049.l662, elemento de despesa 
33.90.30 (Mattrial dt eonoumo) a importJncia de RS 200,00 
(Du.z.eatos Reals). e elemento de despesa 33.90.36 (outros senriços 
de terceiros ~uoa fisica) a lmportlada de RS 200,00 (Duzratos 
Rtais). 

•• - O responsável pelo adiantamento deverá 
apresentar prestação de conlas, devidamente homologada pelo titular 
do ÓrgAo, no pll!ZO máximo de 10 (Dez) dias, após do término do 
prazo da aplicaç!o, determinado no item 2°, desta Portaria. 

s•- D~-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

, 26 de Fevereiro de 2003 . 

PORTARIA 
N."076/2003 UP/DIREX- RURAP 

O Diretor E<ttutivo do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAP ÁIRURAP, no uso das atribuiçllcs conferidas 
pelo Decreto n.• 0062 de 02 de Janeiro de 2003, t tendo em vista o 
teor do Memonndo n.• 004103-GTC/Amapl.. 

RESOLVE: 

1• - Conceder adiantamento em nome do 
Savidor MAX ATAUBA. FERREIRA PIRES, ocupante do cargo de 
Engenheiro Agrônomo, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, nos termos do inciso I e IV do Artigo 3°, da Lei n° 
0624 de 31 de Outubro de 200 I, rtgulamen!ada pelo Decrtto n• 354 7 
de 14 de Novembro de 2001, no valor de RS 800,00 (Oitocentos 
Reais), para custeai despesas de pronto pagamento inerente a 
necessidade da administraçl.o na sede local de Amapá, com aquisiçllo 
de Material de Consumo c Serviços de Terceiros. 

r - O adiantamento concedido devaá ser 
aplicado no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, o contar da data do 
recebimento. 

J• .. A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recuoos - FPE (001), "'pa-<sados a esta Autarquia, 
Prngn~ma de Trabalho 16.lOilO.Ill.0049.l66l, elemento de despesa 
33.90.30 (Material <k consumo) a importiDcia de RS 600,00 
(S.bc:totoo Rtals), e elemento de despesa 33.9G.J6 (ouh'oo otrviçoo 
de teruiroJ ptssoa filica) a importiacia de RS 200,00 (Duuatos 
Rtais). 

4• - O responsl.vel pelo adiantamento deveró 
apresentar prestação dt cootas, devidamente homologada pelo titular 
do ÓrgAo, no prazo máximo de I O (Dez) dias, após do término do 
prazo da aplicaçAo, determinado no item 2'\ desta Portaria. 

s• - Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

PORTARIA 
N.• 077/2003 UP/DIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTmrrO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO AMAPÁIRURAP, no uso das atribuiçllcs conferidas 
pelo Decreto n.• 0062 de 02 de Janeiro de 2003, e tendo em vista o 
teor do MelllOI'lUido n.• 003/03-GTC/Santana. 

RESOLVE: 

t• - Conceder adiantamento em nome do 
Savidor ROSIVAN SERJQUE GATO, ocupante do cargo dt Hcnico 
Agrlcola, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Ex-Território 
Federal do Ál'nl.pli, oos termoo do inciso I e IV do Artigo 3", da Lei n• 
0624 de 31 de Outubro de 2001, regulamentada pelo Decreto n• 3547 
de 14 de Novembro de 2001 , no valor de RS 800,00 (Oito«ntos 
Reais), Jl'll1l custear despesas de pronto pagamento inerente a 
necessidade da adnúnimçlo na sede local de Santana, com aquisiçio 
de Material de Consumo e Serviços de Terceiros. 

2• - O adiantamento concedido deverá ser 
aplicado no pnm máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do 
recebimento. 

J• - A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos - FPE (001), repassados a tsta Autarquia, 
Progn~ma de T10bo.lho 16.l81lO. I,ll.0049.266l, elemento de despesa 
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JJ.90.JO (Material dt eouumo) a importância dt RS 300.00 
(Trn.tatoJ Rult), e elemento de despesa 33.90.36 (outros scnriços 
dt teruiros ptuoa fblca) a importhda de RS 400,00 
(Q•atrocratos Ruis). 

4• - O responsável pelo sdiant:B.mento deverá 
apresentar (X'estaçio de contas, devidamente homologada pelo titular 
do ÓrgAo, no p1111.0 máximo de I O (Dez) dias, após do término do 
prazo da aplicação, determinado oo item 2°, desta Portaria. 

s•- Dê-se: Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

PORTARIA 
N.• 07812003 UP/DIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE DRSENVOI.VIMENTO 
RURAL DO AMAPÁIRURAP, no uso das lltribuiçõcs conferidas 
pelo Decreto n.0 0062 de 02 de Janeiro de 2003, e tendo em vista a 
necessidade de aquisic,"Ões de materiai s para as ações de ATER. 

RESOLVE: 

Art.l ") Constituir COMISSAO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO desta Instituição, composta pelos servidores: 

ADMfLTON MARINHO QUEIROZ-I'...,Idente 
,Jf.AN FRANCO RODRIGUF~~ DOS SANTOS- Se<rot.ário 
RULÁLIO MÁRIO NATIVIDADE tUC1EN- Membro 
~lAR IA DE LOURDES RAIOL DA SILVEIRA - Membro 
NARA NUBlA MORAES MONTEI.ES - Membro 

Art. r) . E~ ta Portaria entra em vigor na da de sua 
Publicação. 

JUSTIFICATIVA N<> 012/2003- CPL/RURAP 
ASSUNTO: DISPENSA DE UCITAÇÃO 
FUNDAMENTO LEGAL: Inciso IV e X do Art 24, da Lei 
8.666/93. 
OBJETIVO: LOCAÇÃO DE 01 (UM)IMÓVU 
ADJUDCADO: WAL TER FLORfNCIO DA CRUZ 
VALOR: R$ 1.500,00 (HUM MIL E QUINHENTOS REAIS) 

o 

Senhor Diretor, 

Submetemos a apreciação de Vossa Senhoria a presente 
Justificativa, que tem por objeto a locação de 01 (um) imóvel misto no 
Distr~o do Maracá, na Segunda Avenida n° 100. 

Com a elevação da estrutura organizacional deste Instituto, 
ocasionado pelo aumento de contratações de Técnicos para 
trabalharem principalmente no interior do Estado, onde esta Inst~uição 
mais atua com o intuiro de suprir carências evidenciadas, toma-se 
necessário a locação deste imóvel, uma vez que a estrutura do RURAP 
nao é suf~iente para alojar todo o pessoal. 

Isto posto, recorremos ao d~posto no Inciso N e X do Art. 
24, da Lei 8.666/93, em favor da adjudicada, visando suprir as 
carências estrub.Jrais no interior do Estado, por entendermos ser este o 
espelho para a contratação supra, na prestação do objeto pretendido. 

E, para que surtam seus efeitos jurídicos e legais, 
solicrtamos à Vossa Senhoria a homologação da presente JustifKativa, 
encaminha ndo a mesma para sua devida publicação, atendendo o 
d~posto no Art. 26, do mesmo diploma legal. 

Macapá-AP, :~~ 

EOILSON CABRAL T9RK 
Assessor Juridi\D/RI}AAP ' 

lnl.ll:llm!!n.~e: Instituto de Desenvolvimento Rural do 
Amapá - RURAP, como LOCATÁRIO, e Walter Rorêncio da 
Cruz, como LOCADOR. 

129 FUndamento Lega~ 
O presente CONTRATO tem respaldo legal no Art. 25 § 1' e 
Art. 37 "capur da Constituição Federal de 1988; Artigos 12 § 
4', 42 e 11 9, incisn I e XXVII da Constitutçao do Estado do 
Amapá e suas alterações pela Emenda n• 014 de 20.12.99, e 
na Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993 , Art . 24, Inciso IV e X, 
e demais normas gerais, no que couber. 

Do Q!)j~ 
Objetiva o presente Contratei, a locação de um imóvel misto 
no Distrito de Maracá , na Segunda Avenida , n• 100, que 
funcionará como alojamento/escritório aos técnicos do 
RURAP. 
§ Prim<!fro - o imóvel, objeto de locação, destina-se 
exclusivamente a fins residenciais (alojamento e escritório 
local), não podendo ser mudada a sua destinaçao sem o 



Macapá, 28.02.2003 

consentimento expresso do locador. 

QQ.A!y_q_uJt~ 
O valor global de R$ 1.500 ,00 (Hum mil e quinhentos reis). em 
06 (seis) parcelas mensais de R$ 250,00 (Duzentos e 
cinqGenta reais), correrá à Fonte: 001, Programa de Trabalho: 
20.122.0049.2.662. 20.606.0049.1.627. 20.606.0049.1.630. 
20.606.0049.2.664, 20.606.0049.2.665, 20.606.0049.2.666, 
Elemento de Despesa: 3390.36. O Locatário se compromete a 
pagar até 30 dias após o més sub-sequente a entrega da fatura 
no setor competente do Instituto de Desenvolvimento Rural do 
Amapá- RURAP. 

Da Vi_g_é~Çt'!; 
O presente Instrumento terá a vigência de 06 (seis) meses 
com Início em a1· de Janeiro e término em 30 de Junho. de 
2.003 , podendo se< prorrogado de acordo com a Lei de 
Licrtação 8.666 ate o limrte de 60 (sessenta) meses, poderá 
set reScindido a qualquer momento por quaisquer uma das 
partes, bastando para tanto aviso com 30 (tinta) dias de 
antecedência . 

Signatários· José Rorenço Corrêa de Matos e Walter 
Rorêndo da Cruz. 

Oiagro 
Raimundo Magalhães dos Santos 

PORTARIA 
N.' 00Q12003..1){AGRO 

O DIRETOR - PRESIDENTE DA AG~ClA DE DAFESA E INSPEçAO 
AGROPECUARIA DO ESTADO DO 1-JAAPÁ, nomeado pelo Decreto Esladual N' 
0032. de 01 de janeiro de 2003. 

RESOLVE : 

Art. 1' . Conceder adianlamenlo em nome de OZEa DA SILVA AMARAL, 
ocupante do cargo de Agente AdminisllBiivo, Cl N' 186.925-AF e CPF N' 
012.412.812-20. pertencente ao OJa<to do Ex-Território Fedet'al do Amapll , no 
vaiO/ de R$ 4.000,00 (O..alro Mil Reais), destinados pa!B custear despesas de 
pronto pagamento com Material de Consumo e serviços em caráter de urgênc1a e 
imposslvel de se<em delermlll8das previamente através desla DIAGRO. 

Art. 'l' - O adianlamenlo conceódo deverll ser aplicado no prazo máximo de 30 
(lnnla) dias. a contar de dela do recebimento. 

Art . 'J' - A referida despesa devecâ se< empenhada na Fonte de Recursos FPE 
(001) Prog!Bma de Trabalho 2012200142949, elementos de despes"' 3300.30-
Malenal de Consumo R$ 1 600,00 (Lnl Mil e seiscentos Reais), 3300.39-
Serviços de T ercejros Pessoa Juri<ica R$ 1.600,00 (Um Ml e seiscentos Reais) e 
3390.36, Serviços de Terceiros Pessoo Flsea RS 800,00 ( Olocenlos Reais) . 

Art. 4' - O responsâvel pelo sdianlamenlo deverll !!f<esenlar preslaçao de contas 
ao Direlol de AcrniniskaçAo e Finanças, no prazo de 10 (dez) dias. a ronlar do 
término da dela de apiiC!IÇAo cooslanle no Art. 'l' . 

Dê-se crénc10, cumpra-se e publiq.Je-se 

Macapé - AP, 26 de~ de 
1
2003 ~---

~·-Or. RANUNDO S DOS OS 

Pescap 

Madiro veterinário CRMV PNAP N' 255 
Dlrotor- P!Midonte da DIAGRO 

Guarablchaba Martins Ferreira 

PORTARIA 
N' 03712003/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AG~NCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribulç&s ~ he sAo conferidas pela 
Lej n• 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Ellall.to da 
Entidade, a~ pelo Decreto rf' 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e a1endendo ao Memo N'012JGABIPESCAP. 

RESOLVE: 

1' -<:onceder adiantamento em nome de José Maria Souza 
Rodrigues - Agênte de Atividade Agropecuária, portador da 
RG . N' 3:17581-AP e CPF N' 067.588.462-a7 pertencente ao 
Quadro do Ex4err11ório Fedetal do Amapá, oo valor R$ 
2.500,00 (d<is mil e quinhentos reais) • destinado ao 
clJTll)fimento de peqJenaa de$pesas EMERGENCIAIS e 
lmposslvels de serem programadas previamente, através 
déssa ~a de Pesca. 

2' . o· aáantamerrto oonoedido • deverá ...- aplicado no prazo 
máldmo de 3) (trinta) ciati, a contar da dillla do recebimento. 

3' · A referida despesa deYetá a« empenhada na Fonte de 
Recosoo FPE (001) Programa de Trabalho 20.122.0014.2.661 
noo elementos de dj!opóoaa 3390.:D- milllerial de Consumo 
1.500,00 (Hum mll e quinhentos reais) e 3300.36- Serviços de 
Terceroo l'eAoo -fl&lca- R$1 .000,00 (Hum ml reais). 

Dê-ae ciênc:ia • rumpra-118 e plbliq........,. 

· Maoopó-AP, 2lml2003 

Gobineto da APi• de Pcoca do Am..,O 

~Ê ·~ 
Direlor Prnoidente 

Em Exercido 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Detur 
Roseli Maria Mussel Gaspar 

Untdade de Contratos e Convênios 

EXTRATO DE CONTRATO N.' 002!2003.oETUR 

INSTRUMENTOS E PARTI:S: INSTITUTO DE 
DESENVOLVNENTO DO TURISMO DO ESTADO DO 
AMAPÁ - DETUR corno CONTRATANTE, e de outro lado, 
como CONTRATADO. a COOPERATIVA DOS 
RECEPCIONISTAS E ATIVIDADES SUSTI:NTÁVEL DO 
AMAPÁ~OORASA. 
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Instrumento encontra-se 
amparado legalmente sob a égide do art. 25, § 1' e 37 ·capur, 
da Conslituçao Fedenll; oo art 42 'Capul" da Const~uição do 
Estedo do Amapá e art 24 ind$o 11 da Lej n• 8.666193; Lej 
Complementar n' 101, de 04 maio de 2000 e Lei n.• 061212001, 
e, ainda, nas disposições legais que sejam aplicadas em 
virtude do objeto prev;sto e caracterizado neste instrumerto 
legal. 
DO OBJETO: Este Contrato tem por objeto a prestação de 
serviços de Loc.açAo de Pessoal para Recepção nos Pontos 
Turísticos sob a responublfldade do DETUR. 
DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA DO PREÇO: As despesas 
decorrentes do contrato estão orçadas no valor R$ 22.857,22 
{vinte e dois mil, oiocentos e cinqOerta e sete reais e virie e 
dois centavos), ortunda da Fonte: 001, Programa de 
Trabalho: 23.203 23.122.0014 2.898 e Elemen1o de Despesa: 
3390.37. 
DA VIG~NCIA : O prazo de vigência para o presente 
Instrumento sera de 90 (noventa) dias a contar de 1' de 
janeiro de 2003. 

Feria 

·~ (Af,),~l JJ, ~ere:o de 2003. 

-t:ft4;,itl;t/0.*'' . 
Rb~u fÁ~ I~ ~~~EL GASPAR 

Diretora·Preiidente IDETUR 

Fundações Estaduais 

Maria de Nazaré Farias do Nascimento 

PORTA R I A (P) N.' 031/2.003-FCRIA 

A Diretora .. Presidente da Fundaçao da Criança e do 
Adolescente do Esl:ldo do Amapã/FCRIA, usando das atribuições que 
lhes s3o conferidas pelo Decreto N•. 0064, de 02 de janeiro de 2.003 e, 
de acordo com o estabelecido no Art. 40, Seção I, Capitulo VII I, do 
Est:~tuto aprovado pelo Decreto (N) 0° 2.377, de 05 de agosto de 1.998; 

RESOLVE: 

Art. I'- Designar a servidor.~ GERDILUCE FERREIRA 
nE SOUZA, Chefe da Casa de Semi Liberdade, Código FGS-1. para 
viaJar da sede de suas atribuições MACAPÁ·AP, a~ a localidade de 
Carv:lo, no Município de Mazagão-AP. a fim de acompanhar 
adolescente em audiência no juizo daquela localidade, no pcriodo de 06 
de fevereiro de 2.003. 

Art . 2• · Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DA DIRETORA PRESIDE~TE DA FUNDAÇÃO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO 
AMAPÁIFCRIA, em Macapá, 19 de fevereiro de 2.003. 

MARJA DE NAZ~O NASCIMENTO 
= Diretora Presidente • 

----~----------

P O R TA R I A (P) N.' 032/2.003-FCRIA 

A Diretora Presidente da Fundação da Criança c do 
Adolescente do Estado do Amapi/FCRJA, usando das atribuições que 
lhes são conferidas pelo Decreto N•. 0064, de 02 de janeiro de 2.003 e, 
de acordo com o estabelecido no Art . 40, Seção I, Capítulo VIII, do 
Estatuto aprovado pelo Decreto (N) n• 2.377, de 05 de agosto de 1.998; 

RESOLVE: 

Art. I' • Designar o servidor EDIEL DOS SANTOS 
MADUREIRA, Artífice de Mecânica, Classe 2•, Padrio VI. do Quadro 
de Pessoal Ci\•il do Estado do Amapá. lotado na Secretaria de Estado 
do Trabalho e Cidadania. a disposição da Fundaçlo da Criança e do 
Adolescente, que viajou da sede de suas atribuições MACAPÁ·AP, até 
a localidade de Carv3o, no Município de Mazagão·AP, a fim de 
conduzir o veícu lo que transportará técnica até aquel3 localidade, no 
período de 06 de fevereiro de 2.003. 

Art . 2o • Rc:vogam·se as disposições em contrário. 

GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO 
AMAPÁJFCRIA, em Macapá, 19 de fevereiro de 2.003 . 

MARJA DE NAZ~~NASCJMENTO 
= Diretora Presidente • 

PORTA R I A (P) N.' 033/2.003-FCRIA 

A Diretora Presidente da Fundaç3o da Criança e do 
Adolescente do Estado do Amapá/FCRIA, usando das atribuições que 
lhes do conferidas pelo Decreto N•. 0064, de 02 de janeiro de 2.003 e, 
de acordo com o estabelecido no Art. 40, Seçlo I, Capitulo VIII, do 
Estatu to aprovado pelo Dccrclo (N) n' 2.377, de 05 de agoslo de 1.998; 
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RESOLVE: 

Art . I' - Designar a servidora LENIRA BARROSO DOS 
REIS. Gerente do Projeto "Centro de lntemilção Provisória-CIP, 
Código FGS-1. para viajar da sede de suas atribuições MACAPÁ-AP, 
até o Municíp io de Calçoene·AP, a fim de acompanhou adolescente em 
iludiência no juízo daquela localidade, no período de 20 de fevereiro de 
2.003. 

Art. 2" - Revogam·sc as dispo~ições em contrário. 

GAUII\ETE DA DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO 
AMAPÁIFCRIA. em Mac:~pá, 19 de fevereiro de 2.003. 

MARJA DE NAZA~~"66 NASCIMENTO 
""' Diretora ?residente = 

PORTA R I A (P) N.' 034/2.003-FCRIA 

A Dire to ra Presidente da Fundaçllo da Criança e do 
Adolescente do Estado do AmapálfCRJA, usando das atribuições que 
lhes são conferidas pelo Decreto N•. 0064, de 02 de janeiro de 2.003 e, 
de acordo com o estabelecido no Art. 40, Seção I, Capitu lo VIII, do 
Esl:ltuto aprovado pelo Decreto (N) n' 2.377, de 05 de agoslo de 1.998; 

RES OL V 1:: 

Art. I'- Dcsrgnar o servidor LUIZ OTÁVIO NUNES DA 
SILVA. Agente de Vigil:incJa, Classe z•, Padrão VI, do Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Armpá, lotado na Secretaria de Estado do 
TrJbalho e Cidadania, a dispos içllo da Fundaç~o da Criança e do 
Adolescente, que viajou da sede de suas atribuições MACAPÁ·AP, atê 
o Municíp10 de Calçocnc-AP, a fim de conduzir o veiculo que 
transportar:i. têcnica até aquela localidade, no pcriodo de 20 de 
fevereiro de 2.003. 

Art. r· Revogam-se ilS dispos ições em con tnirio . 

GABINETE DA DIRETORA PRES!DENTE DA FUNDAÇÃO DA 
CR.JANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO 
AMAP Á/FCRIA, em Macapa, 19 de fevereiro de 2.003. 

MARIA DE NAZ~~ASCIMENTO 
""' Diretora Presidente = 

PORTA R I A (P) N.' 03512.003-FCRIA 

A Diretora Presidente da Fundação da Criança e do 
Adolescente do Estado do Atn:~.pá!FCRJA, usando das atribuições que 
lhes são conferidas pelo Decreto W. 0064, de 02 de janeiro de 2.003 e, 
de acordo com o estabelecido no Art . 40, Seçlo I, Capitulo Vllf, do 
Es tatuto aprovado pelo Decreto (N) n° 2.377, de 05 de agosto de 1.998; 

R E S O I. V E: 

Art. I ' - Designar o servidor ALBERTO SOARES 
SILVA, Motorisl:l, Código FGI-2. da Fundação da Criança c do 
Adolescente, para viajar da sede de suas aUibuições MACAPÁ-AP, até 
o Município de Laranjal do Jari·AP, a fim de conduzir o ve icu lo que 
transportará fa miliares da ex-servidora K.atiana de Jesus Vieira, no 
periodo de 15 a 16 de fevereiro de 2.003. 

Art. r- Revogam·se as disposições em contrário. 

GABI~ETE DA DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA 
CR.IANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO 
A~IAPÁIFCRIA, em Mac:~pâ, 24 de fevereiro de 2.003. 

MARIA DE NAZA~ASCJMENTO 
"" Diretora Presidente= 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADOS DE UCITACAO: 

OI CARTA CONVITE n' 00111003-FCRIA 

OBJETO.· Compra de géneros não perecíveis pnrn Unidndes da 
FCRIA 

FIRMAS VENCEDORAS: 
Pontal Norte Lldn:. 
J. Lopes: .. 

02 CARTA CONVITE n' 002/l003-FCR/A 

RS 
RS 

55.843.92 
/ .704,00 

OBJETO:Compra de gêneros perecíveis para Unidades da FCRIA 

FIRMAS VENCEDORAS: 
W. 8. Maciel: . ............... ........ . 
FrigoJ Comércio Lula .. . 

RS 
RS 

03 TOMADA DE PREÇOn ' 00212003-FCRIA 

OBJETO:Locaçiio de Xerocopindorn pnrn F CRIA 

FIRMA VENCEDORA : 

25.754.80 
14.975,60 

Computer Store Comércio Lufn:. R$ 720,00, Mensal 

c 

Macapfl, 24 de fevereiro de 2.003 

rudhvJ:· ~DOS SANTO~IRO 
Presidenle C.P.LJFCRIA 

PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal Regional Eleitoral 
Des. Mário Gurtyev de Queiroz 

) 



Macapá, 28.02.2003 

PORTARIA DE 21 DE NOVEIIBRO DE 2002 

O PRESIDENU EM EXERCICIO DO TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ , no USO das 
atribuições legais que lbe slo conferidas pelo art. 16 , 
XXXII, do Regimento Interno do Tribunal e, tendo em 
vista o contido no P.A. n.' 773/2002 - Classe 1!, 
protocolizado sob o n• 9186 /2 002 , 

RESOLVE: 

N' 66811802 Art. I' Aatorizar o deslocamento do 
Exce lentlssimo Senhor Desembargador MÁRIO 
GU.RTYEV DE QUEIROZ , Presidente deste 
Tribunal até a cidade de Florianópolis-Se, no 
período de 27."11 a 02 . 12.2002, para participar da 
"I' Re.-a l lo Coaj .. ta dos Coliclu dr 
Pruidcate e Correcedore• da Jastiça Eleitoral" . 

Art. 2• Coa(tder, nos termos dos arts . }0
, 2° c 10 

da Resoluçlo TSE n• 20.251/98, ao magistrado 
nominado, · o pagamento de ~ e 'h (cinco e meia) 
diárias ma is adiciona sti•;:~A a indenizar as 
despesas decorrente o desl ·r~~::racitado . 

Du. c J. ~!CHE IR O 
. PRESIDENTE \M EXERCICIO 

PORTARIA DE t9 JANEIRO DE 1003 

O PRlSIDENTE EM EXERCfCIO DO TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITO RAL DO AMAPÁ, no uso das 
atribuiçõu legais que lhe sio conferidas pelo art.l6 , 
XXXI! , do Regimento Interno deate Tribunal, e tendo 
em vista o contido no Memorando n• 001/2003-DG, 
datado de 09.01.2003, 

RI:SOLVE: 

N' 009/1003 Art. I' Prorroear, por 30 (trinta) 
dias, o prazo para concluslo dos Trabalhos da 
Comisslo encarregada de avaliar o atual sistema de 
utilizaçlo do Serviço de A.uistbncia M~dico· 
Hospitalar e Ambulatorial , preJtado pela 
Cooperativa Mtdica UNIMED·Macapá, composta 
pelas servidoras MARIA DELURDES GOLDANI, 
Assessora Jurldica da Diretoria Geral, ANNETE 
MARTINS PINA, Coordenadora de Controle 
Interno, ANA CtLIA MADEIRA BARRO S 
ALCOFORADO, Diretora do Serviço de Assistencia 
Mtdico-Odontológica, VERA LÚCIA CARDOSO 
FERREIRA, Coordenadora de Recursos Humanos. e 
MARIA JVONE QUINTAS GOUVtA, Coordenadora 
de Orçamento e Finanças, designadas pel a Portaria 
n' 621/2002, de 02 . I 2.2002 , publicada no D .O .E n• 
2922, página 14, a conta de · neiro de 2003 

PORTARIA DE 1• DE FEvtREIIlO DE lOOl 

O PRESIDEI'ITE DO TRIBUNAL REGIOI'<AL HEITORAL 
DO AMAPÁ, no uso das atribuiçOes lesais que lhe slo 
conferidas pelo art . l6, XXXII , do Regimento Interno 
deste Tr i bunal, 

RESOLVE : 

N.' 041/lOU Art. I' Dule10r o Dr . DtCJO JOSt 
SANTOS RUFINO, Juiz de Direito da 3' Vara 
Criminal c de Aud1torj..a-M.i.Jj_tar da Comarca da 
Capital, para resp~A4cr intcrinl.mentc ela 2• Zona 
Elettoral (Macap1a, a par!tr de 22 d veretro de 
2003, att a desig \çlo do Jutz Tttular 

Du. 'GILBE ~I • PU~; E~ 
P.'A. N.' 144/2001 
PKOCrDt:'\'CIA: COORDf.NADOR IA Dt: CONTKOLE INTERfliO 
INTERESSADo: TRIBUNAL REGIONAL !::LEITURA L Do AMAr,\ 
ASSUNTO: ALn:KAÇÃO DE QUINTOS A VERDADOS PARA O.::CIMOS 

Vistos. r:tc . 

Tend.o em v ista o l eo r da imformaçao pre st ada 
pel a Coor dcn ado ri.a de Con t role Int er no, agora so b 
direção da Dr • . 1\ nnet e Mnnins Pina , re consi der o o 
> .. Q.)l!Hl ,liiJl 1>ej dQ em relaç!n • L..S .. <:.r.YilitL .. Y..E.R..t.\ 
Lli C IA CARDOSO FF.RRF.IRA Coorde nad ora de 
R.ll.YLi11L.lLYJrulD.UL_..Il..Q se ntido de que a mesma~ 
aPidO cuid.ando apenas de seu peculiar inlcrçssc h:~j a 
vista que desde ab r il/2001 nao perceb ia a va nt agem 
den om inada . VPNI- Quintos . 
· Ass im , conc lu o que oao se houve co m malícia , 

co mo antc.ri o rmente afirmado, mas a dem ora si l enciosa 
c não justificad a no cumprimento da ordem emanada 
desta Presidência, co nforme esclarecido no decisum em 
re exame, ca r ac teri za . . mqrn o in~i~cutível desí dia . que 

(DIÁRIO OFICIAL) 

por sin31 também ensejou prejuízo ao cr:i r io, embora 
bem menor . 

Dc slartc , pelas co nsid craçlles supra 
expendidas, reformo parcialmcnle a de cisão de fl s. 
32 1/ 325 , cu jo dispositivo passa a ter o teor a seg ui r : 

Ex positis, consolido a supra aludida conversao 
de "quin tos" para ''dli c imos", obj eto da dccisao de fls . 
57, que, pelas pecu lia ridades estampadas ne st es autos, 
passou a produ zir efet i vos efeitos so mente a partir da 
folha de pa gamc nlo de jane i ro de 2002, c , no que tange 
às par celas recebidas a maior , pe los funda men tos já 
aduzidos , jul go parcia lm ente de vid a a r cstituiçao. na 
rorma da lei , apenas pel o servidor FRANCISCO 
VA L~ NTIM MAIA, cujo déhit u deverá st:r apurado a 
parti r de 16 de maio de 2000 , ou seja, desde a 
pub l ic•çao da Decisõo n.' 371 / 2000 -T CU no Diitrio 
Oricial da U niao. 

Por ou lro lado, tendo em conta que os dois 
servidores cuj us procedi mentos re staram destacad os na 
funda ment ação desta decisa o, pelo menos em tese. 
comete ram atos de improbidade admini str ativa, 
tip i ficados nos arts. 10 , capul, e 11 , inc. 11 , da Lei n. 0 

8.429/92, o Sr. FRANCISCO VALENTIM MAIA, 
porque se houve com grit11ntc má-fé c a Sra . VERA 
LÚCIA CA RDOSO FERREIRA, por haver agido 
de sidiosamcnte, det ermino a extração d e cópia do 
inte ir o te or des te s autos c incontinenti remessa ao 
Ministerio Pl1bli co da Uni!lo, sediado nesta Capital, 
para con hecimento provid ências que entender 
cabív eis . 

Pub l ique-se e inlimem-se . 

Macapa (AP), 21 de [cverciro de 2003. 

ACÓRDÃO N' 1439/2003. PROCESSO N" 67/2002 -CLASSE 
XI. AUTOS DE REPRESENTAÇÃO. REPRESENTANTE 
:EIDER PENA PASTANA, candidato ao cargo de Depu1ado 
Estadual. REPRESENTADO : Dr. MARCONI MARINHO 
PIMENTA, Juiz Membro da Coordenadoria de Fiscalização de 
Propaganda Eleitoral do TRE/AP. RELATOR :Juiz GILBERTO 
PINHEIRO. EMENTA: ELEIÇÕES 2002. REPRESENTAÇÃO. 
PROPAGANDA IRREGULAR. PERDA DO OBJETO. 
ARQUIVAMENTO. Tranocorrido o lapao 1omporal superior a 
tria meses após as tlelç6tls, torna-M preJudicada a 
Representação e, com a retJrada da propaganda entendida 
como Irregular, ocorre a perda do objeto e o conseqüente 
arquivamento da Ação. ACÓRDÁO.Acordam os Juizes do 
Tribunal Regional Elettoral do Amapá, à unanimidade, em 
arquivar a representação, em face da perda do objeto, nos 
termos do voto proferido pelo Juiz Relator. Participaram do 
julgamento os Excelentlssimos Juizes José Magno (Presidente 
em exercfcio) . Gilberto Pinheiro (Relator), Paulo Santos e Luis 
Calandrini. Presente o Procurador Regtonal Eleitoral , Dr. 
Manoel do Socorro Tavares Pastana. Sala de Sessões do 
Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, em 16 de janeiro de 
2003. Juiz JOSÉ MAGNO UNHARES MORAES. Presidente 
em exerclcio. Juiz GILBERTO PINHEIRO, Relator. Dr. 
MANOEL DO SOCORRO TAVARES PASTANA. Procurador 
Regional Ele~oral. 

ACÓRDÃO N" 1440/2003. AUTOS DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS - ELEIÇÓES 2002. PROCESSO N" : 488/2002 -
CLASSE IX. INTERESSADO: JOÃO BAUEIRO CARDOSO, 
candidato ao cargo de Deputado Estadual pelo PR: . 
RELATOR . Juiz GILBERTO PINHEIRO EMENTA: 
PRESTAÇÃO DE CONTAS -ELEIÇÕES 2002. DITAMES DA 
LEI 9.504/97 E RESOLUÇÃO TSE N" 20.987/02 
OBSERVADOS. PRINCIPIOS CONTÁBEIS ATENDIDOS EM 
PARTE. CONTAS APROVADAS COM RESSALVAS. 
ACÓRDÃO: Acordam os Juizes do Tribunal Regional Ele~oral 
do Amapá, à unanimidade, em conhecer do pedido e, no 
mérito , pelo mesmo quorum, aprovar com ressalvas a 
prestação de contas de João Balieiro Cardoso, candidato ao 
cargo de Deputado Estadual pelo PRP nas Eleições 2002. nos 
termos do voto do Juiz Relator. Participaram do julgamento os 
Exce!entfssimos Jufzes José Magno (Presidente em exerclcio), 
Gilberto Pinheiro (Relator), Paulo Santos e Luis Calandrini. 
Presente o Procurador Regional Eleitoral, Dr. Manoel do 
Socorro Tavares Pastana. Sala de Sessões do Tribunal 
Regional Eleitoral do Amapá, em 16 de janeiro de 2003. Juiz 
JOSÉ MAGNO UNHARES MORAES, Presidente, em 
exerclcio. Juiz GILBERTO PINHEIRO, Relator. Dr. MANOEL 
DO SOCORRO TAVARES PASTANA, Procurador Regional 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N' 1441/2003. PROCESSO N" 200/2002 -
CLASSE XI. AUTOS DE • REPRESENTAÇÃO 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PUBLICO ELEITORAL 
REPRESENTADO :DAL TO MARTINS, candidato ao cargo de 
Depu1ado Estadual . RELATOR : Juiz GILBERTO PINHEIRO. 
EMENTA: ELEIÇÕES 2002. REPRESENTAÇÃO. 
PROPAGANDA IRREGULAR. PERDA DO OBJETO. 
ARQUIVAMENTO. Tranacorrldo o lapoo wmporal superior a 
trio moaea apóo aa olalçóea, torna-oe prejudicada a 
Rtprtaentaçio, ocorrendo • perda do objeto t o 
conseqüente arquivamento da Ação. ACÓRDÃO. Acordam 
os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, por 
unanimidade, em arquivar a representação em face da perda 
do objeto, nos termos do voto prolerido pelo Juiz Relator. 
Participaram do julgamento os Excelentlssimos Juizes José 
Magno (Presidente em exerclcio), Gilbor1D Pinheiro (Relator), 
Paulo Santos e Luis Calandrlni. Presente o Procurador 
Regional Ele~oral, Dr. Manoel do Socorro Tavares Pastana. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, em 
17 de janeiro de 2003. Juiz JOSÉ MAGNO UNHARES 
MORAES, Presidente em exerclclo. Juiz GILBERTO 
PINHEIRO, Relator. Dr. MANOEL DO SOCORRO TAVARES 
PASTANA, Procuraoor RegiOnal Eleltotal. 

ACÓRDÃO N" 1442/2003. AUTOS DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS - ELEIÇOES 2002. PROCESSO N" : 483/2002 -
CLASSE IX. INTERESSADO: NARCISO FARRIPAS DE 
MORAES, candidato ao cargo de Deputado Estadual pelo PDT 
RELATOR : Juiz GILBERTO PINHEIRO. EMENTA: 
PRESTACÃO DE CONTA~. - ELEICÕES 2002. DITAMES DA 
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LEI 9.504/97 E RESOLUÇÃO TSE N" 20.987/02 
OBSERVADOS. PRINCIPIOS CONTÁBEIS ATENDIDOS EM 
PARTE. CONTAS APROVADAS COM RESSALVAS. 
ACÓRDÃO. Acordam os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral 
do Amapá, à unanimidade, em conhecer do pedido e. no 
mérito, pelo mesmo quorum, aprovar com ressalvas a 
prestação de contas de Narciso Farripas de Moraes, candidato 
ao cargo de Deputado Estadual pelo PDT nas Eleições 2002. 
nos termos do voto do Juiz Relator. Participaram do julgamento 
os E.xcelentlssimos Ju izes José Magno (Presidente em 
exerclcio). Gilberto Pinheiro (Relator), Paulo Santos e Luis 
Calandrini. Presente o Procurador Regional Eleitoral, Dr. 
Manoel do Socorro Tavares Pastana. Sala de Sessões do 
Tribunal Regioné!-1 Eleitoral do Amapá, em 17 de janeiro de 
2003. Juiz JOSE MAGNO UNHARES M013AES. Presidente 
em exerclcio. Juiz GILBERTO PINHEIRO, Relator. Dr. 
MANOEL DO SOCORRO TAVARES PASTANA, Procurador 
Regional Ele~oral . 

ACÓRDÃO N° 1443/2003. AUTOS DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS AN UAL - EXERCICIO 200t PROCESSO N° 
196/2002 CLASSE IX. INTERESSADO: PARTIDO 
TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB. RELA TOA : Juiz PAULO 
SANTOS. EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
PARTIDO POUTICO. EXERCÍCIO 2001 . TEMPESTIVIDADE. 
PRESENTES OS PRESSUPOSTOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTOS DE VALOR CONTÁBIL. POSSIBILIDADE. 
APROVAÇÃO COM RESSALVAS. É da .. r aprovada com 
ressalvaa a prestação de contas do partido poHtlco 
apresentada perante a Justiça Eleitoral no prazo limtte e 
em observância aos ditames legala, uma vez que a almplea 
auaincla de documento reveetldo de valor contábil não 
Impede a aprovação dao conwo. Inteligência da Lei 
9.096/95 . e da RaaoluçAo TSE n• 19.788/96.ACÓRDÁO. 
Acordam os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, à 
unanimidade, em conhecer do pedido e, no mérito, pelo mesmo 
quorum, aprovar com ressatvas a prestação de contas do 
Partido Trabalhista Brasileiro . PTB, referente ao exercfcio 
2001, nos termos do voto do Juiz Relator .Participaram da 
sessão de julgamento os E.xcelentissimos Senhores Juizes 
Gilberto Pinheiro (Presidente em exercício), José Magno, Paulo 
Santos (Relator) e Luís Calandrini. Presente o Procurador 
Regional Eleitoral, Dr. Manoel do Socorro Tavares Pastana. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, em 
17 de janeiro de 2003. Juiz GILBERTO PINHEIRO, Presidente 
em exerclcio. Juiz PAULO ALBERTO DOS SANTOS, Relator. 
Dr. MANOEL DO SOCORRO TAVARES PASTANA, 
Procurador Regional Eleitoral. 

Tribunal de Justiça do Estado 
Des. Edinardo Maria Rodrigues de Souza 

PORTARIA N.' 0712003-GAB/CORREG. 

0 Desembargador DÓGLAS EVANGELISTA 
RAI\·lOS. Corregedor-Geral de .Justiça, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo an . 30, inciso IV, do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, 

Considerando o interesse da Justiça c a 
necessidade do serviço, 

R ESQ L V E: 

ALTERAR o Anexo I, da PORTARIA n' 
OJn003 de 31 de janeiro, que passará il vigorar nos seguintes 
termos : 

COMARCA DE SANTANA 

MM' JUiZA DR.' . JOENILDA LOBATO 
MACHADO DA SILVA, Õ3, 04, 05, 06 E 07 DE MARÇO 

Publique- se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP. 25 de fevereiro de 2003 . 

PORTARIA N.' 08/2003-GAB/CORREG. 

O Desembargador DÓGLAS 
EVANGELISTA RAMOS, Corregedor-Geral de Justiçu, no 
uso das atribuições legais que lhe sao conferidas pelo art. 30. 
inciso IV, do Regimento Interno do Tribunal de Justi ça do 
Estado do Amapã, 

Considtnndo o interesse da Justiça e u 
necessidade do serviço. 

RESOLVE: 

ALTERAR o Anexo I, da PORTARIA n' 
0312003 de 31 de janeiro e na PORTARIA n' 004/2003 de 14 
de fevereiro de 2003, que passará. a vigorar nos seguintes 
termos: 

COMARCA DEMACAPA 

MM. JUIZ DR. CÉSAR AUGUSTO 
SCAPIN. OI DE MARÇO. 



Maca):Já, 28.02.2003 

MM'. JUÍZA IJR.' . GELCINETE ROCHA 
LOI'ES, 06 DE MARÇO 

IIOMOLOG O 

E~~OOJ 
--~~. 
Drs. Presidtnte do T JAP 

JUSTIFICATIVA N' 01311003-CI'LíTJAP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: n"073512003- SG 
ASSUNTO: INEX/GIB/1./DADE I.IC/TATÓIUA 

. OBJETO: lO (de:) assmaturas anuais em. CD.ROM. do periód1co 
JURJS S!NTESr; MILLENNIUM. edilado e comerdal1:ado pela 
EDITORA S/NTESE L TOA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artign 25. mciso I. do Lt1 n" 
8.666/93. com redaçdo da /.ei 11" 9.648/98. 
ADJUDICATÃRIA: EDITORA SINI'ESt: LTDA 
VA LOR TOTAL: R5 8 3011.00 !OITO MIL t: TRr:lENTOS REAIS) 

Excelentfssimo Stnhor Presidente, 

Pretende e.~ ta Corte de Justtça pactuar com a ED/TOTA SiNTESE 
LTDA . CNI'!Mf) W 87 /03.248.tl00/-66, rc(erelll• a lO (de:) 
assinaturas anua1s, em CD-R0:\1. do periódzco JVRJS Sl/VTESE 
MILLENNIUM editado e comerc~all:ado pela referida empre.w. 
para atf!nder os Gabm~res dos Desembargadores e 81bliott!ca 
Central do T.JAP, no valnr global de R$ 8.300,00 (oito mil c 
trezentos reais) . 
A c:ontratação tem como fimdomento o artigo 15, incrso I. da Ler n" 
8 666193. com redação da Lei n" 9 fJ-18/98, poi.f a adjlld!catána 
detém excluJWldade na ed1çõo e comercmli:aç.ão do referido 
periódiCO para todo o ttrritório naôonal. conforme Carta de 
ExclusivuJade fornecida pela Cllmara R/o Grandense do Livro. 
CNPJ (MF) N" OJtJ.Il. 75110001~69. acostada aos presentes autos 
às fls 23. materiali:undo·se, assim. a INVJAB/LIDA.DE DE 
COft.fPETJÇiO, sendo que os preços encontram-se de at:ordo. com 
os praticados pela Edztora no mercado nacional. 
Ademms. o objeto contratado .re,>este-.re de sit1gufaridad!• ohjctn·a. 
haja vista que a AdministraçiJo Judicuiria nece.mta das 
peculiaridades do refendo periódico, cujas caractcristica.ç própria.f 
ntlo permitem COf!!ronto com outros objetos do seu g€nero, nem 
sequer estabelecermos critérios de j ulgamento hábt!ls c objetivos 
para levar a bom termo uma ilclfnção; ate porque não se ftdtam 
coisas destgums. 
Ad hunc modo. l'erifica-se, in casu. que e.ftdo presenll!!i os 
pressupostoJ vmcultmu.r da proposição autori:ativa da contratação 
drreta aqui justificada. quais Jejam permis.\·ivo legal da ressalva 
lu:itatória, a rccão ela escolha do fornec·eclor e a JUl'lijtcallm Jo 
preço Daí conclutrmos que a ação admim.strativa em pauta, 
enquadra-se, perjeaame,lle. nt1 lupótese de JNJ:.'X/GI!JJI.IIJADE 
L!C11'A7Ó!UA. irlscupida no art1go 25, Inciso 1. da Le1 f"edcra! n" 
8 666/93 e ,1/lernçõcs 
Pelo exposto. para salvaKIJardar os mtcrcs.~e.f da Admmislraçàu 
desta Corte de Justiça, e demonstrada a Jupótese irrc.:idente desla 
ação, submelemos a presente illstificativa a superior apreciação e 
homologaçiJn de Vossa Exceltncia. ao mesmo l~tmpo em que 
.WIIC/Iamos a sua puhhcaçifo na Imprensa Ojic1al. para que se 
cumpra o d1sposto no artigo 26. da l.e i de Lu:itações e Controtos em 
rigor, condiçc1o de e.ftcácJa deste mo 

Macapá-AP,14 fJNereiru de lOOJ. 

MANDADO DF. SEGURANÇA :-.1.0 270199 
Impetrante: VALDEMIR MAJtVUI .LE 
Advogado CARLOS EDUARDO MELLO SILVA 
lnfotmantcs: SECRHARIO DE ESTADO DA ADM INISTRAÇÃO DO 
AMAPÁ c DIRETOR-PRESIDENTE DA AMAPÁ PREVIDÊNCIA . At-.-!PREV 
Relator: Juiz Convocado MÁRIO MAZUREK 

·'Trata o presente de Mandado de Segurança impetrado por 
Valdem1r Marvulle contra ato tido como ilegal c abusivo perpetrado 
pelo Secretário de Estado da Administração do Estado do Amapá c do 
DJrctor·Pre.'\Jdente da Amapá PrevidCncia- AMPREV 

Narrou na inicial que é funcionãrio público concursado, tendo 
desempenhado suas funções nonnalmente até a data de 06 de julho de 
1999, quando o órgão em que: trabalhava, Instituto de Previdência do 
Estado do Amapá- IPEAP, f01 extinto pela edição da Lei 0448/99, 
criando-se a AMPREV. 

Sustentou que em virtude desta cxtinçao deixou de receber 
integralmente seus salãrios, tendo se sujeitado às prescrições contidas 
na lei e efetivando o pedido de opçao. conforme prevê o artigo 74. § 
2.0

, inciso 11 . da citada lei . 

Destarte, narrou que até a data de impetração do writ não havia sido 
ap roveitado nos quadros da administraçAo do Estado do Amapâ. 

Alegou que era func ionâ.rio efetivo do IPEAP c já havia adquirido 
estabilidade funcional , tendo em \'ista já contar com mais de dois 
anos de dc::tiva prestâçAo de scrviç.os ao ente estatal. 

Requereu, ao final, a concessao liminar da ordem para garantir-lhe 
o pagamc.:,nto integral de seus salários , e, ainda, a declaração de 
inconstitucionalidade do artigo 75, da Lei 0448/99. 

Decisão liminar proferida concedendo parcialmente o requer ido, 
posto ter dçterminado o pagamento dos saiArios de: fo rma 
propOrcional ao tempo de serviço, e não integral, tendo vista a não 
recepç~,. do art. 17 da Lei 066.193 pelas normas constitucionais 
vi,gentcs. 

Foi determinado a notificação das autoridades apontadas coatoras. 
Entêndendo não ser o Estado do Amapá li tis~nsórcio necessário 
~~ixou de: determinar sua ci taça.o. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Informações prestadas pt:lo Secretário de Estado da Administração 
do Estado do Amapâ argoindo, preliminarmente, a perda do objeto do 
presente writ por já ter sido o impetrante aproveitado nos quadros do 
Estado. 

Narrou que o servidor impetrante fez sua opção para o cargo efetivo 
na administração estadual e ela foi aceita, sendo ele nomeado para 
exercer a função de advogado, conforme decreto n. o 275 1, de 25 de 
outubro de 1999. 

i\duziu. ainda, preliminarmente que: o "mattdamus" seria incablvel 
para o fim pleiteado, pois a ext inção fOl do órgão no qual o 
Impetrante trabalhava e n~o do cargo que ocupava, perecendo, ass im, 
a estabil idade:. 

Em sede meritória argumentou novamente que houve cxtinçao do 
tVgão c: não do cargo, sendo que a lei que ext inguiu o IPEAP seguiu a 
Emenda Constitucional 19/95 , que trouxe em seu bojo preceito 
semelhante, permitindo que os serv idores do extinto Território Federal 
fossem absorvidos pela União. 

Sustentou que o writ estâ sendo usado como sucedâneo de ação de 
cobrança, uma vet. que: pleiteia o pagamento pelo Es tado de 
vencimentos não pagos, descumprindo, assim, a SUmula 269, do 
Supremo Tribunal Federal. 

Informações prestadas pelo Direito-Presidente da AMPREV, 
aduzindo, preliminarmente, sua ilegit imidade passiva, pos to m1o ter 
tido qualquer participação em poss ,vel nto violador de direito liquido 
e certo do impetrante. 

Argüiu, ainda, em sede de preliminar, tal qual o outro impetrado, o 
dcscabimento da ação mandamental para o fim pleiteado. 

No mérito alegou que o "mandamus" deveria ser denegado. 
expondo as mesmas razões já aduzidas rclo SecretArio de Estado da 
Admin1strnçi\o do Amapá. 

Parecer da d. Procuradoria de Justi ça opinando pelo acolhimento 
das preliminares. denegando-se, por conseguinte, a ordem. 

O 44Parquet" de 2. 0 grau entendeu que o Diretor-Presidente da 
AMPREV não seria parte legítima para figurar no pólo passivo, pois 
não seria autoridade pass,vel de: infringir constrangimento ao 
impetrante. 

Relativamente a impossib il idade juridica do pedido o Órgão 
Min ister ial argumentou que quando da impetração do writ, o 
impetrante já na.o tinha mais direi to à garantia integral previs ta no 
art. 17, da Le i Estadual 066/93, pois efa na:o foi recepcionada pela 
norma constitucional federal modificada pela Emenda Constitucional 
O 19198, além de já nao estar mais em dis ponibilidade. 

Argumentou, ainda, que os fatos ocorridos c provados nos autos 
dcmonslraram claramente que o direito liquido c certo do impetrante é 
inexistente, já que sua situaçao juridica nll.o mais existiria quando do 
aju izamento do r~rlt''. 

Petição do impetrante requerendo a desisttnc ia da ação 
mandamental , tendo em vista jâ haver sido aproveitado pela 
administração. 

Despacho intimando os impclrados para que se manife:stasscm 
acerca do requerido, sendo que o pra1.o esgotou-se sem que eles 
viessem aos autos. 

O impetrante <1p6s ter ciência de sua nomeação formulou pedido 
nos segu inte termos: 

"VALDEMIR MARVULLE. já qualificado nos autos do 
Mandado de Segurança (processo supra) que impetrou contra 
ato do Exm.0 Sr. Secretário de Esrado da AdministraçAo do 
Amapi\ e do Diretor Presidente da AmapA Previdência 
(AMPRF.V), ye111, respeitosamente, à pruença de Vossa 
Excelência, requerer a DESIST~NCIA da pre~e nte açi\n 
mandamental, tendo em vista jA haver sido aprovtitado em 
cargo compaUvel ao anteriormente ocup2do no extinto IPEAP, 
conforme comprova o Decreto n.0 2751, de 25-11-99, publicado 
no Diário Oficial do Estado do dia 27-11-99. 

Requer, assim, a intimaçAo do impetrado e/ou do [stado do 
Amapá, para sr: m•nifcstarem sobre o pr:dido dr: desist(ncia, 
bem como a cxt inçlo do feit o sem julgamento do mérito." (/1. 
74) 

Diante do pedido formulado e a ausência de manifestaçao em 
contrário dos impetrados, extingo o mandado de segurança sem 
julgamento do mérito com fulcro no art . 267, inc. VI II, do Código de 
Processo Civil. 

Intimem-se 

Macapá, 25 de fevereiro de 2003. 

(a) .Iuiz Convocadn MARIO MAZUREK 

Rtlator". 

Morgan a Vic:ira . 
Diretora da Secretaria do rib nal Pleno, em exerci cio 

TRIBUNAL PLEI'(O 

MANDADO DF. SEGURANÇA N.' 294100 
Impetrante: LUIZ CANTliÁRIA BARRETO 
Advogado: .l EAl'( CARLO DOS SANTOS FERREIRA 
Informante: PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA I.F.GISLAT IVA 

DO ESTADO DO AMA PÁ 
Relator: J ui z Convocadn MÁRIO MAZUREK 

"Trata o presente de Mandado de Segurança Impetrado por Luiz 
Cantuária Barreto em face de ato tido como ilegal e abusivo 
perpetrado pelo Pn:sidentc da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá, Deputado Estadual Fran Júnior, narrando que a autoridade 
nomeada eo'llora cleixou de efetuar o pagamento dos salários relativos 
ao m!.s de fevereiro, sob alegação de nao ter o Executivo Es tadual 
repassado o duodécimo referente ao mesmo perlodo. 

Sustenta que a a!egaçao de nào repasse do duodéc imo nào 
justificaria o atrnso, pois daria ensejo a danos irreparáveis ao 
impetrante, à sua farnllia, bem como a atividade por ele exerc ida. 

Aduziu, ainda, trazendo aos autos trechos de decisão proferida em 
writ análogo, de Relataria do Des. Carmo Antônio. que o subsídio, 
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como contraprestaçao do trabalho de deputado que é, não pode ser 
negado ao impetrante. face a sua natureza alimentar. 

Requereu, ao final, a concessão liminar da Ordem, para que fosse 
determinado o pagamento do subsidio objeto do "mandnmuJ". 

Decisão proferida concedendo ao impetrante prazo de lO (dez) d1as 
para que comprovasse o nao pagamento da verba requerida, uma vez 
que no writ a prova deve ser prê-constituida e ele na.o trouxe aos autos 
elementos que pudesse efetivamente corr.provar o alegado. 

O prazo transcorreu sem qualquer manifestação do impetrante. 

Para que o impetrante obtenha êxito no mandado de segurança é 
necessário, se não obrigatóri o. que os fatos por ele argüidos, não 
importando a sua ex tensão ou complexidade, ressaltem evidenciados 
nos autos. de maneira absoluta e incontestável, mcrc~ da prova 
documental , propiciando a afirmação do direi to subjet iVO para cuja a 
vu lneração busca o autor a proteção demandilda. 

Quando ausentes essas provas, ou mesmo sendo ela insuficientes 
para provar o alegado, a açao mandamental deságua no descabimento, 
uma vez que a prova pré-constituída acerca dos fatos afinnados na 
inicial alça.se à condição de pressupostos processual da impetração, 
conforme dispõem os artigos 6.0 c 8.0

, da Lei n.0 1533/51 e 267. IV, 
282 e 283, do Código de Processo Civil. 

A doutrina e jurisprudência são unânimes no entendimento de ser 
cogc:ntc ao impetrante tra7.Cr aos autos prova pré-constttuida do 
alegado, pois o writ, por possui r nto especial. não comporta dilação 
probatória. 

José Antônio Remédio, in Mandado de Segurança Individual c 
Coletivo, Ed. Saraiva, p. 15 5, diz que ~<a prova, em mandado de 
segurança, deve ser prt-constitulda, no momemn da impelraçao, 
considerando-se que os fatos devem ser inconlroversos" 

Pouco adiante ele afinna que: 

"Basicamente, a pron dever.6 ser documental, nll.o podendo 
incidir qualquer dúvida sobre os documento!, porque em 
mandado de segurança nAo se admite argOiçOu incidentes, tais 
como incidente de falsidade, negat iva de relaçAo jurfdica, 
embargm de terceiros, açOu cautelares ... " 

Relativamente ao momento de produçao de prova, Celso Agricola 
Oarbe, m Do Mandado de Segurança, Ed. Forense, p. 170, ensina que 
4'a /imitaç4o quanto ao "tempo" da produç4o da5 provas age em 
re/açllo a ambas as partes, determinando que o autor apresente 
suas provas com a inicial e o réu com a defesa. Isto, aliás, jd é 
e;tigido pelo art. 396 do Código di Processo Civil para a provo 
documenJal nas oçDes em geral, ma5 a prdtica juJiclal nunca foi 
rigorosa nesta e.xlg2ncia, :r alvo para o mandado de segurança" 

Nesse mesmo sentido já se assen ta a jurisprudência pátna. 
Vejamos: 

"PROCESSO CIVIl. - MANDADO DE SEGURANÇA -
CONTRtBUtÇ.\0 AO SESC E AO SE~AC - PROV,\ 
PRECONSTITUIDA - LEI N• 1.~33/~1 - I. 0 mandado de 
uguranca no, termos da Lcj n• 1.533/~1. t a elo qULrisJUl 
proteger djrcjto lfqujdo e certo exigindo nara tanftL..D.r.Q.Y.l . 

prrconstjtufdl\. 11. Tratando-se de contribuiçAo ao scsc e 
senac, a prova que !le raz ncccsdria é a da notu rna jurldica 
da empresa. 111. Remessa dos autos à origem para o regular 
processamento do feito . IV. Custas ex lege. V. Sem 
honorários, por força da Súmula 512 do STF. VI. Aptlaç llo 
provid a". (I'F!F I" R. - AMS 200001000676582- MG - 3' T.­
Rei" Jt~íza Conv" Maria de Faltma de Paula Pessoa Costa -
DJU 13.08.2001- p. /146) (grifei) 

"PROCESSO CIVIl. - ADMINISTRATIVO - MANDADO OF. 
SEGURANÇA- ARTS. 6" E 8" DA LEI N" 1.533"1 E 267, VI; 282 E 
283 DO CPC - PROVA PRECONSTITUIDA - AUSÊNCIA -
EXTINÇÃO DO FF.ITO SEM Mt.RITO - A ausência de prova 
preconstitulda em sede de mandado de segurança implica n 
extinçlo do feito sem julgamento de mhitu a teor do que 
dispõem os arts. 6 < 8 da Lei n• 1.5331St c 267, IV; 282 e 283 
do CPC". (TJE:S - MS 100980002180 - Rei. Des Alvaro 
Manoel R os indo Bourgu ignon- J )3. I / . )000) 

Além disso, de acordo com o que já decidiu a Ex,cisa Corte, se o 
exame de prova imporlar em questão de alta indagação, é incabivcl a 
ação mandamental, posto que o rito preconi zado para o mandamus, 
confonnc já mencionado, nâo comporta posterior exame de prova, 
devendo ela vir a comprovar o di rei to de forma clara e objet iva. 

Ausente um dos pressupostos de constitu içAo válido, qual seja, a 
prova pré-constituída, deve ser decretada a carência da ação 
mandamental . 

Posto ISto, indefiro liminarmente a inicial e extingo o writ sem 
julgamento do mérito com arrimo no art. 212, do Reg1mcnto Interno 
deste Tribunal, e arts. 267, VI , do Código de Processo Civil e 6.0

, da 
Lei 1.533/51. 

Maeapá, 25 de fevere iro de 2003 

(a) J uiz Convocado MÁRIO MAZUREK 

Relator" ~ 

Morgan Vieira 
Diretora da Sc:cretana d Tri nal Pleno, em exerci cio 

TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANÇA N" , 727/03 
Impetrante: Audenir Gonçalves de Almeida 
Advogada: Ely Célia Araújo Pinheiro 
Informante: Sccrct..irio de Estado da Administração do Amapá 
Relator Desembargador Agostino Silv~rio 

"Indefiro o pedido liminar por não vislumbrar a presença 
dos pressupostos au torizadores da medida. 

Au M.P. para manifestação. 

Mcp, 26 d e fevereiro d e 2003 

(a) Desembargador AGOSTINO S ILVÉRIO 
Relator" 



Macapá, 28.02.2003 

Morganha ~'ieira · 
Diretora da Secretaria do ~I v Pleno, em exercido 

TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANÇA N" 741/03 
Impetrante: Kleury Sales Farias e Outros 
Advogado: Nilson Montoril de Araújo Júnior c Outro 
lnfonnantc: Presidente d~ Assemblfia Legislativa do F.satdo do Amapã 
Relator: De~.rnbargado r Mello Castro 

"Vis tos, etc. 

Esclareçam os Impetrantes, em 24 horas, o que prevalece: a} a 
inicial do Mandado de Segurança ou; b} a petição de cobrança 
de n. 24 c seguintes. 

Após, cb. 

Mcp, 26.2.2003 

(õi) Oesemb;~~rg•dor HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 

Relator" ~ 

Morganh " i<ira 
Diretora da Secretaria o T. ib al Pleno, em exerdcio 

TRIBUNAL PLF.NO 

l' PIIBLI CAÇÁO DE ACÓRDÃOS 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 49Ml1 
Impetrante: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ • 
Advogsdos: EUGÊNIO CARLOS SANTOS FONSÉCA E OUTROS -
Informante: GOVERNAOORAOO ESTAOO DO AMAPÁ - Litisconsorte 
passivo: ESTADO 00 AMAPÃ - Procuradores: SIMONE DERALDA 
TAVARES OUTROS - Relator: DF.SF.MBARGADOR MÁRIO 
GURTYEV 

. EMENT A:"CONSTITUCIONAL - Edição de Lei Orçamentária -
Obrigaçlo do Executivo de encaminhar as propostas como 
aprovadas pelos Poderes - Desobediência a esse dever -
Inobservância do processo legis lativo - Sanção de texto na.o 
aprovado pela Casa Legislativa - Prazo para correta sanç!lo 
exaurido Posterior promulgaç.lo pela Assembléia 
Legislativa do texto correto - Vigência da lei promulgada -
Repasse duodecimal em descompasso com previs~o de Lei 
Orçament.iria - lnobseiVância do comando estampado no art. 
168, da Constituiç.lo Federal - Cabimento da via 
mandamental para correção da inconstitucionalidade -
Repasse de verba do Executivo para o Legislativo a titulo de 
adiantamento de duodécimo orçamentário - Abatimento 
parcelado do excesso recebido - Possibilidade - 1) Em se 
tratando da elaboração de Lei Orçamentária, cumpre ao 
Executivo, pena de incorrer em inobservancia do devido 
processo legisla ti vo, encaminhar ao Poder Legis lativo as 
propostas orçamentárias nos termos em que foram aprovadas 
pelos dema.is Pode~es - 2) A sanção de le i em descompasso 
com o projeto aprovado pelo Legislativo, autoriza es te Poder a, 

exaurido o prazo para sandonamento do texto correto, 
promulgar a lei nos exatos termos da deliberação 
assembleiana, que passa a reger a matéria, tomando a 
sancionada inexistente - 3) O repasse duodecimal em 
desacordo com a Lei Orçamentária em vigor, consoante 
rernansosa jurisprudência, configura afronta ao disposto no 
art. 168, da Consti tuição Federal, inconstitucionalidade essa 
reparávcl pela via do mandado de segurança - 4) O Executivo 
pode abater, parceladamente, das quo tas duodecimais dos 
demais Poderes, valores a maior que estes tenham recebido, a 
titu lo de antecipação orçamentária, inclusive se relativos a 
exerdcio financeiro anterior. 
PROCESSUAL CIVIL - Mandado de segurança 
Complexidade da matéria ou do direito em discussão -
Peculiaridade que nilo impede o manejo do rnandamus se os 
fatos estiverem provados com ; inicial - Via mandamental 
adequada- Inocorrência de ausência de interesse processual 
- Em sede de mandado de segurança, o direito liquido c certo, 
cuja prova cabal constitui o méri to do "writ", está relacionado 
aos fa tos, de sorte que, a controvérsia ou a complexidade da 
matl!ria ou do direito discutido, por si só, não impede o 
manejo do mandamus, se os fatos estiverem demonstrados por 
prova pré<onsti tulda. Daí o entendimento reinante de que tal 
peculiaridade - complexidade dos fatos ou do direito - nao 
caracteriza carência de ação por ausência de interesse 
processual." 

ACÚRDÃO: "Vistos e relatados os autos, o PLENO DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, 
reunido ordinariamente, conheceu do ma11damus, rejeitou a 
preliminar de carência da ação c concedeu parcialmente a 
segurança, tudo à unanimidade e nos termo.c; do voto proferido 
pelo Rela tor. " (Registro n• 005.214} 

Macapá-AP, 27 de fevereiro de 2003 

Morganh' ~QÚÍl.l va Vieira 
Diretora da Secretaria r:;;f:unal Pleno, em exerclcio 

SECCÃO ÚNICA 

ATA DA 53' SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Às nove horas e vinte e cinco minutos do 
dia dezenove de fevereiro de 2003, foi aberta a sessao, 
presentes os Excelentlssimos Senhores Desembargadores 
Edinardo'Souza (Presidente), DOglas Evangelista, Mello Castro, 
Mário Gurtyev, Luiz Carlos, Raimundo Vales, Agostino 
Silvério e o Procurador de justiça Dr. Jayme Henrique Ferreira. 
Ausen\e justificadamente o Desembargador Gilberto Pinheiro. 

Após a aprovação a unanimidade da ala da 
sessão anterior, foram julgados os seguintes processos: 
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS N' 883/02 
Relator: DES. MÁRIO GURTYEV (fuvenlo) 
Agravantes: DAlMO CHAVES DE BRITO, CÉSAR DA 

SILVA ROCHA e SANDRO LEÚNIDAS 

Advogado: 
Decisão: 

PICANÇO DAMASCENO 
MARCOS REÁTEGUI 
11Habeas Corpus n~o conhecido, (ace a 
incompetênda deste Tribunal, determinando 
o Mquivamento da ordem. Agravo 
Regimental julgado prejudicado, tudo nos 
termos do voto do Ilustre relator. Na:o 
participou do julgamento do Desembargador 
Edinardo Souza." 

HABEAS CORPUS N" 884/!)3 
Relator: DES. MÁRIO GURTYEV (Prevento) 
Impetrante: JOSIMAR DE SOUZA 
Paciente: SANDRO LEÚNIDAS PICANÇO 

DAMASCENO 
Aut. Coatora: JUIZO DE DIREITO DA 2' VARA 

CRIMINAL DA COMARCA DE MACAP A 
Decisão: 11Habeas Corpus nJ.o conhecido, face a 

incompetência deste Tribunal, determinando 
o uquivilmento da ordem, nos termos do 
voto do Ilustre relator. Nlo participou do 
julgamento do Des embargador Edlnardo 
Souz.a.• 

HABEAS CORPUS N" 886/03 
Relator: DES. RAIMUNDO V ALES 
Impetrante: IVAN DA COSTA FELIX 
Paciente: EDINE~SlL V A DOS SANTOS 
Aul. Coatora: JUIZO DE DIREITO DA 1' VARA 

CRIMINAL DA COMARCA DE SANTANA 
Decisão: "Habeas Corpus conhecido e ~enegado ~ 

unanimidade." 

HABEAS CORPUS N" 88!VQ3 
Relator: DES. AGOSTINO SILVÉRIO 
Impetrante: MARINALDO ROBERTO DE BARROS 
Paciente: JOSJ! RAIMUNDO FERNANDES DE 

OUVEIRA 
Aut. Coatora: JuiZO DE DIREITO DA 2' V ARA 

CRIMINAL DA COMARCA DE MACAPÁ 
Decisão: "Habeas Corpus conhecido e denegado à 

unanimidade." 

HABEAS CORPUS N' 89W3 
Relator: DES. AGOSTINO SIL VÉRIO 
Impetrante: PAULO SJ!RGIO SlLVA SOUTO 
Paciente: ROSENI MORAIS DA SILVA 

Aut. Coatora: JUÍZO DE DIREITO DA 3' VARA 
CRIMINAL E DE AUDITORIA MIUTAR DA 

Decisão: 
COMARCA DE MACAPÁ 
.. H~tbeas Corpus conhecido e denegado ). 
unanlmicLtdc." 

HABEAS CORPUS N' 89?.!W 
Relator: DES. MÁRIO GURTYEV (Prevento) 
Impetrante: ADÁLV ARO VITÚRIO FARIAS DE 

' ARAÚJO 
Paciente: DAlMO CHAVES DE BRITO 
Aut. Coatora: JUÍZO DE DIREITO DA 2' VARA 

CRIMINAL DA COMARCA DE MACAPÁ 
Decido: "Habeas Corpus n.lo conhecido, face a 

incompetência deste Tribunal, determinando 
o arquivamento da ordem, no.t termos do 
VDto do Ilustre relator. Na:o participou do 
julgamento do Desembugador Ed!nardo 
Souu.• 

EMBARGOS INFRINGENTES NA APELACÃO CRIMINAL 
N"1.107/QO 
Relator: 
Revisor: 
Embargante: 
Embargado: 
Advogado: 
Decisão: 

JUIZ CONV. RAIMUNDO VALES 
DES. EDINARDO SOUZA 
MINIST~RIO PÚBUCO 
IZAIAS GONÇALVES CANT ÁO FILHO 
DEFENSORIA PÚBUCA 
,.Embargos Infringentes conhecidos ~ 

unanimidade, após os votos do Relator, 
Revisor e do 1• vogal negando provimento 
aos Embargos, pediu vista o Desembargador 
Mello Castro. Antecipou seu. voto 
acompanhando o rela.tor o Desembargador 
Mil.rio Gurtyev." 

Registros: O Excelentlssimo Senhor Procurador de justiça 
Dr. Márcio Augusto Alves participou da sessão de julgamento 
dos Habeas Corpus n"s 883, 884 e 892/03, bem como, d os 
Embargos Infringentes na Apelação Criminal n• 1.107/00, 
ratificando os pareceres. 

Manifestações: O Excelentlsslmo Senhor Desembargador 
Edinardo Souza agradeceu a compreens~o e o apoio recebidos 
de seus ilustres pares; a atenção a si dispensada pelos 
servidores, sempre dispostos a prestar-lhe o auxilio necessário 
ao cumprimento de sua função; e em especial ao Ministério 
I'(Jblico que setr~pre colaborou para uma prestação jurisdicional 
eficiente no Estado do Amapá. 

Apóo, pediu a palavra o Dr. Jayme Henrique 
Ferreira para, em nome da inslituiçAo ministerial, parabenizar 
o ~bargador Ed!nardo Souza pela especial condução da 
Secção_ Unica, e agradecer pela lhaneza com que tratou os 
membros do Ministério I'(Jblico. Desejou-lhe, por 6m, prollcua 
sabedoria frente aos novos rumos do Tribunal de Justiça. 

Nada mais havendo, foi encerrada a sessa.o às 
dez horas e quarenta minutos. 

Eu,~~el'. Oomy H. O. Bandeln 
Barbosa, Diretora da 

1 ~taria da Secçlio Única, lavrei a 
presente ATA. que, depois de lida e aprovada, será subscrita e 
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Senhor Desembargador 

ROZ 

SECCÃO ÚNICA 

REVISÃO CRIMINAL N" 028102 
Requerente: JOSJ! MARIA BARBOSA RODRIGUES 
Advogado: MARINALDO ROBERTO DE BARROS 
Relator: Desembargador EDINARDO SOUZA 

"DEOSÃO 

JOSt MARIA BARBOSA RODRIGUES, por 
advogado habilitado, ajuizou REVISÃO CRIMINAL, com 
supedãneo no artigo 621, inc. I, do Código de Processo Penal, 
irresignado com a sentença proferida pelo juizo de Direito do 
Tribunal do júri da Comarca de Santana, que o condenou como 
incurso nas sanções do artigo 121, § 'Z', ines. I, li, e IV do 
Código Penal Brasileiro (homiddio qualificado), a 19 
(dezenove) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em lace da qual, 
à época, foi interposto recurso de apelação. 

Em seus fundamentos, por estreito resumo, 
argumenta que a sentença monocrática contrariou texto legal, 
na medida em que determinou a perda do cargo público, posto 
que o delito praticado não guarda nenhuma correlação com o 
desempenho da função pública, além do. que, não há 
fundamentação na aplicação da penalidade. 

Pau lado em tais razOes, pugna pela reforma do 
dedsum a quo, a fim de excluir do decreto condenatório a pena 
referente à perda do cargo público que ocupava no Poder 
Executivo do Estado (Auxiliar de Fiscal). 

O petitório exordial veio instruido com os 
documentos encartados às f. 07/23. 

~ o relatório. Passo a fundamentar e, em 
seguida, decidir. 

O pedido em tela (revisão criminal), encontra 
amparo legal no Código de Processo Penal, artigos 621 e 
seguintes, podendo ser ajuizado a qualquer tempo, sendo 
admitido quando: a sentença condenatória for contrária a tex to 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos; a sentença 
condenatória fundar-se em depoimentos, exames ou 
documentos comprovadamente falsosi ou, se após a sentença, 
forem descobertas novas provas de inocência do condenado ou 
de circunstâ.ncia que determine ou autorize diminuição especial 
da pena. 

De antemão, cumpre--me salientar que a 
intangibilidade da coisa julgada. em processo penal, não 
impera em absoluto, frente à prevalência da verdade real sobre 
a formal. 

Nesse contexto, a revisão criminal é o 
instrumento jurldico hábil à impugnaç.lo de julgamento que já 
na.o caiba mais recurso. Isso, por óbvio, se preenchidos os 
requisitos comentados ao norte. 

Pois bem. O autor levantou a tese de 
julgamento contrário à prova dos autos e, em suma, argüiu que 
a "sentença do juizo a quo não fez qualquer menção ou 
fundamentação sobre a perda do cargo p6.blico". 

À toda evidência, sem emendas, não merece 
acolhida a pretensa.o do autor. E explico o porquê. 

A perda do cargo público, no caso em tela, que 
é efeito da sentença penal condenatória (artigo 92, inc. I, al!nea 
"b", do COdig? Penal), não possui incidência automática, 
devendo ser consignada pelo magistrado. Ou seja, não basta a 
aplicação de pena privativa de liberdade por tempo superior a 
quatro anos. É, p:>rtanto, impresdnd.fvel o pronunciamento do 
juiz a respeito da perda do cargo, função ou mandato eletivo, 
mesmo que de maneira sucinta. 

Desta feita, como no caso presentAneo o réu foi 
condenado a 19 anos e 06 meses de reclusão, não se pode exigir 
do julgador fundamentos mais, que seriam desnecessários e sO 
serviriam para avolumar a sentença, senão a simples menção à 
presença dos requisitos que a lei exige para a aplicação da 
penalidade (perda do cargo), e declaração expressa desta. 

A propósito, o magistério de JULIO FABBRINI 
MIRABETE, ensina-nos que pela "lei vigente é ~!vel a 
aplicaçao desse eleito da condenação quando ao agente é 
aplicada pena superior a quatro anos (reclusão ou detenção)", 
sendo apenas exigido a "manifestação expressa do juiz por sua 
aplicação, que não é automática" (Man""l dt Di,.ito Ptna/: parte 
geral. 17' ed. São Paulo: Atlas, 2001). 

Por oportuno, chamo a atenção para o falo de 
que não há exigência alguma de co-relaçao entre a prática do 
crime e o exerdcio ct:' função. · 

lnobstante a ausência de amparo legal, a inicial 
na.o está convenientemente instrulda, eis que o requerente nao 
trouxe certidão do trânsito em julgado da sentença, que é 
pressuposto primordial do juizo revisional, tampouco cópia do 
acórdão do Tribunal ad tpUm, acerca do julgamento do recurso 
que alega haver interposto em lace da sentença fustigada (este 
julgado é importante, pois é plenamente poss!vel que possa ter 
havido reforma da sentença ora questionada). 

Ex posilis, indefiro liminarmente o · pedido, o 
que laço com esteio nos artigos 271, § Z', do Regimento In temo 
desta Corte e 625, § 3", do Código de Processo Penal. 



Macapá, 28.02.2003 

- Cil!ncia à Procuradoria de justiça. Se nada 
requerido, com o transito em julgado, arquive-se. 

Publique-se, intimem-se e cumpra-se. 

Maca pá (AP), 26 de fevereiro de 2003. 

Desembargador EDINARDO SOUZA 
Relator" 

Maca pá. Ede fevereiro de 2.003 
- 1/n-~' 

CLAMY H. . B O EIRA BARBOSA 
Dirtlora da Secretaria dn Secçlo ú,ica 

SECÇÃO ÚNICA 

HABEAS CORPUS No 892/03 
Impetrante: KLEBER NASOMENTO ASSIS 
Pacientes: ELIAS REIS PUREZA e OUTROS 
Aul Coatora: JuiZO DE DIREITO DA 1.' V ARA 

CRIMINAL TRIBUNAL DO JÚRI 
Relator: Desembargador GILBERTO PINHEIRO 

"Trata o presente de hábeas corpus impetrado 
em favor de Elias Reis Pureza, Edinal Alves da Silva e José 
Raimundo Pinto da Silva em face de decisão do MM. juiz de 
Direito da 1.' Vara Criminal e do Tribunal do júri da Comarca 
de Santana que decretou a prisão preventiva dos padentes. 

O impetrante nanou que os pacientes foram 
capturados no dia 14 de fevereiro do ano em curso em virtude 

· de serem suspeitos da prática do crime previsto no artigo 121, § 
2. •, incisos 11 e I V do Código Penal. 

Sustentou que embora tenha interposto pedido 
de liberdade provisória sem fiança, seu requerimento ainda não 
teria sido analisado, e que dois dos pacientes estariam sofrendo 
constrangimento ilegal pelo fato de serem, no momento do 
crime, menores de 18 anos. 

Alegou que apesar da menoridade foram 
encaminhados ao complexo penitenciário. 

A inicial sustentou, ainda, que a prisão 
preventiva foi decretada em virtude da materialidade e da 
existl!ncia de alguns indlcios de terem os pacientes praticados o 
delito em pauta. 

Aduziu que os padentes estariam sofrendo 
constrangimento ilegal por não existirem provas suficientes de 
serem eles os autores do delito, e que suas apresentações 
espontânea a autoridade policial elidiria qualquer justificativa 
para a decretação da medida segregacional. 

Requereu, ao final, a concessao liminar da 
Ordem, objetivando a imediata liberaçao dos padentes através 
da expediçao dos competentes alvarás de soltura. 

O impetrante em suas razOes argumenta 
primeiramente que a prisao se reveste de ilegalidade por serem 
dois dos pacientes menores ao tempo do crime. 

Realmente prescreve a lei penal, sem eu art. 27, 
que são inimputáveis os menores de 18 (dewito) anos. 

"Art. 7:7. Os menores de 18 (dezoito) anos sao 
penalmente inimputáveis, ficando sujeitos b 
normas estabelecidas na legislaç~o especial." 

A legislaçao prev~ que se ao tempo da infraçao 
o agente for menor deverá ser .submetido a medidas sóc:i~ 
educativas, não sendo possfvel a aplicação das sanções 
previstas no Código Penal e sim aquelas medidas elencadas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

O impetrante em ;;... razoes trouxe a a legação 
de serem José Raimundo Pinto da Silva e Elias Reis Pureza 
menores ao tempo do crime, entretanto, tal assertativa nao 
encontra arrimo nos documentos juntados aos autos. 

A comprovação da menoridade deveria ter sido 
feita através da juntada de Certidões de Nascimento dos 
pacientes ou qualquer outro documento equivalentec 

Apesar da facilidade de se comprovar que 
seriam os padentes menores, o impetrante deixou de fazé...lo, e 
na.o comporta, conforme é padfica a doutrina e a 
jurisprudência, o habeas corpus dilação probatória, pois todos os 
elementos de prova deve vir acostados a inicial. Vejamos: 

PROCESSO PENAL E PENAL - HABEAS 
CORPUS PREVENTIVO - CRIME CONTRA 
A ORDEM TRIBUTÁRlA - DILAÇÃO 
PROBATÚRIA- VLA ESTREITA DO WRIT­
IMPOSSIBILIDADE - JNEXISrtNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO- DENEGAÇÃO - I -
A dilação probatória não se coaduna com a via 
estreita do habeas corpus. Ademais, os fatos 
alegados não indicam estar o paciente na 
iminéncill de sofrer qualquer constrangimento 
na sua liberdade de locomoçilo. 11 - Ordem 
deneg~da. Unânime (TJDF HBC 
20010020016200 - 2' T. - ReL juiz fosl Divino 
'dt 0/i~tira - DJU 08.08.2001 - p. 62) 

Relativamente a alegaçao de ler o decreto de 
prisão preventiva se embasado em alguns ind!cios, pouca coisa 

.a que ser dita, pois em sua decisao o juiz H a quo" deixou claro 
que a custódia preventiva se fazia necessária para garantir a 
aplicaçap da lei penal e por convenil!ncia da instrução 
processual. 

A decisilo que decretou a medida extrema 
sustentou em sua fundamentaçll.'> que .! segre11açao dos 
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pacientes tem como objetivo a aplicação da lei penal, uma vez 
que dois dos pacientes leriam fugido do distrito da culpa, 
situação essa que claramente demonstraria a intenção deles de 
não contribufrem para normal instruçao do processo. 

Por ~ deixo aqui frisado mais uma vez, pois 
este posicionamento já expus em diversas outras ocasiões, que 
a primariedade e a auséncia de antecedentes desabonadores, 
por si sós, não Impedem a decre tação da prisão cautelar, 
seguindo, nesse aspecto, corrente doutrinária 
jurisprudencial dominante. 

Face o exposto nego a liminar requerida, 
reservand~me ao direito de rever meu posicionamento em 
qualquer momento no tocante aos réw que supostamente eram 
menores ao tempo do crime. 

Preste o magistrado informações com urgência. 

Após, abra-se vista à d . Procuradoria de justiça. 

Macapá-AP, 26 de fevereiro de 2003. 

Des. GILBERTO PINHEIRO" 
Rtlator 

HABEAS CORPUS N o 9Qlt1l3 
Impetrante: CARLOS ALFREDO BARRETO SILVA 

(ADVOGADO) 
Paciente: JOS!l LUIZ GAMA DAMASCENO 
Aut. Coal JUIZO DE DIREITO DA V ARA DO 

TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE 
MACAPÁ 

Relator: DES. MELLO CASTRO 

"Trata-se de Habeas Corpus liberalório 
impetrado pelo advogado Carlos Alfredo Barreto Silva a favor 
do Padenle JOS!l LUIZ GAMA DAMASCENO, alegando, 
resumidamente, que este fora denunciado com incurso nas 
sanções do art. 121, § 'Z', 11 e IV, c/ c o art. 29 do 'CPP do CPB' 
(sic), e que na sentença de pronúncia manteve a sua custóctia 
preventiva ante a afinnaçao de uma testemunha que recebera 
ameaça e para a garantia da ordem pública e preservaçao da 
prova. 

Argumenta o Impetrante que a testemunha 
ocular, por apelido Marajó atestou a sua inocência e que as 
testemunha ouvidas referendam a sua boa !ndole. 

Que o seu julgamento não foi incluJdo em 
pauta, e que em reconhecendo o Conselho de Sentença a sua 
inocência, o tempo de cárcere jamais seria recuperado. 

Conclui por pedir, em sede de liminar, a sua 
soltura para que possa aguardar o julgamento em liberdade e, 
quanto ao mérito, que seja totalmente procedente colocando o 
padente em liberdade até o julgamento final. 

Requer a assistência judidária. 

junta documentos de fls. 6/8. 

Este o Relatório. 

Examino, ne&ta oportunichde, apenas o 
pedido de liminar. 

Diante das fundamentac;oes esposadas na 
sentença de pronúncia, entendo que o pedido contido na 
liminar deva ser examinado após o d. Magistrado apontado 
como Autoridade Coator prestar as irúormaçOcs que julgar 
oportunas. 

Assim. ante essas considerações, determino: 

a) seja o d . Magistrado notificado, por 
mandado, para que dentro do prazo de 24 horas preste as 
informações que julgar conveniente; 

b) Após, voltem-me os autos à condusâo. 

P. intimem·se. 

Maca pá, AP, 7:7 de fevereiro de 2003 

SECÇÃO úNfCA 

292' PUBI !CAÇAO DE ACORDÁ OS . 

HABEAS CORPUS N • 8:W02 lAr 5245) - Impetrante: 
FERNANDO ANTONIO DE FARIAS AIRES - Padente: IVO 
BARBOSA BAUEIRO - Aut Coatora; JuiZO DE DIREITO 
DA 2' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE MACAPÁ - . 
Relator. DES. D0GLAS EVANGELISTA 
l:MEifiA: "CONSTITUOONAL - HABEAS CORPUS -

ESTUPRO - viTIMA ESTUPRADA EM TERRENO BALDIO 
E DEIXADA EM SUA CASA - PRISÃO DO PACENTE 
LOGO APOS O CRIME. 1) Nao descaracteriza o flagrante o 
fato de, logo após o crime, a vitima se dirigir à Delegada de 
Policia, sendo o paciente preso em sua residência, pois, o 
temor que lhe foi impingido, ou seja, estuprada em terreno 
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baldio, sob ameaça de revólver, e sem condições de pedir 
socorro, ainda permanecia em sua mente com a chama do 
flagran te- Ordem denegada." 

ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos os presentes 
autos, a SEÇÃO ÚNICA DO EGREGIO TRIBUNAL D E 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, à unanimidade, 
conheceu e denegou a ordem de Habeas Corpus, nos termos 
dos votos proferidos". .. 
AGRAVO REGIMENTAl NA EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO 
N o 204/Dl (A< 5222) - Agravante: JOÃO ALBERTO 
RODRIGUES CAPIBERIBE - Advogada: MARISETE SILVA 
MALHEIROS- Relator: DES. EDINARDO SOUZA 

EMENIA: "PROCESSUAL CIVIL AGRAVO 
REGIMENTAL EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 
COMPE'rtNOA CONSTITUCIONAL (ARTIGO 102, I, "N", 
CF). MEMBRO DO TRIBUNAL QUE NÃO COMPOE 
TURMA JULGADORA DE RECURSO. INODENTE 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. INDEFERIMENTO 
LIMINAR 1) Para efeito de aplicação do disposto no art. 102, 
inciso I, alfnea "n", da Constiluiçao Federal , não basta mera 
alegaçao ou conjectura de ocorrência de interesse, direto ou 
indireto, dos membros do Tribunal, no julgamento da causa 
submentida a sua apreciação, salvo formal reconhecimento do 
estado de impedimento ou de suspeiçao, situações providas de 
idoneidade jurtdico-processual suficiente para legitimar o 
exerdcio, pelo Supremo Tribunal Federal, desta sua especial, 
competência originária. Precedente do STF. 2) Vez que 
manifestamente infundado, há que ser indeferido liminarmente 
inddente de exceção de suspeição, lendo em vista que o 
Desembargador que figura como excepto, sequer compóe a 
turma julgadora do recurso no bojo do qual se alegada sua 
suspeiçao. lnteligl!ncia do artigo 382, § 1°, do RITJAP. 3) 
Agravo Regimental Improvido. • 

A CORDÃO: "Vistos e relatados os autos, a SECÇÃO ÚNICA 
DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAP A. à unanimidade, conheeeu e improveu o agravo 
regimental, nos termos do voto proferido pelo relator". 

Macapá/Jai, 7:7 de fevereiro de 2003. 
c_ 0n.<LUM..) : ' 

CLAMY O. DA DEIRA BARBOSA 
Diretora dJJ Stcre · dJJ StcÇJl'o Únig 

CÂMARA ÚNICA 

Pauta de Julgamento da 318° Sessao Ordinária 
DOE n• 2978 de 20/02103, págs. 12113 · 

Apelaçao Clvel n°. 786/00 
Onde se lê : Valdlnel Santana Amanjás 
Leia-se : Keyla Suely Silva da Silva 

Apelaçao Clvel n•. 991/01 
Onde se lê : Des embargador Agostino Sllvérlo 
Leia-se : Desembargador Edlnardo Souza. 

Macapá, 27 de feverei ro 2003. 

~~ · ~ t ' \ :J vJ ' 
Bel•. Marl. e za R gues de Oliveira 

Diretora' da ecretari . Câmara Única 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N° 1099/03 

Agravanle: 1V AMAZÓNIA L TOA 
Advogado: Dr, JOSÉ CHAGAS ALVES 
Agravada: DARCI LEÃO DOS SANTOS 

Advogados: Dr. ADELMO CAXIAS DE SOUZA e OUTROS 
Relator: DESEMBARGADOR MÁRIO GURTYEV 

"VIstos, etc. 

TV AMAZÓNIA L TOA., através da seu advogado, 

lnterpós Agravo de Instrumento, com pedido de atribulçao 

de efeito suspensivo, contra a declsao proferida pelo Jufzo 
da Dire ito da Terceira Vara Clvel e da Fazenda Pública da 

Comarca de Macapá, que detennlnou a Iacraçao dos bens 

penhorados nos autos da Execuçao que lhe move DARCI 

LEÃO DOS SANTOS (Processo n• 3.197/1997). 

Distribui da a peça recursal, neguei efeito suspensivo à 
lnsurgêncla e detennlnel a lntimaç!o da agravada para 

que, no decêndio legal, caso fosse de seu Interesse, 

oferecesse contramlnuta. Entretanto, por Intenn6dlo do 

Oficio n• 0066/03, o J ufzo a quo notic iou haver revogado o 
declsum agravado (conflra"'e fi . 57). 

Portanto, vejo-me d iante de fato superveniente que 

lnvlablllza o prosseguimento desta lrreslgnaç!o, haja vista 

que a revogaçao da liminar hostlllzada pelo presente 

recurso, lnduvldoaamente, fez desaparecer s eu objeto e 

autoriza o arquivamento sem apreclaçlo do mérito, 

confonne expressamnete previsto no art 557, caput, do 
Código de processo Civil, com a redaç.lo que foi dada pelo 
art 1°, da Lei n• 9.758/98. 

Ex poslUs, convicto de qoe a lnsurgência restou 

prejudicado, com suporte no art 557, do Código de 

Processo Civil, nego seguimento ao agravo e detennlno o 
arqúivamento dos aut011. 



Macapá, 28.02.2003 

Intimem-se. 

Macapá(AP). 26 de fevereiro de 2.003. 

(a)Des. MÁRIO GURTYEV 

Relator'' 

· Macapá, 2Je-fe~vr ·o tJe 2.003. 

Bel'. Maria ~r.f~ Ro ri ~s de Oliveira 

Diretora da/;ecretana camara única 

Origem: 

Agravante: 
Advogado: 
Agravado: 
Relator: · 

CÃMARA úNICA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N'1,113/03 

,iuizo DE DIREITO DA 1' VARA DE FAMILIA 
ÓRFÃOS E SUCESSOES DA COMARCA DE 
MACAPÁ 
HERMOGINO DOS SANTOS AMARAL 
DEFENSOR PÚBLICO 

. KEILA DE NEGREIROS AMARAL e Outro 
Desembargador LUIZ CARLOS 

Vistos, etc. 

· Traiam os autos de Agravo na forma 
instrumentalizada, interposto por HEMOGINO DOS SANTOS 
AMARAL, contra a decisão proferida pela Meritlsslma Juiza de 
d i re~o da 1' Vara de Famllia Órfãos e Sucessões da Capital, 
nos autos do Processo Clvel n' 12.277/03 (Ação Revisional 
d~ Alimentos), onde indeferiu o pedido de tutela antecipada 
que buscava a exoneraçao dos alimentos pagos pelo 
agravante a KEILA DE NEGREIROS AMARAL e KELSON DE 
NEGREIROS AMARAL seus filhos e ora agravados, uma vez 
que ambos alcançaram a maioridade civil. 

Pugnou o agravante, pela atribulçao do efeito 
suspensivo ao Agravo, aduzindo que o fumus bonl lurts 
encontra-se configurado pela maioridade civil dos agravados e 
o per/cu/um In mora em razão da impossibilidade de 
ressarcimento dos alimentos, isso porque, uma vez pagos aos 
agravados, não poderá reavê-los, tendo em vista, ser eles 
irrepetlveis. 

Por fim, pediu a intimaçao dos agravados para 
contra-arrazoar o presente recurso, bem como o provimento do 
agravo, reformando-se, por consegulnle, a decisão fustigada. 

Brevemente relatado, passo a fundamentar, 
em seguida decidir. 

In casu, embora o agravante tenha pleiteado o 
afeito suspensivo ao presente agravo, entendo que o seu 
pedido adequa-se ao efeito ativo, isto se justifica porque, o MM 
juiz s quo deixou de conceder antecipadamente a exoneraçao 
dos alimentos, de modo que, esta Corte não pode suspender 
uma decisão negativa, podendo, contudo, conceder tão­
somente aquilo que foi negado na decisão guerreada. 

Destaque-se que a atribuição do efeito ativo 
deve ser examinado à luz dos requisitos fumus boni turts e 
do per/cu/um In mora pertinentes às medidas liminares. 

Examino, portanto, o primeiro requisito. 

Como se sabe, dispõe o artigo 1.699 do novel 
Código Civil que: 'se fixados os alimentos, sobrevier mudança 
na sltuaçao financeira de quem os supre, ou na de quem os 
recebe, poderà o interessado reclamar ao juiz, conforme as 
circunstâncias, . exoneraçao, reduçao ou majoraçao do 
encargo'. Aliás, era também a regra do artigo 401 do Código 
Civil revogado. 

Frise-se, todavia, que a exoneraçao, reduçao 
ou majoraçao do encargo, deve estar intimamente ligada à 
mudan?" na s1tuaçAo financeira dos participantes da relação 
obngaaonal alimentar. Daf porque, a meu juizo, o simples 
alcance da maioridade civil nêo constitui condiçao suficiente 
para desobngar o agravante de pagar os alimentos aos 
agravados. 

. Não . vejo, por conseguinte, configurada a 
aparênc1a do bom d1retto capaz de ensejar atribuiçao do efeito 
BIJVO ao recurso em tela. E, na esteira da mansa doutrina e da 
pacifica jurisprudência, inexistindo um dos requisitos para a 
concessão do efeito, desnecessário se faz o exame do outro 
requisito. · 

Por isso, nego o efeito pleiteado. 

Ademais, o argumento do agravante, necess~a 
de dllaçao probatóna, até porque, no feito, não se encontra 
comprovada . a auto-suficiência dos agravados para suprir 
suas respectivas necessidades. E ainda, se prova houvesse, 
e":l se. tratando de uma relação estreita, caberia 0 
contradrtóno, o que só é posslvel pelas vias ordinárias. 

· Daf porqúe, com arrimo no artigo 527, inciso 11 
do Código de Processo Civil, converto o presente Agravo de 
Instrumento em agravo retido, que poderá ser examinado 
quando de evenlual recurso, com o detalhe de que, se tal vier 
a ocorrer, o argumento de maioridade, aliado a suficiência dos 
agravados, já foi exaustivamente examinado, no decurso do 
falto pnnc•pal. 

.Determino ainda, a remessa dos respectivos 
a~to~ ao· juizo da causa, onde deverão ser apensados aos 
pnnapaiS. 

.Publique-se e cumpra .... 

Mace pá; 24 de fevereiro de 2003. 

Desembargador LUIZ CARLOS 
Relator" 
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Macapã(AP~)7 ªe everelro de 2003. 

Bel' Mar! t' ~za R Jgues de Ol!velra 
Diretora ~a~ ecreta da Clmara Unlca 

CÂMARA ÚNICA 

APEI AÇÃO CfVEI E REMESSA FX.QFFfCIO N' 829/00 

Apelante : 
Advogados: 
Apelado: 
Advogado: 
Relator: 

ESTADO DO AMAPA 
Dr.' ANA C~LIA DOHO MARTINS E OUTROS 
VALCIR MARVULLE 
Dr. OSVALDO SOUZA DE CAMPOS 
Dos. GILBERTO PINHEIRO 

DESPACHO 

"Junte-se aos autos. Man~este-se o apelante. 

Macapá(AP), 24 de fevereiro de 2003. 

(a) Des. Gilberto Pinheiro 

Relator" 

Macapj, 27. de fevereiro do 2003. 

Bel'. MAR t~~A ~ ~:GUES DE OLIVEIRA 
Direto:! !e Sacro~~ da C Amara Únlc:e 

CÂMARA ÚNICA 

PAUTA DE JULGAMENTO 

De ordem do Excelentlsslmo Senhor Desembarjlador 
MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ, Presidente da Camara Unlca 
laço ciente a todos os Interessados e aos que virem o present~ 
EDITAL, ou dele conhecimento tiverem, que no dia 11 (onze) de 
março do ano 2003 (terça-feira), às 8 (oito) horas ou em sessão 
subseqQenle, na Sala de Sessões do Plenário do Ediftcio Sede do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, situado na Rua General 
Rondon n'. 1295, Bairro Central, realizar-se-á a 419' Sessão 
Ordinária para julgamento de processos adiados constantes de 
pautas já publicadas, os apresentados em mesa que independem 
de publicaçao, e mais os seguintes processos: 

APELACOES CRIMINAIS 

W 1 541102- Origem: 2' Vara Criminal da Comarca de Santana -
Apelantes: Wagner Rodrigues da Cunha e Outros - Advogado: Dr. 
Kleber Assis -Apelados: Ministério P~blico do Estado do Amapá e 
Outros - Relator. Desembargador Luiz Carlos - Revisor. 
Desembargador Raimundo Vales. 

N" 1 57V02 - Origem: 3' Vara Criminal e de Auditoria Militar da 
Comarca de Macapá - Apelante: Fernando ldalino Sacramento 
Júnior - Advogado: Dr. Luiz Augusto dos Santos Pinheiro -
Apelado: Ministério Público do Estado do Amapá - Relator: 
Desembargador Gilberto Pinheiro - Revisor: Desembargador Luiz 
Carlos. 

APELAC0ES C(yEIS 

N' 1,061/01 - Origem: 2' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Estado do Amapá - Adv·:ado: 
Ora. Ana Célia Doho Martins - Apelado: Edivaldo Pio dos ;:.antos -
Advogado: Dr. Osvaldo Souza de Campos - Relator: 
Desembargador Raimundo Vales - Revisor: Desembargador 
Agostino Silvério. 

N' 1,15V02- Origem: Vare Única da Comarca de Ferreira Gomes 
- Apelante: Municlplo de Cutias - Advogado: Dr. Cassius Clay 
Lemos Carvalho - Apelado: Mário Cesar Lira Pimentel -
Advogado: Dr. Walber Luiz de Souza Dias - Relator. 
Desembargador Gilberto Pinheiro - Revisor: Desembargador Luiz 
Canos. 

N' 1.158102- Origem: Vara Única da Comarca de Ferreira Gomes 
- Apelante: Municipio de Cutlas - Advogado: Dr. Casslus Clay 
Lemos Carvalho - Apelado: Mário Cesar Lira Pimentel -
Advogado: Dr. Walber Luiz de Souza Dias - Relator: 
Desembargador Gilberto Pinheiro - Revisor: Desembargador Luiz 
Carlos. 

N' 1,214102- Origem: 2' Vara Clvel da Comarca de Santana -
Apelante: João Batista Santana Tavares - Advogado: Dr. Olavo 
dos Santos Almeida -Apelada: Dione de Souza Ramalho Tavares 

Advogado: Dr. Luiz Augusto dos Santos Pinheiro - Relator: 
Desembargador Luiz Carlos - Revisor: Desembargador Raimundo 
Vales. 

N' 1 220/02 - Origem: 3' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Paulo Ado~o dos Santos -
Advogado: Dr. José Chagas Alves - Apelado: Raimundo 
Nascimento dos Prazeres- Advogado: Dr. Francisco das Chagas 
Ferreira Feijó - Relator. Desembargador Luiz Carlos - Revisor. 
Desembargador Raimundo Vales. 

N' 1 225/02 - Origem: Vara Única da Comarca de Calçoene -
Apelante: Carmen Maria Costa - Advogado: Dr. José Ferreira 
Costa -Apelado: José Maria Maciel - Advogado: Dr. José Maria 
de Souza Barbosa - Relator: Desembargador Luiz Carlos -
Revisor. Desembargador Raimundo Vales. 

N" 1 232/02 - Origem: 5' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macap6 -Apelante: Empresa Estrela de Ouro Ltda -
Advogado: Dr. Fernando AntOnio de Farias Aires - ·Apelado: Carlos 
Alberto de Oliveira Romano Neto - Advogada: Ora. Cellna 
Almeida Souza - Relator. Desembargador Luiz Canos - Revisor. 
Desembargador Raimundo Vales. 

N' 1 233/02 - Origem: 2' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapll - Apelante: Palácio das Piscinas e Piscinas 
Ltda • ME - Advogada: Ora. Geany Guimarães da Cosia -
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Apelado: Belquior Barbalho Santana- Advogado: Dr. Breno Trasel 
- Relator: Desembargador Luiz Canos - Revisor. Desembargador 
Agostino Silvério 

Macapá ~ de fe ere~o de 2003. 

Bel' MaAT ~a R ngues de Oliveira 
Diretorat: ecretari da Câmara Única 

CÂMARA ÚNICA 

APELACÃO CRIMINAL N.'1511102. CAPITAL 

Apelantes : ROGÉRIO ATAIDE DE ANDRADE e OUTRO 

Advogado: Dr. JAIR GOMES SAMPAIO 

Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

Relator: Dos. LUIZ CARLOS 

VISTOS, ETC . ... 

'Consoante à man~estaçao da douta Procuradoria de 

Justiça, determino a lntlmaçao do advogado Jair Gomes 

Sampaio para ofertar a razOes recursais. 

Logo após, remetam-se os autos ao órgão Ministerial 

atuante nesta Corte para contra-arrazoar o recurso, em 

seguida emitir o respectivo parecer. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapá, AP, 27 de fevereiro de 2003. 

(a)Desembargador LUIZ CARLOS 
Relator" 

Macapá, AP 27 de fevereiro de 2003. 

Bel'. Ma)}~a R~~ de O.llvelra 
Diretora GaTl~creta?ra Camara Unica 

CÂMARA ÚNICA 

APELACÃO CRIMINAL N • 1075199 • CAPITAL 

Apelante: MARLON DOS SANTOS BARBOSA 

Advogada: Ora. JANE DOS SANTOS PICANÇO (Defensora 

Pública) 

Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

Relalor: Das. EDINARDO SOUZA. 

DECISÃO 

MARLON DOS SANTOS BARBOSA, após ser 
condenado à pena de 28 anos de reclusão e 336 dias-multa na 
razão de um trigésimo do salário mlnimo vigente à época' do 
fato, apelou da sentença em 06.08.99, porém, conforme noticia 
o Juizo da Vara das Execuções Penais, empreendeu fuga em 
26.01.02. 

Por tal razão, nos exatos termos do artigo 595 do código 
de Processo Penal, consoante entendimento desta Corte hà 
que ser considerado deserto seu recurso. Confira-se: ' 

PROCESSUAL PENAL • APELAÇÃO CRIMINAL 
DESERÇÃO. 01- Há de se considerar deserta a apelaçao 
quando o réu condenado fugir depois de haver apelado, nos 
termos do art. 595, do CPP. 02- Recurso não conhecido (ACR 
n• 0084/93 • OIAPOQUE, _Relator: Desembargador DOGLAS 
EVANGELISTA, CÂMARA UNICA, Unânime) 

Ex postus, valendo-me das previsões dos artigos 557 

do Código de Processo Civil e 48, § 2', inc. 11, do Regimento 

Interno deste Tribunal, declaro deserto o recurso em tela e, via 

de conseqOência, nego-lhe seguimento. 

Ciência à Procuradoria de Justiça. Se nada requerido, 

com o transito em julgado, devolvam-se os autos ao juizo de 

origem. 

Publique-se, intimem-se e cumpra-se. 

Macapá, AP, 27 de fevereiro de 2003. 

(a)Des. EDINARDO SOUZA 
Rel11tor" 

Macapá, AP, 27 de fevereiro de 2003. 

Bel'. Maria ~.J ;R~~ de Oliveira 
Diretora d{;ftari~l~amara única 

Ofícios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 



Macapá, 28.02.2003 

JUIZO DA 1° VARA CÍVEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA COMARCA DE MACAPÁ/AP. 

Ju iz de Direito Titu lar: Dr. CONSTANTINO BRAHUNA 
Chefe de Secretaria: LUCIVALDO S. FERREIRA 

DESPACHOS DIVERSOS: 

PROC. n.o5878 / 99- MONITÓRIA 
Reqte : RACHEL LOIOLA & CIA LIDA 
Adv. : Dr. Carlos Eduardo Mello Silva 
Reqdo: ELIANA MARIA PEREIRA CORREA 
Adv:: · 
Despacho: Requeira a exequente o que achar de 
direito. · 

PROC.- n.0 6279/00- EXECUÇÃO 
Reqt e: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: Procuradoria do Estado 
Reqdo: EQUINÓCIO CONSTRUÇ0ES E PROJETOS LIDA 
1\.dv.: 
Despacho: Manifeste-se a exequente sobre a certidão 
supra, ef!l cinco dias. Intime-se. 

PROC. n,06316/00- EXECUÇÃO 
Reqte: CENTER KENNEDY COMÉRCIO LIDA 
Adv.: Dr. Luís Carlos de Aguiar Portela 
ReqCio: ACIDNEY SILVA DA FONSECA 
Adv.: 
Despacho: Junte-se. Defiro o pedido pelo prazo legal. 
Intime-se. 

PROC. n .06584 / -COBRANÇA 
Reqte: ALBERTII •.• lJLJSSES DE OLIVEIRA 
Adv.: Dr. Augusto Pinheiro 
Reqdo: ASSOCIAÇÃ~ DOS SERVIDORES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE MAC . ~· 
Adv.: 
Despacho: Ante a ausência de contestação, decrª-to a 
revelia da ré. Deixo de aplicar a pena de confissão, 
uma ;;ez que o direito pleiteado não se acha 
perfeitamente demonstrado, tendo, inclusive, a petição 
inici al feito referência à necessidade da prova 
testemunhal. Especifique a autora, no tríduo, as provas 
que pretende produzir em audiência, esclarecendo suas 
finalidades. 

PROC. 'n .06607/01- DESPEJO 
Reqte: HERACLITO HUGO DE QUEIROZ 
Adv.: Dr. Vicente Gomes 
Reqdo: JORNAL DA TARDE E OUTROS 
Adv.: Dr. Washington Caldas 
Despacho : Em face da certidão do Oficial de Justiça à 
fi. 54v, intime-se a parte para indicar bens à penhora. 
Ante as circunstâncias relatadas, autorizo a diligência 
em horário extraordinário, nos termos do art. 172, § 
2°, do CPC. 
PROC. n.06861/0l - MONITÓRIA 
Reqte: DABEL - DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS L TOA 

-Adv. : D~. Cícero Borges Bordalo Júnior 
Reqdo: ALVARO BRASIL DA SILVA 
Adv.: 
Despacho : Manifeste-se o exequente, em cinco (05) 
dias. Intime-se. 

PROC. n.07310/0l- MONITÓRIA 
Reqte : JORNÀL DO DIA PUBLJCIDADE LTDA 
Adv. : Dr. Elias Salviano Farias 
Reqdo: INSTITUTO AMAPAENSE DE LÍNGUAS 
Adv.: Dr. Vicente Manoel Pereira Gomes 
Despacho : Especifiquem as partes, em 3 (três) dias, 
as provas que pretendem prod vzir. 

PROC. n.07441/03- COBRANÇA 
Req te: SALOMÃO ALCOLUMBRE & C!A LTOA 
Adv.: Dr. Paulo Henrique Cascaes Teixeira 
Reqdo: ANA MARIA NASCIMENTO GONÇALVES 
Adv. : 
Despacho : Faculto à autora emendar a inicia l para 
adequá-la ao rito sumário, em face do valor da causa. 

PROC. n.07442/03 - COBRANÇA 
Reqte: SALOMÃO ALCOLUMBRE & CIA LTOA 
Adv.: Dr. Pau lo Henrique Ca scaes Teixeira 
Reqdo: IV ANIL DUARTE DA SILVA 
Adv. : 
Despacho: Faculto à autora a emenda da Inicial, uma 
vez, que o valor da causa se insere nas hipóteses 
abrang idas pelo rito sumário (CPC art. 275, I) 

PROC. n.07443j03- COBRANÇA 
Reqte: SALOMAO ALCOLUMBRE & CIA L TOA 
Adv.: Dr. Paulo Henrique Cascaes Teixeira 
Reqdo: FREDERICO FILGUEIRAS TEIXEIRA 
Adv.: 
Despacho: Faculto à autora emendar a inicial para 
adequá-la ao rito sumário, em face do valor da causa. 

PROC. n.07448/!l3·- COBRANÇA 
Reqte : CONDOMIN!O DOS LOJ. DO ARARAS CENTER 
Adv.: eira. Rosely Alencar de Campos 
Reqdo: ELIANA G. BARROS - ME 
Adv. : · , 
Despacho : R.A. · Emende o autor a in icial para: a) 
O~rigatbriaménte , deduzir o pedido principal , eis que só 
consta o de condenaçao da ré nas custas e honorários 
advocatícios. b) Fa cultat ivamente, adequar a referida 
peça às ·.exigências formais do proced imento sumá rio, 
eis que, seja pela maté ria, seja pe lo valor, a causa 
insere-se entre as que podem ser processada por esse 
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rito. Digo, Prazo de 10 (dez) dias. 

PROC. n.0 7450/03- BUSCA E APREENSÃO 
Reqte: BANCO DIBENS S/ A 
Adv.: Ora . Ruth Gigl lola Barbosa dos Santos 
Reqdo: ELIANE DE NAZARÉ R. F. BARBOSA 
Adv.: 
Despacho: A busca e apreensão de veículo 
fiduciariamente alienado tem como pressuposto a mora 
do devedor fid uciário, caracterizada por prote sto ou 
noti ficação j udicial ou extrajudicial da falta de 
pagamento da prestação ou prestações em débito no 
contrato correspondente. A notificação deve ser fe ita 
pessoalmente, de preferência pelo Cartório de Registro 
de 1ít ulos e documentos da circunscrição do domicilio 
do devedor. Emende o autor a inicial, cumprida a 
exigên~ia aludida, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 
de indeferimento da re ferida peça . Intime· se. 

PROC. n .07451/03 - BUSCA E APREENSÃO 
Reqte: BANCO FINASA S/ A 
Adv.: Ora . Hervanilse Maria F. dos Santos 
Reqdo: JOSÉ ROBERTO GOMES SANTANA 
Adv. : 
Despacho : A busca e apreensão de veículo 
fiduciariamente alienado tem como pressuposto a mora 
do devedor fiduciário, caracterizada por protesto ou 
notificação j udicia l ou extrajudici al da fa lta de 

pagamento da prestação ou prestações em débito no 
contrato correspondente. A notificação deve ser feita 
pessoalmente, de preferência pelo Ca rtório de Registro 
de 1ítulos e documentos da circunscrição do domicílio 
do devedor. Emende o autor a inicial, cumprida a 
exigência aludida, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 
de indeferimento da referida peça. Intime-se. 

PROC. n.07456/ 03- MANDADO DE SEGURANÇA 
Reqte : PAULO HENRIQUE CASCAES TEIXEIRA 
Adv. : Dr. Lourival Queiroz de Alcântara 
Reqdo: SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Adv.: 
Despacho: R.A. Emende o autor a inicial pa ra: a) 
Esclarecer o que realme nte pretende: incorporação de 
quintos ou simples correção destes, pois inicia a petição 
afirmando que _a autoridade coato ra não providenciou a 
incorporação dos quintos e a conclui requerendo à 
correção dessa verba, em aparente contradição; b) 
Apresentar cópia dos atos normativos municipais que 
dão suporte ao seu pleito. O prazo é de 10 dias. 

PROC. n.07404/03 - REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
Req te: EVANEIA DE SOUZA PACHECO 
Adv.: Ora. Françoise Helena Rodrigues 
Reqdo: EDIVANILDO FONSECA MOTA 
Adv.: 
Despacho: J. Defiro o requerido benefício da 
gratuidade judiciária. Defiro, ainda, a emenda à inicial, 
como requerida. Designe-se data e hora para a 
audiência de j ustificação. Cite-se e intimem· se . 

AUDIÊNCIA: 13/03 /2002 ÀS 10:00 HORAS 

PROC. n.07082/02- ORDI NÁRIO 
Reqt e: IVAN fi ALBUQUERQUE 
Adv.: Dr. Laercio Nunes Mendes 
Reqdo: PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 
Adv.: Ora . Vânia Lúcia Cavalcante Magalhaes 

AUDI ÊNCIA: 20/03/2002 ÀS 9 :00 HORA 

PROC. n .073 18/02- DESPEJO 
Reqte : MARIA IRANI DAS CHAGAS OLIVEIRA 
Adv .: Dr. Raimundo Evandro de Almeida 
Reqdo: EDSON JAIR RODRIGUES GATINHO 
Adv. : Dr. Gilson Ribamar Montei ro da Silva 
DECI SÃO SANEADORA: Vistos, etc... Forte nesses 
argumentos, rejeito a preliminar. Melhor sorte não tem 
a ré quanto à alegação de inépcia da petiçao Inicial, 
pela falta de documentos indispensáveis à propositura 
da açao. Com efei to, n~o está a autora obrigada a 
trazer com a inicial a comprovação cabal de suas 
alegações, po is a prova por ela acostada poderá ser 
oportunamente completada na fase inst rutór ia. De mais 
a mais, a insuficiência da prova leva a improcedência 
do pedido e não ao indeferimento da inicial. Rej eito 
também a sua preliminar. Defiro o requerimento pela 
produção das provas úteis, oportunamente 
especificadas. Designe-se data para a rea lização da 
audiência de conciliaçã o, Instrução e ju lgamen to, 
intimando-se as pa rtes, seus procuradores e as 
testemunhas arroladas. 

AUDIÊNCIA: 01/04/2003 ÀS 10:30 HORAS 

.Comarca de Mac:ap4 
Juízo da z- Vara C(vel e de Fazenda Pública 

EDITAL DE ClT AÇÃO · PRAZO 20 DIAS 

DE: VENDASHOP, atualmente em lugar Incerto e nlo sabido. 

FINALIDADE: CITAÇÃO DA PAPJE.Rt pm, querendo, co~testar, 
no peno de 15 (quinze) di.u, a Açlo de DESCONSTI.TUIÇAO DE 
NEGÓCIO )URIDICO C/C CONDENAÇÃO EM DANO MORAL · 
J>nxesso n• 6.2QJ/02 (6 592/01 · proposta por FABRICIO 
BENEVIDES DOS SANTOS contra parte requerida 
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supramencionada, sob pena de revelia e presunçlo de verdade dos 
fa tos articulados na petlçlo Inicial. 

SEDE DO JUIZO: 2' Vara Cível e de Fazenda Públka de Macapá -
Fórum de Macapá, sito à Av. FAB n• 1.737 ·Centro. 

Juiz de Direito 
· -- - Comarca de-Maca,lá ---- --- · 

Juizo da 2' Vara Cível e de Fazenda Pública 

.EO.JIAL DE CITAÇÃO - PRAZO 30 DIAS 

DE: CARLOS ALBERTO BENJAMIN DO CARMO, 
ORLANDINO SARMENTO ROCHA, ROBERTO CLAY 
BARBOSA NUNES, ROSANY NUNES PELAES DOS 
SANTOS, MARIA LIDIA DO SOCORRO SOARES DA 
CUNHA, KESSIA CRISTINA GURJÃO MACIEL, JARBAS 
BIANOR DE CRISTO FAVACHO, JOVANY DA COSTA 
FURTADO, ANTÔNIO MAURICIO BRAZIL GOUVEIA, MARIA 
HELENA DA SILVA SOUZA, MARCILENE GUIMARÃES 
ASSUNÇÃO, LAURINETE 00 SOCORRO PALHETA, 
MOACIR BARRA, CLAUSIANE MARQUES NUNES e 
BEANE GOMES FERREIRA, todos brasileiros, estado civil 
ignorados, funcionários públicos. 

FINALIDADE: CJ.IAÇÃO_j)AS~ acima mencionadas 
para, querendo, contestar, no prazo de 20 (vinte) dias, a Ação 
POPULAR -~-s.so _ Jf.__L010102 - proposta por JACI 
MONTEIRO DA SILVA contra MARIA DALVA DE SOUZA 
FIGUEIREDO, ESTADO DO AMAPÁ E RÉUS 
SUPRAMENCIONADOS, sob pena de revelia e presunção de 
verdade dos fatos articulados na petição Inicial. 

SEDE DO JUIZO: 2' Vara Cível e de Fazenda Pública de 
Macapá- Fórum de Macapá, silo à Av. FAB n• 1.737 · Centro. 

Macapa (AP), 10 de fe 3. 

Comarca do Macapá 
Juizo da 2' Vara Clvel e de Fazenda Pública 

EDITAL DE CITAÇÃO • PRAZO 30 DIAS 

DE: MARIA DO SOCORRO SMITH NEVES, FÁTIMA 
FEITOSA PINHO E SOUSA E SILVA, MÁRCIA CRISTINA 
FERNANDES PHILIPOVSKI, ALESSANDRA MARIA DA 
SILVA DIAS, MARIA LUZJANE DUARTE, WANDA LENIRA 
SILVA DE ASSIS, ELOISA DA SILVA NERY, GILCIMAR 
BARROS PUREZA, DAGOBERTO GERALDO PARANHOS 
DA SILVA, JOSÉ EDUARDO FURTADO DA COSTA, 
ROMILOO DO ROSÁRIO FERREIRA e FRANCISCA 
SANTANA FEIO GEMAQUE, todos brasileiros, estado civil 
Ignorados, funcionários públicos. 

FINALIDADE: CITAÇÃO DAS PESSOAS acima mencionadas 
para. querendo, contestar, no prazo de 20 (vinte) dias, a 
Ação POPULAR - Processo o' 7 1Ul0.2 - proposta por JACI 
MONTEIRO DA SILVA contra MARIA CALVA DE SOUZA 
FIGUEIREDO, ESTADO DO A».APÁ E RÉUS 
SUPRAMENCIONADOS, sob pena de revelia e presunção de 
verdade dos laias articulados na petição inicial. 

SEDE DO JUIZO: 2' Vara Cível e de Fazenda Pública de 
Macapa . Fórum de Macapá, sito à Av. FAB n' 1.737- Centro. 

Macapá (AP), 10 de fe~~r/ 

H~< 
)ulz ele Direito 

Comarca de Macapá 
Juizo da 2' Vara Clvel e da Fazenda Pública 

EDITAL DE CITAÇÃO ·PRAZO 30 DIAS 

DE: EOILSON AFONSO MENDES PEREIRA, NÁDIA 
CRISTINA NASCIMENTO GUIMARÃES, ALESSANORA 
FEIJÃO SOARES e SORAIA DIAS TEIXEIRA, todos 
brasileiros, estado civil ignorados, funcionários públicos. 

FINALIDADE: CITAÇÃO DAS_P.E.S.SOAS acima mencionadas 
para, querendo, oonlestar, no prazo de 20 (vinte) dias, a Ação 
POPULAR · Pm!:es~__rf_Lí1Ul02 · proposta por JACI 
MONTEIRO DA SILVA contra MARIA CALVA DE SOUZA 
FIGUEIREDO, ESTADO DO AMAPÁ E RÉUS 
SUPRAMENCIONADOS, sob pena de revelia e presunção de 
verdade dos fatos articulados na petição inicial. 

SEDE DO JUIZO: 2' Vara Clvel e de Fazenda Pública de 
Macapá • Fórum de Macapã, sito à Av. FAB n' 1.737 . Centro. 

Macapá (AP), 10 de feve(eiro de 3. 

)ult • Direito 



Macapá, 28.02.2003 

Comarca de Maca pá 
Juizo da 2' Vara Civel e de Fazenda Pública 

EDITAL DE CITACÃO • PRAZO 30 DIAS 

DE: 'REGINA DO SOCORRO ZAGALO MONTEIRO 
FERREIRA, RAIMUNDO ALBERTO TAVARES AMOEIRO, 
WANEZA BARROSO DOS SANTOS e MARIA DO 
SOCORRO NASCIMENTO BARBOSA, todos brasileiros, 
estado civil ignorados, funcionirlos púbilcos. 

FINALIDADE: CJIAÇÃO.___OAS_f.ES.soAS acima mencionadas 
para. querendo,. contestar, no prazo de 20 (vinte) dias, a Ação 
POPULAR - · Processo n'__7.1A6Lll2 - proposta por JACI 
MONTEIRO DA SILVA contra MARIA DALVA DE SOUZA 
FIGUEIREDO, ESTADO DO AMAPÁ E RÉUS 
SUPRAMENCIONADOS, sob pena de revelia e presunção de 
verdade do~ tatos articulados na petição inicial. 

SEDE DO JUizO: 2' Vara Civel e de Fazenda Pública de 
Macapá - Fórum de Macapá, sito à Av. FAB n• 1.737- Centro. 

Macapá (AP), 10 de fevereiro de 2 3. 

M&~. 
]ub de Direito 

éomarca de Macapá 
Juizo da 2' Vara Civel e de Fazenda Pública 

EDITAL DE CITAÇÃO • PRAZO 30 DIAS 

DE: LAODICÉIA ARAGÃO FERREIRA, MARIA DE NAZARÉ 
NOGUEIRA MENDES, DAHYL RODRIGUES LOBA TO, JOÃO 
CARLOS FERREIRA AGUIAR e CARLOS NILSON 
MONTEIRO VASCONCELOS, todos brasileiros, estado civil 
e profissão Ignorados, funcionários públicos. 

FINALIDADE: CJIAÇÃO DAS PESS.QAS acima mencionadas 
para, querendo, contestar, no prazo de 20 (vinte) dias, a Ação 
POPULAR - Pmlot.IS~J8.51Q2 - proposta por JACI 
MONTEIRO DA SILVA contra MARIA DALVA DE SOUZA 
FIGUEIREDO, ESTADO DO AMAPÁ E RÉUS 
SUPRAMENCIONADOS, sob pena de revelia e presunção de 
verdade dos fatos articulados na petição inicial . 

SEDE DO JUIZO: 2' Vara Civel e de Fazenda Públ ica de 
Macapá - Fórum de Macapá, sito à Av. FAB n• 1.737- Centro. ""'"'""'· '"p '"" 

H~.-' 
)ub de Direito 

------ - - - ------ - --
Comarca de Macapá 

Juizo da 2' Vara Civel e de Fazenda Pública 

EDITAL DE CITAÇÃO ·PRAZO 30 DIAS 

DE: JOSÉ AMIRALDO FERREIRA DA SILVA, RAIMUNDO 
COELHO VASOUES, MARA NÚBIA RABELO DA SILVEIRA, 
VERA LÚCIA MOREIRA MONTEIRO a ANA CATARINA 
OLIVEIRA DE OLIVEIRA, todos brasileiros, estado civil e 
profissão ignorados. 

FINALIDADE: CJIACÃO_DAS_e.&SSQAS acima mencionadas 
para, querendo, contestar, no prazo de 20 (vinte) dias, a Ação 
POPULAR - Processo n' 7 184/02 - proposta por JACI 
MONTEIRO DA SILVA contra MARIA DALVA DE SOUZA 
FIGUEIREDO, ESTADO DO AMAPÁ E RÉUS 
SUPRAMENCIONADOS, sob pena de revelia e presunção de 
verdade dos fatos articulados na petição inicial. 

SEDE DO JUIZO: 2' Vara Civel e de Fazenda Pública de 
Macapá - Fórum de Macapá, sito à Av. FAB n• 1.737: Centro. 

003. 

MJ~ 
)ub de Direito 

Comarca de Macapá 
Juizo da 2' Vara Clvel e de Fazenda Púbilca 

mt!AL DE CITAÇÃO ·PRAZO 30 DIAS 

DE: VERONICA DOS SANTOS AMARAL e FÁBIO TAVARES 
PENANTE, todos ·brasileiros, estado civil Ignorados, 
funcionários púbilcos. 

FINALibADE: CJIAÇAQ __ D,Mi.&SSOAS acima mencionadas 
para. querendo, contestar, no prazo de 20 (vinte) dias, a Ação 
POPULAR .. - emcesso n' 6 997/C2 - proposta por JACI 
MONTEIRO DA SILVA contra MARIA DALVA DE SOUZA 
FIGUEIREDO, ESTADO DO AMAPÁ E RÉUS 
SUPRAMENCIONADOS, sob pena de revelia e presunção de 
verdade dos fatos articulados na petição Inicial. 

SEDE DO JUIZO: 2' Vara Civel e de Fazenda Pública de 
Macapá - Fórum de Macapá, sito à Av. FAB n• 1.737- Centro. _ 
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Macapá (AP), 10 de fevereiro de 03. 

]ub de Direito 

Comarca de Macapá 
Juizo da 2' Vara Civel e de Fazenda Pública 

EDITAL DE CITAÇÃO • PRAZO 30 DIAS 

DE: SIMEI NATÉRCIA DOS SANTOS SOUZA,IN~S DANTAS 
DA COSTA e KÁTIA CILENE COUTINHO LIMA, todas 
brasileiras, estado civil ignorados, funcionárias públicas. 

FINALIDADE: C.IIA.ÇÃQ.JlAS_ff_S_SQAS acima mencionadas 
para, querendo, contestar, no prazo de 20 (vinte) dias, a Ação 
POPULAR - &2l;u.s.o . ..JfJ.9i8l02 - proposta por JACI 
MONTEIRO DA SILVA contra MARIA DALVA DE SOUZA 
FIGUEIREDO, ESTADO DO AMAPÁ E RÉUS 
SUPRAMENCIONADOS, sob pena de revelia e presunção de 
verdade dos fatos articulados nà petição inicial. 

SEDE DO JUIZO: 2' Vara Civel e de Fazenda Pública de 
Macapá- Fórum de Macapá, sito à Av. FAB n• 1.737- Centro. 

Comarca de Macapá 
Juizo de 2' Vare Clvel e de Fazenda Pública 

EDITAL DE CITAÇÃO • PRAZO 30 PIAS 

DE: KESIA CUNHA PONTES, MANOEL LUIZ DE MATOS 
RICARDINO, MARCIA HELENA DE ANDRADE$ PEREIRA 
TELES, FRANCISCO JÚNIOR PEREIRA LIMA, MARCO 
ANTONIO BASTOS NUNES e GERINALDO PINHEIRO DA 
SILVA, todos brasileiros, estado civil ignorados, 
funclonirios públicos. 

FINALIDADE: c.JIAÇ.ÃQ__DAS ~ESSOAS acima mencionadas 
para, querendo, contestar, no prazo de 20 (vinte) dias, a Ação 
POPULAR - &ll!;euo n' 7 OOJIL02 - proposta por JACI 
MONTEIRO DA SILVA contra MARIA DALVA DE SOUZA 
FIGUEIREDO, ESTADO DO AMAPÁ E RÉUS 
SUPRAMENCIONADOS, sob pena de revelia e presunção de 
verdade dos fatos articulados na petição Inicial. 

SEDE DO JUIZO: 2' Vara Civel e de Fazenda Pública de 
Macapá- Fórum. de Macapá, sito à Av. FAB n• 1.737- Centro. 

de 2003. 

Comarca de Macapá 

.l!Wula 2' Vara Cível e de Fazenda Pública 

Juiza de Direi to: MARIO MAZUREK 
Chefe de Secretaria: ADRIA MARCELI PENAFORT 

Expediente de Intimação do dia 21 DE FEVEREIRO DE 
2003, para ci~ncia das partes e advogados. 

P&.QC.. H" 7 209/02 (AP·7048/02 e .ll10l0.2L - EXECUÇÃO -
A : JOSÉ IRISMAR SOUZA (Adv. PAULO HENRIQUE 
CASCAES). R.: CAMILO CORDEIRO DE LIMA (Adv. 
EDIELSON DE LIMA CAMPOS). flliAL!DAD.E: ' .. . intimar as 
partes a se manifestarem sobre a avaliação do(s) bem (ns) 
penhorado(s), no prazo de cinco dias·. 

PRQCJI~ __ U1.0/.0Z - EMBARGOS Á EXECUÇÃO - A. : 
CAMILO CORDEIRO DE LIMA (Adv. EDIELSON DE LIMA 
CAMPOS). R.: JOSÉ IRISMAR SOUZA (Adv. PAULO 
CASCAES). O..E.SP..ACHO: 'Defiro o pagamento das custas ao 
final. Emende o autor a inicial, atribuindo valor à causa, no 
prazo de dez dias". 

P&.QC N" 7 209102 - EMBARGOS DE TERCEIRO • A.: 
NICOLAS RAINATO LIMA CORDEIRO (Adv. EDIELSON DE 
LIMA CAMPOS). R.: JOSÉ IRISMAR SOUZA (Adv. PAULO 
CASCAES). D.ES.fAC.HQ: ·oefiro justiça gratuita. Emende o 
autor a inicial atribuindo valor à causa, no prazo de dez dias·. 

PRQC N' 7 217/02 - COBRANÇA - A.: ESPLANADA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO (Adv. JOSÉ MARIO DA COSTA 
SILVA). R. : A H D CARDOSO- ME. QESfA.c.J:IQ: 'Emende o 
autor a inicial , adequando o pedido aos fundamentos de fato e 
de direito, levando-se em conta a possibilidade juridica do 
pedido, em razilo do nAo vencimento de alguns titulas 
cobrados. Prazos de dez dias, sob pena de indefenmento da 
inicial·. 

Pág. 14 

fBQC~5.W - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - A. : 
SERVIÇO NACIONAL DE . APRENDIZAGEM RURAL -
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO AMAPÁ (Adv. ANA 
REGINA BRITO NUNES). R.: EMPRESA BRASILEIRA DE 
LISTAS - LISTEL. QESfA.CiiQ: ' Intime-se o autor para que 
apresente seu ato constitutivo, no prazo de dez dias, sob pena 
de indeferimento da iniciai'. 

ffiQC~_6L0.3JA.P=I3151.0.3 • ..L5.132li9) - EMBARGOS 
DE TERCEIRO - A.: ADRIANO TENTES BARROSO (Adv. 
UBIRATAN ROGÉRIO RODRIGUES SANTOS). R. : JOSE 
ELZIMAR DE CARVALHO. n.ESf.ACJiQ: 'Emende o autor a 
inicial para adequar o valor da causa ao disposto no art. 259 do 
CPC, recolhendo as custas Iniciais, no prazo de dez dias·. 

fB.QC.._ I'I~31.51Q3 - EMBARGOS DE TERCEIRO - A. : 
ROSIANE CRISTINA BARBOSA AFONSO (Adv. UBIRATAN 
RODRIGUES SANTOS). R.: JOSE ELZIMAR DE CARVALHO. 
QES.fACHQ: 'Emende o autor a inicial para adequar o valor da 
causa ao disposto no art. 259 do CPC, recolhendo as custas 
iniciais, no prazo de dez dias·. 

~ 7..22.11.0.3 - MANDADO DE SEGURANÇA - A.: 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DE AUTOGESTÃO E PARTICIPAÇÃO 
ACIONÁRIA - ANTEAG (Adv. JUVELIND JOSÉ STROZAKE). 
R. : SECRETÁRIO DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMERCIO 
E MINERAÇÃO - SEICOM. s.EMIENCA: 'VISTOS ETC ... A 
estreita via do Mandado de Segurança, a teor da Súmula 269 

do Supremo Tribunal i'"êderal, 'nao é substitutivo deaçãÔde 
cobrana·, de forma que indefiro a petição inicial, julgando 
extinto o processo, sem julgamento do mérito (art. 267, I, 
CPC). Sem custas. P. R. 1'. 

e.RO_C N" 7 J04/0Z- MONITÓRIA - A.: MARIA DE LOURDES 
BRAGA DtAS (Adv. JUD COSTA). R.: JOSÉ LEITE RIBEIRO 
(Adv. ROGÉRIO MONTELES DA COSTA). Q.ES.eACJ:LQ: 'Diga 
a autora sobre a contestação'. 

e.RO_C.,__tj"_ .6.1.81l.D2 - EXECUÇÃO - A.: ASSOCIAÇÃO 
EDUCACIONAL DA AMAZÓNIA - ASSEAMA (Adv. JOÃO 
HENRIQUE SCAPIN). R.: WALKIMAR GOMES. illiAU.llAD.E: 
• ... Intimar a parte autora a se manifestar sobre a certidão do 
oficial de justiça de f. 25-v, no prazo de cinco dias'. 

fB.QC.. N~6 . .122l00- COBRANÇA - A.: POINTER SERVIÇOS 
DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA L TOA (Adv. KEYLA SUEL Y 
SOUZA). R.: JORNAL DO DIA PUBLICIDADE L TOA (Adv. 
ELIAS SALVIANO). DESPACHQ: 'Defiro com as cautelas de 
estilo. Intime-se". 

eRQÇ, N~36l9_9 - DESAPROPRIAÇÃO - A.: MUNICIPIO 
DE MACAPÁ - PREFEITURA MUNICIPAL (Adv. VÃNIA 
LÚCIA CAVALCANTE). R.: EOIR CAMPOS PACHECO (Adv. 
VICENTE GOMES E/OU). DESPACHO: .Ao requerido EDIR 
PACHECO para requerer o que entender de direito". 

P&.~. N" 4113/98- EXECUÇÃO - A : ESTADO DO AMAPA 
(Adv. MARCELO VIEIRA EIOUS). R.: ARNALDO LOPES DE 
ALMEIDA. EI.HALIDAD..E: ' .. .Intimação da parte autora, a fim 
de requerer o que entender de direito, no prazo de cinco dias· . 

e.RO_C~- EXECUÇÃO- A.: ESTADO DO AMAPÁ 
(Adv. EDUARDO EDSON GUIMARÃES E/OU JORGE LUIZ 
DA SILVA). R.: RUDA CARVÃO NUNES. illiAU.llAD..E: ' ... 
intimação da parte autora, a fim de requerer o que entender de 
direito, no prazo de cinco dias'. 

e.RO_C. N' 3 823/98- EXECUÇÃO - A : ESTADO DO AMAPÁ 
(Adv. EDUARDO EDSON LOPES). R.: OLDEMAR BENEDITO 
COELHO DOS SANTOS. FINALIDADE: ' ... intimação da parte 
autora, a fim de requerer o que entender de direito, no prazo de 
cinco dias". 

PRQC N' 3,82219.8- EXECUÇÃO- A : ESTADO DO AMAPÁ 
(Adv. MARCELO VIEIRA EIOUS). R.: EDILSON BITAR 
GOMES. EJMAU.OAQE: • ... Intimação da parte autora , a fim de 
requerer o que entender de direito, no prazo de cinco dias". 

PRQC N' 3 8J8/ll8- ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS­
A.: RICARDO GONÇALVES SANTOS (Adv. RICARDO 
SANTOS). R.: NARCISA ARCASSE MONTEIRO MARQUES 
E/OU (Adv. DEFENSORIA _PÚBLICA). FINALIDADE: ' ... 
intimar a parte autora a fim de receber os autos com vista. no 
prazo de cinco dias". 

e.ROCJ!r 5.7.01199 - EXECUÇÃO -A.: CASA DO DESENHO 
IMPORTAÇÃO E COMERCIO LTDA (Adv. RONISE SILVA DA 
SILVA). R.: MUNICIPIO DE MACAPÁ - PREFEITURA 
MUNICIPAL (Adv. WALDINELSON SANTOS). ElHALI.DADE: 
• ... intimar a parte autora a requerer o que entender de direito. 
no prazo de cinco dias". 

eBQC. .N'_5~.,3.8.6.3m) - COBRANÇA - A.: I B M 
BRASIL INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA (Adv. 
LUIZA HELENA ALMEIDA). R.: ESTADO DO AMAPÁ e 
PRODAP - PROCESSAMENTO DE DADOS DO AMAPÁ (Adv. 
ANA CÉLIA DOHO e CASSIUS CLAY LEMOS CARVALHO 
E/OU, respectivamente). D.ESPACI:IQ: 'Como o perito alegou 
falta de condições e na falta de outro que supra, detenmino que 
seja oficiado ao setor de informática do T JAP para dizer se 
temos pessoal capacitado a realizar a pericia, atribuindo 
valores adequados ao aluguel dos equipamentos. Antes 
porém, deverão as part~ fonmular os quesitos que querem 
sejam respondidos. I' .-- · 
O presente e te será publicado na forma da lei e afixado 
no lugar de stume, dado e passado nesta cidade de Macapá 
(AP). E , ...... ... .... Suany Oliveira, o digitei e eu, Adria Marceli 
Pen rt - C te de Secretaria, o subscrevi. 

Comarca de Macapá 

-.Juizo da 2' vara Cível e de Fazenda PúbUca 

Juiza de Direito: MÁRIO MAZUREK 



Macapá, 28.02.2003 

Chefe de Seéretaria: ADRIA MARCELI PENAFORT 

Expediente de Intimação do dia 24 DE FEVEREIRO DE 
2003, para ciência das partes e advogados. 

fB.OC. N" 7.2_10/02 (AP-720~02)- EMBARGOS À 
EXECUÇÃO • A .: CAMILO CORDEIRO DE LIMA (Adv. 
EDIELSON DE LIMA CAMPOS). R. : JOSÉ IRISMAR SOUZA 
(Adv. PAULO CASCAES). DESPACHO: 'Defiro o pagamento 
das custas ao final. Emende o autor a inicial. atribuindo valor à 
causa. no prazo de dez dias·. 

fB.Q.C.~W102 - EMBARGOS DE TERCEIRO 
INCIDENTAL • A.: NICOLAS RAINATO LIMA CORDEIRO 
(Adv. EDIEl,SÓN DE LIMA CAMPOS). R. : JOSÉ IRISMAR 
SOUZA (Adv. PAULO CASCAES). QESPACHO: "Defiro justiça 
gratuita. Emende o autor a inicial, atribuindo valor à causa. no 
piazo de 10 (dez) dias·. 

fB..QC.._H:-i048/02 - EXECUÇÃO • A: JOSÉ IRISMAR 
SOUZA (Adv. PAULO CASCAES). R.: CAMILO CORDEIRO 
DE LIMA (Adv. JOSÉ AUGUSTO CARDOSO). ElliAUDAOE: 
• ... intimar as partes a se manifestarem sobre a aval iação do(s) 
bem(ns) penhorado(s), no prazo de cinco dias'. 

~~..L217/0Z - SUMÁRIA DE COBRANÇA • A.: 
ESPLANADA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COLCH0ES 
LTOA (Adv .. JOSÉ MÁRIO DA COSTA SILVA). R.: A H D 
CARDOSO • ME. DfSPACtlQ: "Emende o autor a inicial. 
adequando o pedido aos fundamentos de fato e de direito, 
levando-se em conta a possibilidade jurídica do pedido, em 
razão do não vencimento de alguns títulos cobrados. Prazo de 
dez dias. sob pena de indeferimento da inicial". 

PBOC. _N• 7.25.310.3 - REPETIÇÃO DE INDÉBITO • A.: 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZ (Adv. ANA REGINA 
BRITO NUNES). R.: EMPRESA BRASILEIRA DE LISTAS 
TELEFÓNICAS L TOA · LISTEL. DESPACHO: "Intime-se o 
autor para que aprf ~ente seu ato constitutivo, no prazo de dez 
dias. sob pena de u.ueferimento da inicial'. 

ffiQC. N" 7.31610.3 - EMBARGOS DE TERCEIRO 
INCIDE:NTAL • A.: ' DRIANO TENTES BARROSO (Adv. 
UBIRATAN ROGÉRiv .. J DRIGUES). R. : JOSÉ ELZIMAR DE 
CARVALHO. DESPACtlQ: "Emende o autor a inicial para 
adequar o valor da causa ao disposto no art. 259 do CPC, 
recolhendo as custas iniciais, no prazo de dez dias·. 

fB..~...3.1_5lQ3_{Ae·5132199) - EMBARGOS DE 
TERCEIRO INCIDENTAL • A.: ROSIANE CRISTINA 
BARBOSA AFONSO (Adv. UBIRATAN ROGÉRIO 
RODRIGU~ DOS SANTOS). R.: JÓSÉ ELZIMAR DE 
CARVALHO. W.PACHO: "Emende o autor a inicia l para 
adequar o valor da causa ao disposto no art. 259 do CPC, 
recolhendo as custas iniciais, no prazo de dez dias·. 

PROC N" 2.5Jl.Sl9:6 - EXECUÇÃO • A.: CENTER KENNEDY 
COMÉRCIO L TOA (Adv. ADAMOR OUVEIRA). R. : 
ROSAUREA DE SOUZA BITIENCOURT. PESPACHO: ' .. . 
Intimar a parte autora a fim de receber os autos com vista, no 
prazo de cinco dias·. 

fB..QC_ N" 5 900/00. _ (Ae~ - EMBARGOS À -

EXECUÇÃO· A.: ESTADO DO AMAPÁ (Adv. OTÁVIO FARIA 
E/OU ANA CELIA DOHO). R.: MARIA DA CONCEIÇÃO 
BARROS DA SILVA E/OUS (Adv. OSMAR MARINHO). 
D.ESPACHO: "Dou os herdeiros necessários da credora­
embargada. falecida no curso da ação, como habilitados nos 
autos, tanto dos embargos quanto na execuçao. Retifiquem-se 
os registros pertinentes. Após, conclusos para a decisão, nos 
embargos". 

PBOC. N~~ - AÇÃO DE CONHECIMENTO • A. : 
GEORGE ROBERT VALE DOS SANTOS (Adv. BRENO 
TRASEL). R.: FUNDAP • FUNDAÇÃO DE APOIO À 
PESQUISA E A CULTURA DO ESTADO DO AMAPÁ (Adv. 
LUIS ESTEVES SANTOS ASSIJNÇÃO). EIHAU.DADE: • .. 
intimar a parte recorrida a oferecer contra-razões ao Recurso 
de Apelação de f. 175/179, no prazo de quinze dias'. 

PBQC. lf'._JI,MZ102. (~37/0j) - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO· A : M. SIMOES DE SOUSA-ME (Adv. ANTONIO 
JOSE TORRES). R.: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAPÁ (Adv. MONIQUE ALVARENGA). 12ESPAC.HQ: "Ao 
embargante para réplica'. 

fB..~ _6.9321Q2 - EXECUÇÃO FISCAL ·A: FAZENDA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ (Adv. MONIQUE 
ALVARENGA). R.: NORTE-LAS COMÉRCIO, 
REPRESENTAÇÃO LTOA. FINALIPADE: " ... intimar a parte 
autora a se manifestar sobre a certidão do oficial de justiça de 
f. 336-v. no prazo de cinco dias·. 

PRO.C. tr 7 046102 - MANDADO DE SEGURANÇA • A: 
COOPETRAP • COOPERATIVA DE TRABALHO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM GERAL (Adv. ALAN KLEBER 

-SOUTO FERREIRA). R.: CAIXA SAÚDE HOSPITAL DA 
MULHER. tiEC.ISÃO: : ... Assim, nesse passo. a concessão de 
liminar seria temerária em razão de dano reverso, eis que outra 
empresa teria sido contratada. Pelo exposto, nego a liminar 
requerida . Solicitem-se informações da autoridade reputada 
coatora. no prazo legal. Dl>-se vistas dos autos ao órgão do 
MP. oficiante necesSário. Intimem-se·. 

PEQC. _N"_..L1.J_8/02 - EXECUÇÃO • A.: JOANA SILVA 
CARVALHO-ME (Adv. RUI APOLONHO). R.: CODEB­
COOPERATIVA DOS EVANGÉLICOS DO BRASIL. 
BfiALI_D.AQE: • ... Intimar a parte autora a se manifestar sobre 
a certidão do oficial de justiça de f. 115-v, no prazo de cinco 
dias". 

P.RQC. _N• 7 1+4/02 (AP . ..JJ;t51W - MEDIDA CAUTELAR DE 
ATENTADO. A.: EDSON PICANÇO LEMOS (Adv. LOURIVAL 
PINHEIRO BORGES). R.: LUIZA NASCIMENTO ARAÚJO 
(Adv. MAURICIO BRAGA DE NÓVOA). EI.MAL.ID~: " ... 
intimar a parte autora a oferecer réplica à contestação de f. 
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13/14, no prazo de dez dias·. 

~ 6.299101 - EXECUÇÃO • A. : A R FILHO E CIA 
LTOA'(Adv. CARLOS EDUARDO MELLO SILVA). R.: JOHN 
CÉSAR MARTINS OLIVEIRA. ll.ESPACI:tQ: • ... intime-se o 
credor para dedinar o endereço onde o bem pode ser 
localizado'. 

P.BOC, j:j• 2.63319§ - EXECUÇÃO • A: BANCO BRADESCO 
S/A (Adv. JOSÉ MAURÍCIO M. NAHON). R.: MINERAÇÃO 
ÁGUA BOA L TOA, C C O • CONSTRUTORA CENTRO 
OESTE SIA E/OU S. FINALIDADE: ' ... intimar a parte autora a 
se manifestar sobre a carta precatória devolvida se f. 103/121. 
no prazo de cinco dias·. 

PBOC N" 3 JW( - COBRANÇA • A : FOFURA 
CONFECÇ0ES DE ROUPAS (Adv. FERNANDO AIRES·). R.: 
S NÚBIA M. COSTA . .P.ESPACH.Q: "Por decisão de f. 84 o feito 
foi extinto na forma do art. 267, 111, do CPC. cuja sentença 
transitou em julgado, sendo o processo arquivado. Cabe. 
agora, a parte. querendo, propor ação para obter a jurisdição. 
1". 

PRO~ . N~__6M3101 - AUTORIZAÇÃO JUDICIAL - A.: 
CASSILDA MARIA BRITO (Adv. CÍCERO BORDALO 
JÚNIOR). FINALIPAPE: " ... intimar de que o presente feito 
encontra-se suspendo ate o dia 20/0212004, aguardando nova 

manifestação :ja oár1e autora, conforme requerido à f. 31·. 
O presente e ~i~nte será publicado na fonna da lei e afixado 
no lugar;]e ~lume . dado .e passado nesta cidade de Macapá 
(AP). Eu ,.. . .. ..... Suany Oliveira . o digitei e eu. Adria Marceli 
Penafort te de Secretaria, o subscre_vi. 

Comarca de Macapá 

Juízo da 2' Vara Clyel e de Fazenda Pública 

Juiza de Direito: MÁRIO MAZUREK 
Chefe de Secretaria: ADRIA MARCELI PENAFORT 

Expediente de Intimação do dia 07 DE FEVEREIRO DE 
2003, para ciência das partes e advogados. 

PRQ.C....lC...L2.51LQ3 - BUSCA E APREENSÃO • A.: BANCO 
DIBENS S/A (Adv. RUTH GIGLIOGA BARBOSA DOS 
SANTOS). R. : MARIA MARCIA FONSECA DE SOUZA 
JESUS. ElliAU.DAO.f: • ... intimar de que o presente feito 
encontra-se suspenso até 09/02103, aguardando nova 
manifestação da parte autora; conforme requerido às f. 15'. 

PROC N" 6 7421Jl2 - MANDADO DE SEGURANÇA • A.: 
STIAAPA • SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INSTITUIÇ0ES DE APOIO A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
AMAPÁ (Adv. IVANILDO MONTEIRO VITOR DE SOUZA 
E/OU). R.: PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
AMAPÁ • IPESAP. s..ENTENCA: ' ... ISTO POSTO ... acolho a 
preliminar de ilegitimidade passiva ad causa, arguida pelo 
impetrado nas Informações, pelo que, declaro extinto o 
processo sem julgamento do mérito. o que assim decido com 
suporte no art. 267, VI, do CPC. Sem custas, que concedo ao 
impetrante o beneficio da gratuidade processual. Sem 
honorários advocatícios, em hornengem às Súmulas 512 do 
STF e 105 do ST J. P. R. 1'. 

PROC N" 6.Z59LQ2 - INDENIZAÇÃO • A.: YOLANDA 
CORREA DOS SANTOS (Adv. LETICIA ALVES FIGUEIRA). 
R.: TELECOMUNICAÇ0ES DO AMAPÁ S/A • TELEMAR (Adv. 
JEAN HOUAT E/OU). SENTENÇA: " ... Ante o exposto, 
DECLARO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO. com 
julgamento do mérito, ex vi do art. 269, 111. do CPC. Custas já 
satisfei tas. Sem honorários advocatícios, como acordado. Com 
o trânsito em julgado. d&-se baixa e arquive-se o processo. P. 
R. 1'. 

fB..OC. N" 6.778/02 - COBRANÇA • A : SINDICATO DOS 
EMPREGADOS NO COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA 
DE G~NEROS ALIMENTICIOS DE MACAPÁ E SANTANA DO 
ESTADO DO AMAPÁISEC ALIMENTO (Adv. ALAN KLEBER 
FERREIRA e LUCIVALDO COSTA). R. : LUK COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÃO L TOA (CASA DAS CARNES) (Adv. 
CARLOS AUGUSTO TORK). S.ENJEtiÇA: " ... a) REJEITO A 
PRELIMINAR. suscitada pela ré em contestação. de 
ilegitimidade passiva ad causam. indeferido o preito (implícito) 
de extinção do processo sem julgamento do mérito; b) JULGO 
IMPROCEDENTE O PEDIDO deduzido pela parte autora na 
petição inicial, a quem condeno, por sucumbência, no 
pagamento das custas e despesas processu~is, se houver, e 
em verba honorària que, atento ao que dispõe o art. 20. do 
CPC, fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuldo à causa. 
corrigido este pelo INPC desde a data da distribuição da ação 
(23/0312002 • f.2v)'. 

fB..QC W 6 783/02- MONITÓRIA · A : ESTADO DO AMAPÁ 
(Adv. MARCELO VIEIRA E/OU JORGE LUIZ). R.: FLÁVIO 
ABELHA FUCIO. ElHALI.PAP.E: • ... intimar a parte autora a 
diligenciar a carta precatória que se encontra a sua disposição 
neste Juizo, no prazo de cinco dias". 

PBOC._H~ 8.l9_6J02 - EXECUÇÃO • A .: .TROPICAL 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA (Adv. PAULO BRAGA 

E/OU RONISE SILVA). R.: R. J. S. ARAÚJO • ME. 
FINALIDADE: • ... intimar a parte autora a se manifestar sobre 
a certidão do oficial de ju~tiça de f. 20-v, no prazo de cinco 
dias· . 

PROC 1'1" 6 797/02- MONITÓRIA · A.: ESTADO DO AMAPÁ 
(Adv. MARCELO VIEIRA CAMPOS). R. : RAUL SOUZA SILVA 
(Adv. PAULO ROBERTO MARTINS). SENTENÇA: " ... JULGO 
INTEIRAMENTE IMPROCEDENTES OS EMBARGOS. 
Condeno o ré<H>mbargante, pelo Onus de sucumbência, no 
pagamento das custas processuais e verba honorária que, ex 
vi do art. 20. do CPC, fixo em 10% (dez por cento) do valor 
total da divida. Transitada esta em julgado. expeça-se o 
competente mandado de execução e penhora, convertida que 
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fica a presente em execução, nos termos do art. 1.102c. da Lei 
Instrumental Civil. Para a execuçãç> que tem inicio, fixo 
honorários de R$ 1.000,00 (um mil reais). salvo oposição de 
embargos do devedor. P. R. 1". 

PRQCJI~.8illl2- MONITÓRIA· A.: ABRÃO RAUCHFELD 
(Adv. ROGÉRIO DE CASTRO TEIXEIRA). R.: FRANCISCO 
JOCÉLIO SAMPAIO PEREIRA. EIHAUOAPf: " .. . intimar a 
parte autora a se manifestar sobre a certidão do oficial de 
justiça de 24-v. no prazo de cinco dias". 

PROC. N" 6.840102 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA • A.: 
BANCO GENERAL MOTOR$ S/A (Adv. DENIZ CHAVES 
ALMEIDA). R.: ELCIRA DE CAMPOS PAMPLONA BEL TRÃO. 
ElMAUDAO.E: • .. . intimar a parte autora a se manifestar sobre 
a certidão do oficial de justiça de f. 29-v, no prazo de cinco 
dias". 

PROC, -~..uA1LJI2 - REVOGAÇÃO DE MANDATO e 
DESCONSTITUIÇÃO DE TITULO DE CRÉDITO • A : MARIA 
RENILDA BRITO MACIEL (Adv. GENIVALDO MARVULLI). R.: 
JOSÉ DOS ANJOS SILVA (Adv. TELMA TEREZINHA 
COSTA). S.ENTEN.CA: '.. . Ante o exposto, DECLARO 
EXTINTO O PRESENTE PROCESSO, •sem julgamento do 
mérito. ex vi do art. 267, VIII. do CPC. Sem custas. Sem 
honorários advocaticios. como incentivo à conciliação. Com o 
trânsito em julgado, dl>-se baixa e arquive-se o processo. P. R. 
1'. 

fB.Q.C. _~ 6.965/02 (AP.-:§M91Jl2) - EXCEÇÃO DE 
INCOMPETIÕNCIA • A : RODOBENS ADMINISTRAÇÃO E 
PROMOÇ0ES L TOA (Adv. HUMBERTO BARTOL 
MAZZOTII). R.: FRANCISCO ODILOM FILHO (Adv. ADIEL 
SOUZA DINIZ). O.Es.P.ACI:IQ: 'Face à intempestividade, que e 
manifesta. deixo de receber a exceção. Aguarde-se o 

• desenrolar da ação principal". 

fB.OC.~!U91Jl2- EXECUÇÃO- A : NUNES & CIA L TOA· 
DOMESTILAR (Adv. OSMAR NERI MARINHO). R.: 
FLORIANO DE OLIVEIRA LIMA f(NALIPAPE : " ... intimar a 
parte autora a se manifestar sobre a certidão do oficial de 
justiça de f. 17-v, no prazo de cinco dias'. 

PRO~,~- EXECUÇÃO DE SENTENÇA· A.: 
SIM0ES E SOUZA LTOA • CENTRO DE ENSINO ATUAL 
(Adv. CARLOS EDUARDO MELLO SILVA). R. : EDMAR NEY 
LOURINHO MAGNO. EINALIPAPE: ' ... intimar a parte autora 
a se manifestar sobre a certidão do oficial de justiça de f. 27-v , 
no prazo de cinco dias". 

PROC N" 6 948/02 - PEDIDO DE AL'IARÁ • A.: PEDRO DE 
PAULA GUEDES. SENTENÇA: ' ... JULGO PROCEDENTE O 
PEDIDO para confirmar a autorização de sepultamento da 
recém-nascida LARISSA DE PAULA . MACIEL GUEDES, do 
sexo fem inino, filha de PEDRO DE PAULA GUEDES e MARIA 
DOS SANTOS MACIEL GUEDES, fa lecida no dia 23.06.2002. 
no trajeto Bailique/Macapá, tendo causa mortis desconhecida, 
na forma da lel. Sem custas. P. R. I. Arquivem-se·. 

PRQC H" 6 9521Q2 - EXECUÇÃO ·A: NUNES E CIA LTDA· 
DOMESTILAR (Adv. OSMAR NERI MARINHO FILHO). R.: 
VERA SAMARA E SILVA VAZ. FIHALIPAPE: " .. . Intimar a 
parte autora a se manifestar sobre a certidão do oficial de 
justiça de f. 18-v, no prazo de cinco dias'. 

PROC..~ill1Jl2 - EXECUÇÃO • A: TROPICAL 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTOA (Adv. MAURÍCIO 
BRAGA). R.: LEAL CUNHA REPRESENTAÇÃO • ME. 
E.LNAUDADE: " .. . intimar a parte autora a se manifestar sobre 
a certidão do oficial de justiça de f. 14-v, no prazo de cinco 
dias". 

fB.OC N" 6 966/02 - MANDADO DE SEGURANÇA • A.: 
JOSINALDO MONTEIRO ALVES (Adv. WALBER DIAS). R.: 
DELEGADA DO DEPARTAMENTO DE POLICIA DO 
INTERIOR. SENTEHC.A: " ... JULGO PROCEDENTE O 
PEDIDO DE SEGURANÇA, para declarar nulo o ato 
impugnado, assegurando a pennanência do impetrante no seu 
domicilio eleiloral onde exerce o Mandato de Vereador, nos 
termos da fundamentação supra, confirmando a liminar 
concedida . Condeno o Estado do Amapá, por Onus de 
sucumbência, no reembolso ao Impetrante, das custas e 
despesas processuais, devidamente atualizadas. Sem custas 
finais e verba honorária , esta porque incabível na espécie, e 
aquela em virtude do Estado ser sucumbente. conforme 
orientação da Súmula 105, do Superior Tribunal de Justiça. 
Sem duplo grau de jurisdição, face ao valor da causa inferior a 
60 (sessenta) salários mínimos. P. R. 1". 

PROC W 6 98510.2 - BUSCA E APREENSÃO • A.: LIGIA 
REGINA FELIZ GAMA (Adv. JAIR GOMES SAMPAIO). R. : 
HELIO ARAGÃO. FINALIDADE: " ...... intimar a parte autora a 
se manifestar sobre a certidão do oficial de justiça de f. 42-v, 
no prazo de cinco dias·. 

PRO~ - EXECUÇÃO • A.: DISTRIBUIDORA DE 
CARNES MACAPÁ L TOA (Adv. NfLDO LEITE). R.: EDUARDO 
FERREIRA DA COSTA. ElltAUDAPf: " ... intimar a parte 
autora a se manifestar sobre a certidão do oficial de justiça de 
f. 17-v. no prazo de cinco dias'. 

O presente exJ-.'-4setá publicado na forma da lei e afixado 
no lugar de co/(k:;,','~:OO e passado nesta cidade de Macapá 
(AP). Eu~-~-:4l .. ... Suany Oliveira. o digitei e eu, Adria Marceli 
Penafort • ,éj(eje de Secretaria, o subscrevi. 

J• VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚIIUCA 
JUIZ DE DIREITO: ANTÔNIO ERNESTO A. COLLARES 

EXPEDIENTE DO DIA 27/02/2003 
PARA CIÊNCIA DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS 

DESPACHOS IDÊNTICOS: 

Nos processos abaixo relacionados foi proferido o seguinte 
DESPACHO: " Manirest:e-se o autor." 



Macapá, 28.02.2003 

PROCESSO n• 23/91 
.AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: OA ÍTAÚ DE INVEST, CRÉDITO E FIANNCIAMENTO 
Adv.: SULAMIR MONASSA 
Reqdo: CID GUEDELHA LEÃO 

PROCESSO n• 47/91 
AÇÃÓ: EXECUÇÃO 
Reqte.: OA ITAÚ DE INVEST, CRÉDITO E FINANCIAMENTO 
Adv.: SULAMIR MONASSA 
Reqdo: CARLOS ALBERTO SOARES DE ANDRADE EOUTRO 

PROCESSO n° 1928/95 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: COMÉRCIO DE CEREAIS FLOR DO CAMPO LIDA 
Adv.: AMÉRJCO DINIZ 
Reqdo: C F DA CQSTA 

PROCESSO n• 3035/97 
AÇÃO: EXEClJÇÃO 
Reqte.: EsTADO DO AMAPÁ 
Adv:: NA PESSOA DE SEU PROCURADOR LEGAL 
Reqdo: CLÁUDIO SANTOS IN E COM DE PLÁSTICOS L IDA 

PROCESSO n• 4042/98 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: NA PESSOA DE SEU PROCURADOR LEGAL 
Reqdo: RAIMUNDO MAGALHÃES DOS SANTOS 

PROCESSO n• 4484/98 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte.: FAZENDA PÚBliCA DO MUNICÍPIO DE MCP 
Adv.: NA PESSOA DE SEU PROCURADOR LEGAL 
Reqdo: AMAPÁ DIESEL COMÉRCIO LIDA 

PROCESSO n• 5624/99 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: CIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ· CEA 
Adv.: VALD!NEI AMANAJAS 
Reqdo: COPALMA 

PROCESSO n• 5657/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: SEVEL- SEVERO VEÍCULOS LIDA 
Adv.: RONJSE SILVA 
Reqdo: NOBERTO TAVARES DE ARAÚJO NETO 

PROCESSO n• 6358/01 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: B P GOES 
Adv.: VALDECI DE FREITAS FERREIRA 
Reqdo: LUIZ ALMEIDA 

PROCESSO n• 6440/01 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: ASSOCIAÇÃO AMAPAENSE DE ENSINO E CULnJRA 
Adv.: JEAN HOUAT 
Reqdo: LUIZA ROSA MAIA BARROS 

PROCESSO n• 6514/01 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: D ARAÚJO COMÉRCIO DE lJTIUDADES LIDA 
Adv.: THOMAZ NETO 
Reqdo: MARINALDO ROBERTO DE BARROS 

PROCESSO n• 6379/01 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte.: FAZENDA PÚBUCA DO ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: NA PESSOA DE SEU PROCURADOR LEGAL 
Reqdo: IRMÃOS ARAÚJO LIDA· ME 

PROCESSO n• 6567/01 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: NUNES & CIA L IDA 
Adv.: DAVI SCHWAB KOHLS 
Reqdo: JOSÉ CARLOS DA SILVA_çJUVEIRA 

PROCESSO n• 6593/01 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: DABEL DJST AMAPAENSE DE BEBIDAS LIDA 
Adv.: LAÉRCIO NUNES MENDES 
Reqdo: C LEAL SANTOS 

PROCESSO n• 6686/02 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: TRANSPORTE BERTOUNI LIDA 
Adv.: RONISE SILVA 
Reqdo: ROGÉRIO CAMPOS DE SOUZA 

PROCESSO n• 6714/02 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: NUNES & CJA LIDA - DOMESTILAR 
Adv.: OSMAR NERI MARINHO FILHO 
_Reqdo: RUTE ALVES DUARTE 

PROCESSO n• 6715/02 
AÇÃO: MONITÓRIA • 
Reqte.: NUNES & CJA LIDA 
Adv.: OSMAR NERI MARINHO FILHO 
Reqdo: RUTE ALVES DUARTE 

PROCESSO n• 6725/02 
AÇÃO: MONITÓRIA. 
Reqte.: TROPICAL MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LIDA 
Adv.: RONISE SILVA 
Reqdo: JAIME FEUOANO DE JESUS COSTA 

PROCESSO n• FS0/02 
AÇÃO: EXEÇUÇÃO 
Reqte.: SIMõES E SOUZA LIDA 
Adv.; CARLOS EDUARDO MELLO SILVA 
Reqdo: SUEL Y NAZARÉ LEITE SUASSUNA 

PROCESSO n• 6907/02 
AÇÃO: MONITÓRIA 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Reqte.: SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO 
Adv.: DENIZ CHAVES ALMEIDA 
Reqdo: MIGUEL DE JESUS MORAES MENDES 

PROCESSO n• 6932/02 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO 
Adv.: DENIZ CHAVES DE ALMEIDA 
Reqdo: ALBEUZA ARAÚJO DE OUVEIRA LANE 

PROCESSO n• 6939/02 
AÇÃO: ORDINÁRIA 
Reqte.: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBUCOS EM 
EDUCAÇÃO NO ESTADO DO AMAPÁ· SINSEPEAP 
Adv.: REGINALDO BARROS DE ANDRADE 

Reqdo: SINDICATO DOS TRABALHADORES DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA NO ESTADO DO AMAPÁ- SINDFAZ E OUTRA 

PROCESSO n• 6986/02 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: REFRIGERANTES DO AMAPÁ S/ A 
Adv.: DENIZ CHAVES ALMEIDA 
Reqdo: FRANCISCA TRINDADE DE SOUZA 

PROCESSO n• 7076/02 
AÇÃO: EMBARGOS 
Reqte.: V E DE SOUZA - ME (COLÉGIO IMPACnJS) 
Adv.: CHARLLES BORDALO 
Reqdo: NUNES & OA S/ A 

PROCESSO n• 7084/02 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: ARMAZÉM FORTALEZA 
Adv.: NJLDO LEITE 
Reqdo: E RODRIGUES • ME 

Nos processos abaixo foi proferido o seguinte DESPACHO: 
"Doga o autor se o acordo foi cumprido. • 

'O' 

PROCESSO n• 4835/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte.: FAZENDA PÚBUCA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
Adv.: NA PESSOA DE SEU PROCURADOR LEGAL 
Reqdo: JOSÉ DO ESPÍRITO SANTO ARAÚJO 

PROCESSO n• 4883/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte.: FAZENDA PÚBUCA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
Adv.: NA PESSOA DE SEU PROCURADOR LEGAL 
Reqdo: JOSÉ TRAJANO NETO 

PROCESSO n• 6783/02 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: BETRAL VEÍCULOS LIDA 
Adv.: EUAS SALVIANO FARIAS 
Reqdo: ANTONIO LUIZ DA SILVA 

Nos processos abaixo relacionados foi proferido o seguinte 
DESPACHO: "Intimaç~o do autor a impulsionar o feito em 48h,­
pena de extnção." 

PROCESSO n• 1800/95 
AÇÃO: EMBARGOS 
Reqte.: DISTRIBUIDORA ZERO GRAU L IDA 
Adv.: SULAMIR MONASSA 
Reqdo: BANCO ECONÔMICO S/ A 

PROCESSO n• 4469/98 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte.: FAZENDA PÚBUCA DO AMAPÁ 
Adv.: NA PESSOA DE SEU PROCURADOR LEGAL 
Reqdo: ÓTICA VISÃO 

PROCESSO n• 6968/02 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: CONFECÇÃO DE ROUPAS THIAGO PAULA LIDA 
Adv.: FLÁVIA FOSCHINI 
Reqdo: EDILSON DOS SANTOS DE SOUZA 

Nos processos abaixo relacionados foi proferido o seguinte 
DESPACHO: "À embargada para responder/impugnar no prazo 
legal (lO dias)." 

PROCESSO n• 7212/03 
AÇÃO: EMBARGOS 
Reqte.: MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
Adv.: NA PESSOA DE SEU PROCURADCR LEGAL 

Reqdo: HAIDEI SIMONE PEREIRA SOEIRO 
Adv.: CLEIDE ROCHA 

PROCESSO n• 7219/03 
AÇÃO: EMBARGOS 
Reqte.: CAVALCANTE & UCHOA LIDA 
Adv.: SINYA GURGEL 
Reqdo: JORNAL DO DIA PUBUCIDADE L IDA 
Adv.: EUAS SALVIANO 

Nos processos abaixo reladonados foi proferido o seguinte 
DESPACHO: "Sobre a contestação e documentos, manifeste-se 
a parte autora." 

PROCESSO n• 6713/02 
AÇÃO: COBRANÇA 
Reqte.: ASSOCIAÇÃO DE DEFESA CONSTI11JCONAL DOS 
MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBliCO DO ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: VICENTE GOMES 
Reqdo: ESTADO DO AMAPÁ 

PROCESSO n• 7109/02 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: FERNANDA KAREN BRITO DE SOUZA 
Adv.: FABIOLA BORDALO ' 
Reqdo: SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO 

PROCESSO n• 7120/02 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 

Reqte.: CLAUDIO LUIZ LEITE BUENO 
Adv.: ARACI LOURDES DE MORAES FAVACHO 
Reqdo: MARIA GEDILMA SOUZA DOS SANTOS 

PROCESSO n• 7154/02 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
Reqte.: MARIZETH MACEDO UMA 
Adv.: BENJAMIM GOMES 
Reqdo: JUANIVAN GREGORIO DE BRITO 
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Nos processos abaixo relacionados foi proferido o seguinte 
Despacho: "Sobre a penhora/avaliaç~o, manifeste-se o 
credor."' 
PROCESSO n• 6473/01 
AÇÃO: COBRANÇA 
Reqte.: M C S FLEXA L IDA 
Adv.: PAULO CASCAES 
Reqdo: WANE MOURA MENDES 

PROCESSO n• 6769/02 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
Reqte.: PAULO CASCAES 
Adv.: EM CAUSA PRÓPRIA 
Reqdo: CELSON MARLON DOS ANJOS FERREIRA 

DIVERSOS: 
o 

PROCESSO n• 3169/97 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: LORIVAL PEREIRA PANTOJA 
Adv.: LÉUO HAAS 
Reqdo: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: NA PESSOA DE SEU PROCURADOR LEGAL 
DESPACHO: "Manifestem-se as partes sobre o laudo de fls. 
215/216." 

PROCESSO n• 6417/01 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: LÁZARO FRANK OLUVEIRA DOS ANJOS 
Adv.: LUIS CARLOS PORTELA 

Reqdo: BANCO DO BRASIL S/ A 
Adv.: WASHINGTON LIMA PRAIA 
DECISÃO: "Vistos etc ... REJEITO UMINARMENTE os embargos 
declaratórios eiS que manifestamente incabíveis e 
eminentemente protelatórios. Estabelece o art. 535, CPC: 
"Cabem embargos... quando: I - houver na sentença 
obscuridade ou contradição; li - for omitido ponto se o qual 
devia pronunciar-se o juiz... A sentença guerreada não é 
obscura nem contraditória; muito menos omitiu ponto que 
deveria julgar. A questão refenda pelo embargante réu foi 
decodida. Se não concorda com a decisão que interporha o 
cabível recurso de apelação. Por força do disposto no parágrafo 
único do art. 538, tratando-se de recurso protelatório, condeno o 
embargante/réu a pagar ao autor multa de I% (um por cento) 
sobre o valor da condenação. Intimem-se." 

PROCESSO n• 6529/01 
AÇÃO: PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA 
Reqte.: JOSIANE CRISTIANE A VELA FREIRE 
Adv.: JEAN CARLO FERREIRA 
Reqdo: ÊNIO RICARDO PEREIRA 
DESPACHO: "Sim, por até 90 dias." 

PROCESSO n• 6896/02 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: ESMERALDO FERRAZ DE OUVEIRA 
Adv.: CICERO BORDALO/NILZA LOBA TO 
Reqdo: TRASTEMY- TRANSPORTE LIDA 
AUDIÊNCIA DE CONCIUAÇÃO: 10 de marco_ de....ZQQ3Js 
2;JQJlOIJIS." 

PROCESSO n• 6901/02 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: JOÃO BOSCO ALFAIA DIAS 
Adv.: LUIZ TADEU TAVARES MAGALHÃES 
Reqdo: JOSÉ MARIA CAXIAS 
DESPACHO: "Diga o credor se tem algo a requerer. Não 
havendo manifestação, arquive-se." 

PROCESSO n• 6991/02 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: MARIA DE JESUS PEREIRA DOS SANTOS 
Adv .: LUCIVAL CARVALHO DE ANDRADE 
Reqdo: CONSÓRCIO NACIONAL FORO LIDA E OUTRO 
Adv.: HUMBERTO MAZZOm E MARIA APARECIDA VIDIGAL DE 
SOUZA E SIMONE JATENE CAVALCANTE BOTELHO 
DESPACHO: "I- Sobre os does juntados em réplica, manifeste­
se a parte ré (ITAÚ SEGUROS S/A); I! - Sobre o pedido de 
desostência da ação formulado pela autora, manifeste-s o réu 
CONSÓRCIO FORO LIDA." 

PROCESSO n• 7088/02 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: MONTE & OA LIDA 
Adv.: RONISE SILVA 
Reqdo: VARLEI MONTEIRO DA COSTA 
DESPACHO: "Manifeste-se a autora, requerendo o que de 
direito," 

PROCESSO n• 7141/02 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 
Reqte.: JORGE LUIZ GONÇALVES DA SILVA 
Adv.: EM CAUSA PRÓPRIA 

- Reqdo: BRASCOBRA LIDA 
DESPACHO: "I -Venha o depósito da quantia oferecida no 
prazo de 5 dias. !! - Após, cite-se a requerida para receber ou 
contestar no prazo legal (1 5 dias) . (art. 893, I e 1!, CPC)." 

SÉR~~-.C~~~ 
Juiw da 4• Vara Cl\lel e de Faunda Púhliu 
Juiz dt: Direito: Ahlfd~ Maria de Paula Lobo 
Chde de Sccretari11: Ja nder Vilhena Nascimento 
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Expedtcntc de rmimação do dia ~. para ciêncta das partes e 
.advogados 

f.B.9.f..l!:.2M'l2 - Execução 
1\ · JOSf' RI VEI.INO DA SILVA RIBEIRO · Adv . Augusto 
Pinheiro 
R A M FIG UEIREDO- Ml' ·· Adv. XXX 
SI::NT~;N(A: Julgo extinto o processo, sem nam( de mérito, nos 
termos do art. 267, 111, do CPC, eis que a pule autora, ai nda que: 
regul.arm~:ntc inti mada a tanto, conforme prova dos autos, deixou 
de promover os atos e/ou diligências que lhe comJKtia, 
sbRndonando a causa por mais de JO (trinta) diu. Cu.stu 
proccs~uais devidamente sati!lfeit.as. P.R.J 

I'ROC. N' ll.Z/22 ·· ·execução 
A BANCO DO BRASIL SIA- Adv Carlos Eduardo Mello Silva 
R IZAURA NEVES DA CUNHA - Adv xn 
DESPACHO: Ao cnquente 

PRQC .• ~:J19L?.J- l'xccufi.lO 
A .. ESTADO DO AMAPA - BANAl' - Adv. Ano Célia Doho 
MartUu 
R. CLÁUDIO ROBERTOLEÃO SANCIIES- Adv. xn 
SENTENÇA: .lulgo extinto o proetuo, Stm cume de ml rito, nos 
termos do art. 267, 111. do crc. eis que a parte autora, ainda que 
regularmente intimado a tanto, conforme prova dos au tos, deixou 
de promonr os atos e/ou diligêncíu que lhe competia, 
abandonando a cauu por mais de lO (trinta) diu. Custas 
processuais de~idamente sa ti!lftitas. P.R.I. 

~il./22 - Execuçao 
A .. RODOVIÁRIO ELETROLAR LTDA- Adv . Thomaz N<to 
R· UNITEC COMtRCIO DE ALUMiNIO LTDA - Adv . xxx 
SENTENÇA: Extingo o presente processo, com julgamento de 
mtrito, ti vi do art. 269, 111 c/c 794, I, do CPC, eis a parte ré 

' efetuou o pagamento int~ral da dívida, conforme informa a parte 
autora na pctiçAo de O. 48 e descontituo a penhora do bem 
descrito ã n. 26 dos au tos. Custas processuais j' satisfeitas. Após o 
trânsito em julgado desta stntcnça, certificando nos autos, 
arquivem com lt!J ca u· c:. de estilo. P.R.I 

PROC. No 180/99 - Momtória 
A ESTADO DO AM,.,uA - BANANP - Adv. Ana Ctlia Doho 
~1artins 

R. MARIA SUELI CAV. . ' 'JTE DA SILVA - Adv. xxx 
DESPACUO: Intime-se a parte auton para impulsionar o feito 
no prazo de 48 (quartnta c oito) honu, pena de u:tinçAo 

~491')9 - Exccuçãu Fiscal 
A FAZENDA PÚ BLIC/l· 00 MUNICiPIO DE MACAPÁ - Adv. 
Adiei Souz.a Diniz 
R: RA IM UNDO OE SQUZA ATAIDE- Adv. nx 
DESPACIIO; Intime-se a parte autora para impul!Jonar o feito 
no pruo de 48 (quarenta e uico) horu, pena de extinçlo 

!'.IL()Ç"~~./22 - Execução 
A. . MANOEL SOARES PEREIRA- Ad,·. Washington Caldu 
R. FRANCI SCO CORDEIRO BARBOSA - Adv . XXX 
DESPACHO: lntimr:-se a autor par11se manifr:star 

f.!illG1'1.:.1.~~ - Execuçãu 
A.. ESTADO DO AMAPA - BANAP - Adv. Ana Célia Doho 
Martin"i 
R MAR LINDO NUNES ALMEIDA - Adv. xxx 
IH:SP.I\\IiO: lntimt-S<' a parte autora para impubionar o feilo 
no prazo de 48 (quarenta c oito) horas, pena de utinçlo 

~~- Execuç.lo 
A . JOS t: DOS SANTOS NAII UM • Adv. Osvaldo Ca mpos 
R. FRANCISCO BATISTA DA SILVA- Adv. DEFENAP 
D!:SPACHO: Audiência de coneiliaçio para o dia 15/04/l003 h 
12,00 

rru>_ç_. __ 1'!:.S.Jl!.l?2_ - Exccuçao 
A. . BANCO DA AMAZÕN IA S/ A· Adv Prisc ila Luz Pasta na 

. R: JOSE RIBEIRO DE ALMEIDA ··· Adv. nx 

' DESPALUO: lntimt-u a partt autora para impul!lionar o 
,~ p rocesso no prazo de 48 (quarenta t ,9ito) horas, pena de u tinçlo 

~.S.8.li22 - Execução 
A ESTADO DO AMAPÁ • BANAP • Adv Ana Célia Doho 
Martins 
R: AMIRALDO SOARES DE MORAES- Adv. XXX 
SENTENÇA: .Julgo extinto o processo, sem tu me de mlrito, nos 
termn~ do art. 267, 111. dp. CPC. eis que a parte autora, ainda que 
regularmente intim11da a tan to, conforme prova dos autos. dei1ou 
de promonr os atos e/ou diligl:ncias que lhe competia. 
abandonando a causa por mais de 30 (t rinta) dias. Custas 
processuais dtvi damcnle satisfeitas. P.R.I 

~:.lliL22 - Execuçãu riscai . 
A : FAZENDA i'ÜBLICA DO AMAPA • Adv. Ana Ctlla Doho 
Martins 
R: JUCELINO rERNANDF.S- Adv. XXXX 
DESPACHO : lntimaçAo da parte autora ~rase manifestar. 

PROC. N' 601/22 - Execução Fiscal 
A : FAZENDA PliBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ· Adv Ana 
Cllia Doho Martins 
R: MADEIRA!'- MADEIRAS 00 AMAPÁ LTDA- Adv . XXX 
DESPACHO: Intime-se a parte autora para impulsionar o frito 
no prno de .&8 (quarenta r: oito) horas, pena de ntinçlo 

ERQÇ.~§.lltl2 - Execuçi!D Fiscal 
A FAZENDA PÜBLICA DO AMAPÁ- Adv. Giusc:ppc D'Aiieslu 
Júnior 
R: LIMA & QUADROS LTDA - Adv . xn 
Dr.5PAÇ HO: lhtimaçlo da parte autora para impulsionar o feito 
no prazo de 48 hora!, pena de ntinçio. 

PROC, N~ · Execução Fiscal 
A. fAZENDA PÜAI.ICA DO MUNiCIPIO DE MACAPÁ • Adv . 
Adiei de Souu· Diniz 
R: FRANCISCO GONÇA\-VES CORRl~A- Adv. nx · 
DESPACHO: lntimaçlo "a ptrle autora para impulsionar o feito 
no prazo·.de 4S h"oru, sob pen1 de utinçlo. 

f!!QÇ...l!:JiJU!2 - Execuçãu ri scai 
A FAZANDA p(JBLIÇA DO MUNfCIPIO DE MACAPÁ · Adv. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Adiei Diniz , 
R: CARLOS ALMEIDA SOUZA - Adv. nx 
O[SPACHO: IntimaçAo da parte autora para impul!iionar o feito 
no pralo de 48 horu, pena de ntinçio. 

rBQ_C. N' -~122 - Açao Declaratória 
A . MANOEl. LU IZ CORDE IRO PIRES- Adv. DEI'ENAP 
R· BANCO DA AMAZÔN IA SIA • BASA - Adv. Odalse Benjamin 
DESPACHO: Intime-se a parte rt para apre.Jcnlar suas alegações 
fina i.!! 

rRQC,~..'JíB.W- lndcmzaçdo 
A .. ALADIR TOI.OSA E HONOR INA LOBA TO TOLOSA • Adv . 
Edward Junez 
R. ESTADO 00 AMAPÁ - Adv Ana Ctlio Doho Martins 
DESPACHO: lntimaçAo da parte autora para se manifestar. 

~71 2t'J9 - Cob rança 
A JEMMENSON PEREIRA DA SILVA • Adv. Luci Meire 
Nascimento 
R. IVANIZIA NOGUEIRA CAASTELO E OUTRO- Adv. XXX 
DESPACIIO: Intime-se a parte autora para impulsionar o feito 
no prazo dt 48 (quarenta e oito) horas, pena dr: ntinçlo 

r!ill{".d'i.:.W/22 ·- DcpóoJilo 
A . BANCO r iAT SIA • Adv. Ruth Gigliola 
R: DOR IVAL RODR IGUES DOS SANTOS- Adv. xxx 
DESPACHO: lntimaçlo da parte autora para impulsionar o ftito 
no prazo de 48 hora!, pena de utinçlo. 

PROC. N' 810/22- Monitória 
A ESTADO DO AMAPA - BANAP · Adv. Ana Célia Doho 
Martins 
R· JOÃO MARIA F AUSTINO PEREIRA - Adv. xu 
SEI"TENÇA: Julgo extinto o processo, sem na~ne de mérito, nos 
termo!! du art. 267, 111, do CPC, tis que 1 parte autora, ainda que 
r~gularmente intimada a tanto, con forme prova do!' autos, deixou 

dt:" promover os atos e/ou diligências qut lhe competia, 
abandonando a uusa por mais de 30 (trinta) dias. Custas 
processuais devidamente satis (e itu- P.R.I 

r!!QÇ. ~~2- Execução 
A COMERCIAL BR ITO NllNES I.TDA • Adv. Ronise Silva 
R. AC' II.INO SOARES BEZERRA FILHO - Adv. xn 
O[SP.J\CIIO : Jntimaçlo d11 parte autora para se manifestar. 

PROÇ. N" K9Jf)'} - Execução 
A FS rÃDO DO AMAPÁ - llANAP - Adv. Ana Cllio Doho 
Martin.s 
R JOSl' GERALDO NUNES JÚNIOR - Adv. XXX 
DESPACHO: lntimt-.u a parlt autora para se manifestar 

PROC._~/22- Exccuçiln 
A. BANCO DA AMAZÓNI.~ SIA • BASA • Adv. Lucia na Melo 
R: PAULO SERG IO DA SILVA BRAGA E MARIA INÊS NEVES 
VALI' BRAGA - Adv . Werlen Barbosa 
DESPACHO: Inti me-se a parte autora para se manifestar 

fJiQG.!'r.1!l!l22 ·· Exccuyilo 
A,. ESTADO DO AMA~Á - BANAP - Adv. Ana Célia Doho 
Martins 
R RAIMUNDO ALBERTO SOARES BARATA- Adv. XXX 
DESPACHO: lntimc-n a parte autora p1ra se man ifcslar 

PROC. N'.2ll!9..2- Execuç.lo 
A .. ESTADO DO AMAPA - BANAP - Adv. Ana Ctlia Doho 
Mart ins 
R. EXITO CONSTRUÇ0F.S E COMERCIO LTDA •· 1\dv. xxx 
DESPACHO: lntimaçAo da parte auton para impuh:ionar o fe ito 
nu prazo de 48 horas, pena de uti nçlo. 

f.B.Q.C~.:.2.~2 - Exccuçao 
A. : ESTADO DO AMAPÁ • BANAP · Adv. Ana Célia Dohn 
:\lar-tins 
R: SEBASTIÃO DAVID ARA IÜO DOS SANTOS - Adv. ux 
Df.SPACIIO: Intime-se a partt autora para impulsionar o 
processo no praw de 48 (quarenta c oito} horas, pena de u tinçlo 

PR0~.2 - Execuçao tlipotccâria 
A EMIJESUR EMPRESA MUN ICIPAL DE 
DESI;NVOLVIMENTO E URBAN IZAÇÃO DE MACAPÁ • Adv. 
D~bora So~"J,"! i 
R RAIMUNDA BORRALHO ALVES TORRES - Adv. DEFENAP 
DF .. ~PACIIO: lntime-u a parte autora para impulsionar o rcito 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, pena de exti nçlo 

PROC. N" S/N'- Exccçao de Suspeição 
A : FEDERAÇÃO DAS INDÜSTRIA DO AMAPÁ • rlAP • Adv. 
Cuar Cadas ~ Walber Dias 
R: JUiZO DA 4' V ARA CiVEL •· Adv. xu 
SENTENÇA: Homologo 1 duist~ncia e julgo ntinto o processo, 
sem exame de mérito, no! termos do art. 267, VIII, do CPC, eis 
que a ncipitntt desistiu da presente açlo, conforme noti fitiado • 
n. 10 dos autos. &m custas. Após, o trAnsito em julgado da 
sentença, a rqui ve-se m auloJ. P.RJ 

~..lJ)J).4122- Execução FIScal 
A · r AZENDA PÚBI.ICA DO AMAI' Á • Adv Ana Ctlia Doho 
Martin! 
R: JUSCELINO rERNANDES- ME - Adv. xn 
llESPACIIO: lntimaçlo da parte autora para impulsionar o feito 
no prazo tJe 48 (qutrenta e oito) horas, pena dr cxtinç:lo. 

PROC. N' 10731')'} - lnden i,.açãu 
A : MARIA DAS DORES RAMOS DE OLIVEIRA E JOSÉ 
AR ITON BASTOS BARBOSA· Adv. Adiei de Souz.o Diniz 
R. I'REI'EITLIRA MUN ICIPAL DE PRACUÚBN AP - Adv. xu 
DESPA CHO ; lntimr-se os autores pan requererem o que lhe 
convierem. 

~~'Jill/'l'l - lndcm7.ação 
A . GILLI S CARVALHO SOARES E OUTROS· Adv . Eden Poulo 
R. VIAÇÃO C ASSIPORÉ L TDA- EMPRESA DO GRUPO BETRAL 
- Adv. 1\elly Cristina Lima 
DESPACHO: Auditoria de instruçlo e julgomento poro o dio 
08/04/2003 às 10:30 horas 

PROC N' 1539/09- Execução de Honorários 
A FERNANDO AIRES. Adv. Fernando Aires 
R· MUN ICiPIO DE PRACU ÚBA - Adv. xn 
D!:SPACHO: Ao nequentt 
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ffiQC..l!:.~~i!ll!- Execuçao 
A. . REFRIGERANTES DO AMAPÁ S/A - REAMA- Adv. Carlos 
Nelson Picanço 
R· ANTONIO BATISTA- Adv. xn 
DESPACHO: Intime-se a parte autora para impulsionar o fr: ito 
no pnzo de 48 (quarenta e oito ) horu, pena de utlnçlo 

~~·_j~ - lndc1M7.açãu 
A . CARMO ANTONIO DE SOUZA - Adv Vicente Gomes e Sinya 
Gurgel 
R: CRISTIANE DO SOCORRO MONTEIRO BARBOSA- Adv. xn 
SEIHENÇA: Homologo por sentença, pora que produza !<US 

legais efeitos, a trannçAo celebrada pelas partes, conformt termo 
de aco rdo juntado h n~. SJ/54 c julgo e.Itinto o processo com 
aprtciaçlo de mtrito, ex vi do art. 269, 111, do CPC. Sem custas 
proccs!ua is remanescentes com Incentivo li cooti liaçlo. 
Transi ta ndo em julgado, certi fiquem nos auto5e arquiu~m . com 
baixa. P.RJ 

rB.O.Cl'.:J.4.J!!Jli\! - Exe<uçao 
A. : SEVEL- SEVERO VEiCULO$ LTDA- Adv. Ronisr Silva 
R· ILDO RODRIGUES MOURÃO- Adv. ux 
OESPACIIO: lntimaçlo da parte autora para se manifestar. 

PROC. N' I illi!)j! - Exccuçao 
A REFRIGERANTES 00 AMAPÁ • REAMA • Adv. Deniz 
Almeid11 
R· C TA DA COSTA- Adv. lXI 

OESPACIIO: lntimr-se a parte autora para impulsionar o feito 
no prazo de 48 (quartnta r: oito) horu, pena de utinçJo 

PROC. N' 1333/99 - Cobrança 
A. . I G PEREIRA E CIA LTDA • Adv. ll<llsia G6<s 
R: EMPRESA LAERCIO CEREJA BRABO E LAERCIO CEREJA 
BRABO E OUTROS- Adv . Josl Chagu Alves e Clcero Bordalo 
Júnior 
DESPACHO: Intime-se a .flarte autora para se manirutar . 

PROC. N" 2046/00 - Cobrança 
A VARIG S/A • VIAÇÃO AEREA RIO GRANDENSE • Adv 
Sulamir Monassa e Kennya Monassa 
R ARNOR PEREIRA BRASIL- Adv XXI 

DESPACHO: Intime-se 1 parte autora para se maniftstar 

PROC. N' 2339/l!! - Execuçãu Fiscal 
A. FAZ!o"NDA PUBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - Adv. Ana 
Celia Doho MartinJ 
R. ELIUÇO PINHEIRO & FILHOS LTDA- Adv . XXX 
DESPACIIO: lntimaçlo da parte autora para se maniresta r. 

PROC. N" 2359/0 I ·· Reintegração de Posse 
A : HEITOR DE AZEVEDO PICANÇO - Adv. Ni lson Montoril 
.Júnior 
R· JOSf: LEMOS DA SILVA - Adv. ux 
SENTENÇA: Julgo extinto o proceJJO, sem cume de mérito, nos 
termos do art. 267, IH, do CPC. eis qut a parir: autora , aindll que. 
regularmente intimada a tanto. conforme pr0\'1 dos autos, deixou 
de promover OJ a tos e/ou di lighcias qut lhe competia , 
ahandonando a causa por mais dr: 30 (trin la) dias. Custas 
processuai~ devidamente satisfeitas, P.R.I 

~_'~- Execução 

A. . RADIO TV DO AMAZONAS LTDA • Adv. Elias Salviano 
R JOSE NEWTON GUERRA ALENCAR- ME- Adv. Volber Dias 
SENTENÇA: Homologo a dr:sist~ncia e julgo ntinto o procuso, 
sem eu me de mtri to, nos termos do art. 267, VI II , do CPC, em 
virtude de o requerente ·!fer dulsitido de dar pmncguimcnto ao 
feito, haja vista 1 impossibi lidade de loca liz.açlo da exttutada c 
bens pasdvtis de penhora, e q ue após stjam desentranhados oJ 
documentos que inst ruem a pctiçlo inicial. Custas devidamente 
satisfeitas. Após o trAnsito em julgado d.a sentença, arquive-se os 
aulas. P .R.I 

!'.RQÇ.J'S.:.l~S&l- Exccuçao 
A . TRANPORTES BERTOLINI LTDA • Adv. Ronise Si lva 

R: ROBERTO PINIIEIRO DE SOUZA - Adv. ux 
Sto:NTENÇA: Ju lgo utinto o proctsso, sem exame de mtrito , nos 
termos do art.267. 111, do CPC, tis que a pa rte au ton, ainda que 
regularmente intim•da a tanto. con forme prova dos autos, deixou 
de promover os atos ,. e/o u diligl:ncia!l que lhe competia, 
abandonando a causa por mais de 30 (trinta) dias. Custas 
processuais devidamente sati sfeita s. P.R.l 

PRQ_c.1!.: 237fll!l- Busca e Apreensão 
A BANCO DIBENS S/ A- Adv. Ruth Gi~liola 
R. TRÓPICO CONSTRUÇÃO COMERCIO E SERVIÇO LTDA -
Adv. ux 
DESPACHO: Considerando que hA acordo entre as partts, 
inclusive com sentença homologatória e dcvoluçJ o do veiculo a ré, 
indefiro o pedido de Os. 94. 

PROC N' 2615102 - Anulatória 
A .. JOEL DA SILVA MARINIIO, ELISAMAR DA SILVA 
MARINIIO TAMAR DA SILVA MARINHO, AMADA DA SILVA 
MARINHO·- Adv . .losl: Maria de Deus e Silva 
R: IGREJA E V ANGELICA ASSEMBLEIA DE DEUS- Adv Oton 
Miranda 
DESPACHO: Audi(ncia de instruçlo e julgamento para o dia 
07/0512003 às 09:00 horas 

!'.RQÇ. N" 2~~- Indenização 
A . LUCIA VILIIENA DOS SANTOS PlRES- Adv. Ronise Silvo 
R. FIAT LEASING SIA ·ARRENDAMENTO MERCANTIL - Adv. 
Ruth Gigliolo 
DESPACHO: Intime-sr a autor para juntar aoJ au101 o 
comprovante do alegado 

fB.QC,l'l~ - Monitóna 
A ESTADO DO AMAPÁ · Adv. Ano Ctllo Doho Mortins 
R: SEBASTIÃO FERNANDo CARDOSO DA COSTA- Adv. nx 
DESPACHO : Intime-se 1 autora para se maDifestar 

PROC, N' 2693/02 - Monitória 
A. : ESTADO DO AMAPÁ· Adv. Ano Ctlio Dobo Mortins 
R: JOÃO RABELO CHAVES - Adv. XXX 
DESPACHO: Intime-se a parte autora para se maaifestn 

PROC. N' 2700102- Monitória 
A. . CASA NOVO LAR- FERNANDES E ALMEIDA LTDA • Adv. 
~~i_k 
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R. JELDA I'ERREIRA DE OLIVEIRA - Adv. 1n 
SENTENÇA: Julgo utlnto o processo, sem cume de mtrito, nos 
t ~rmos do arl 261, 111, do CPC, eis que a p.r1c Juton. ainda que 
rcgularmcncc intimada a tanto, conforme prova dos auto~ dcix~u 
de promover os atos tlou díligênciu que lhe competia, 
abandonando a cauu por mais de 30 (trinbl) dias. Cus tas 
processuais dcvidamrntc utisfdtu. P.R.I 

r.RQ.Ç,.N" 2719!lll - Busca c Apreensao 
A . BANCO DIBENS S/ A· Adv Ruth Gigliola 
R DEUCI PEREIRA DIAS- Adv. 111 
SENTENÇA: E~: posilis, c o que mais dos autos constJm c do livre 
convenci mento qur formo, julgo procedente o pcdido, rormulado 
pelo autor, consolidando a posse do btm, objeto da lide, em suu 
ma Os, declarando rescindido o contnto entre u putcs. Condeno 
o rfu ao pagamr:n'to das custu c du(MSJS processuais adiantadas, 

· além dos honor,rios advoutícios do procurador judicial da autor 
que, a tento aos critérios definidO! no § 4• do art. 20 do vigente 
C PC, fixo em 10 11/o (dez pbr cento) sobre o valor da caus. . P.R.I 

~C...N:11llilll - Monitóna 
A. ES.TADO DO AMAPÁ· Adv Ana Cél ia Doho Martins 
R WIJ.MA CLAUDIA M DE SOUZA PEREIRA - Adv Guny 

Guimarles 
DESPACIIO: Recebo o rteurso porque tempestivo c juntou o 
preparo. Ás contra-razões 

fBQC../'1...:.121:11!1] · Busca c Apreensão 
A BANCO DI BENS S/ A· Adv . Ruth Glgl iola 
R: MARIA DAL V A SOUZA DA SILVA - Adv . 111 
SENTENÇA: Ex positis, c o que m1is dos autos constam e do livre 
COO\'CilCinlCOlO que rormo, julgo procedente O pedido, formuladO 
pclu tutor, consolida ndo a po!K do bem, objc:to da lide, em suas 
maôs, declarando rucindldo o contrato entre as partes. Condeno 
o rtu ao pacamento das custas c despesas proccs~uais adia_ntadu, 

além dos honor,rios advoullrios do procurador judicial da autor 
que, atento aos critérios definidos no § 4• do arL 20 do vigente 
CPC. fixo em 15°/. (dez por rento) sohre o valor da caust. P.R.l. 

~2HR7ill2 - Monitóna 
A NUNES& CIA LTDA • DOMESTILAR • Adv . Osmar Ncri 

Marinho Filho 
R SERGIO SEMEI TORRINHA DA SILVA - Adv. Ca rlos 

Eduardo Mello 
SEI\TENÇA: .Julgo extinto o procuso, st m exame de mérito, nos 
termos do art. 267, 111, do crc. eis que a parte autora, ainda que 
regularmente intimada a tanto, conformt. prova dos autos, deixou 
de promover os atos e/ou diligf.ncias que lhe competia, 
abandonando a causa por mais dt. 30 (trinta) dias. Custas 
processuais devidamente satisrcill.s. P.R.I 

PR~~- Falência 
A. J M DO BRASIL l.TDA • Adv Joano D'arc 
R. DANTA & ROCHA L ToA - Adv. 111 

OJ:::SPACUO: Intime-se a parte autora para se manifestar 

fRQÇ,Kl2lii!!1 -Cobrança 
i\. M C N DE LIMA ARAUJO • 1\dv. Sulamir Mon15U c Kcnnya 
Monassa 
R· EDSON JARI RODRIGUES CANTUÁRIA - Adv. UI 

DESPACHO: Intime-se a parte autora para K manife.dar 

rnQ.C N" 2942!112 - Monotóna 
A.: JORNAL DO DIA PUBLICIDADE LTDA • Adv. Elias Salviano 

Fariu 
R. MUNICJI'iO DE MACAPÁ - 1\dv. Tonhy Jachs Paes dos Santos 
DESPACHO: Intime-se a parte •utora para se manifcst.J.r 

~...st!S.~- Jmpugnaç.l\o ao Valor da Causa 
A BANCO IJAMER INDUS DO BRASIL S/A • Adv. S ulamir 
Monusa e Kc.nnya Monu.s:a 
R EQUADOH INDUSTRIA E COMERCIO DE CONSERVAS 
LTDA E ORLANDO SANTIAGO PEREIR A - Adv. Janilce Anglo 
DESPACHO: lntime·.sc a parte autora para se manife.Uar 

PI!OC N" 2?87101- Busca c Aprccnsao 
11 BANDO DI BENS SIA- Adv Ruth Gigliola 
R ADENIR GONÇALVES- Adv. 111 
SENTENÇA: Julgo n: tinto o procc.uo, sem uame de mérito, nos 
termos do art. 267, 111, do CPC, t:is"'ue a parte autora, ainda que 
rt.gularmente intimada a tanto, conforme prova dos autos, deixou 
de promonr os atoJ e/ou diliglncias que lhe competia, 
abandonando a causa por mais de 30 (trinta) dias. Cu.s:tas 
procusuais devidamente satisfeitas. P.R.I 

f.R!~QlSLl!l- Monitória 
A .. MONTE & CIA LTDA • Adv. Ronlsc Silva 
R: LUCINETE GONÇALVES IJIIRBOSA- Adv 111 
SENTENÇA: Homologo por sentença, part. que produu u:us 
legais dei tos, a trans.çlo celebrada pela partes, conforme termo 
de acordo juntado tos autos 's Os. 12113, ttndo a mesma forÇM de 
stnh:nça entn elas, consoa nte: a regra do art. 1030 do CC c: julgo 
tltinto o processo com aprecitçlo do mlrito, cx vi do art. 269, 111, 
do CPC. Custa processuais dcvidamenle u tisfeitas. Com o 
trinsilo em julgado ccrtifiq ue:m nos autos e: arquinm com as 
cautt.las de estilo. P.R.I 

fRQ("~~- Embargos à Execução 
!v CELSON FILHO GUERRA· Adv. Lucia na Melo 
R · ROGERIO MONTELF.S DA COSTA - Adv. Rogtrlo Montclu 
Oa Costa 
DESPACHO: Intime-se a parte autora para se manifestar 

f!illb_N.:.J.lllSL!U - Embargos 8 Exccuçao 
A CELSON I'ILJJO GUERRA· Adv. luciana Melo 
R· ESPOLIO DE MILTON SOARES CARDOSO - 1\dv. Rogério 
Montelu da Costa 
DESPACIIO : lntimc-n a pule: autora pan se manifestar 

rROC N" JIZW - Anulaçao de Registro Sindical 
A . FEDERAÇÃO DA JNDUSTRIAS DO AMAPA • FIAP • Adv 

Walber Dias '" 
R: SEIMA.M/A P E OUTRAS- Adv. nx 
SENTENÇA: ..... Isto Posto, o que mais dos autos consll. c do livr e 
convencimento que for,.o. INDEFIRO A PETIÇÃO 

INICIAL,com arrimo _no 1rt. 269. 111, do C PC, c extingo o 
processo, sem julgamcntq de mtrito, ex vi do art. 267, I, do CPC. 
Deixo dt. tondcnar o autoi ao pagamento de: castas process01is em 
decorrf.ncia de nlo Ter sido promol'ida a citaçlo do rh, estando 
aiinda o processo na fue inicial. P.R.I 

(DIÁRIO OFICIAL) 

f!!QC N' JIJJ/02 - Monitória 
A : LOCAUTO lOCADORA DE AUTOMÓVEIS LTDA • Adv. 
luiza Rosa Mal Barros 
R: JOELSON OI.JVEJRA AMORAS-- Adv. XXX 
DESPACIIO : Intime-se a autora pan se manifestar 

~~lltl- Monitório 
A . CENTER KENNEDY COMERCIO LTDA • Adv. Adamor 
Olinira 
R NAIR FERNANDES DE SOUZA - Adv. n1 
DESPACHO: Intime-se a parte autora para .se manifestar 

O presente expediente será publicado na forma da lei e afixado no 
lugar de costume, dado e passado n rCld<Jdc de Macapá {AP). Eu. 
L1ancttc Alencar Trindade ngucs · Auxiliar Judiciâno, o 
datllograre1 e cu, Jander v· ena Nasci lnto -Chefe de Secretaria, o 
subscrevi . 

S' VARA CÍVEl E DE FAZENDA PÚBLICA DA 
COMARCA DE MACA PÁ 

JUIZ DE DIREITO: JOSÉ LUCIANO DE ASSIS 
CHE FE DE SECRETARIA: NELI RABELO DA ROCHA 

EXPEDIENTKDO DIA 25.02.2003 

PARA CIÊNCIA DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS 

PROCESSO n• 1445/00 

AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Rtqtc.: GIRLENE NASCIMENTO DE ARAÚJO 

Adv.: Valdcci de Freitas Ferreira 
Rcqdo: TV AMAZÕNJA- CANAL 4 

Adv.: José Chagas Alves 
D«lslo: "Trata-se de Embargos de Dcdaraçio fundados nos 
segui ntes argumentos: a) ralta de especificaçlo sobre o quantum 
indeniutórlo fixado nasentença; b) dúvida quanto à condenaçio 
às verbas d~orrcntcs da sucumbêncla. Pois bem. Os presentes 
embargos merecem pronto Indeferimento. O primeiro 
argumento, ou seja, a omisslo da espccificaçio da verba 
indenizatória fixada, nlo merece a mínima acolhida. A 
condenaçlo é por demais clara, c constitui corolário de toda a 
fundamcntaçio exposta à fls. 134/ 135. Quanto à condenaçlo 
relativa b verbas de sucumbência, a sentença, data vinia, t. de 
clareza meridiana. A verba honorária, por exemplo, foi 
estipulada ~m conformid1de com a regra do art. 20, § 3• do CPC; 
no tocante ls cusras, o mesma foi feira , agora em face do que 
dispõe o art . 20, uput. Assim, nio havendo dúvidas, 
obscuridades, omissJo ou mesmo contradiçio, nJo hi o que se 
declarar, razio pela qual rejeito os embargos opostos. Intimem· 
se. (fls. 153/ 154)." 

PROCESSO n• 3088/03 
AÇÃO: ORDINÁRIA 
Reqtc.: RANDOLPH FREDERICH RODRIGUES ALVES 

Adv.: Edcn Paulo Souza de Almeida 

Rcqdo: JORN AL GAZETA - QUALITY DO BRASIL INDÚSTRIA 
LTDA 
Adv.: 
Despacho: "lndeflro o pedido constante do item 6, já que o autor, 
ilustre Parlamentar, go1.a de condições financeiras suficientes 
para arcar com as custas Iniciais. Faça o a utor o recolhimento 
das custas Iniciais., levando-se em roata o conteúdo econômico da 
causa, Isso no prazo d~ dez dias. (fls. 19)." 

OS PROCESSOS ABA IXO RELACIONADOS ENCONTRAM-SE 

COM HASTAS PÚBLICAS DESIGNADAS PARA OS DIAS 

22.05.2003 E 04.06.2003, AMBOS ÁS 12 HORAS. 

PROCESSO n• 238/99 (fls. 52) 

AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 

Rcqtc.: FAZENDA PÚBLICA DO MUNJCiPJO DE MACA PÁ 

Adv.: Adiei Sousa Diniz 

Rcqdo: MANOEL LAURENO PINHEIRO GONÇALVES 
Adv. : 

PROCESSO n• 345/99 (fls. 72) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rcqtc. : ANGELINA CARDOSO DOS SANTOS 
Adv.: José Maria da Silva Filho 
Rcqdo: EliAS EMPREENDIMENTO E REPRESENTAÇÕES 
LTDA 

1\dv.: 

PROCESSO n• 9391'J9 (fls. 59) 

AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Rcqte.: FAZENDA PÚBLICA DO MUNJCIPJO DE MACAPÁ 

Adv.: Élida Maria A. Lima 
Rcqdo: RAIMUNDO PAULO VIEIRA BORGES 
Adv.: 

PROCESSO n• J0491'J9 (fls. 186) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 

Rcqtc. : REGINA LÚCIA DE ASSIS DIAS 
Adv.: Edvaldo Souza 

Rcqdo: MÁRIO ANTÔNIO DE SÁ 
Adv.: 

PROCESSO n• 2077/01 (fls. 64) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 

Rcqtc.: BETfON MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 

Adv.: Nildo Leite c outros 

Rcqdo: MARIA AURJCLÉIA DE SOUSA LEITE 
Adv.: 

PROCESSO n° 2463/02 (fls. O) 
AÇÃO : EXECUÇÃO 

Rcqtt.: M. C. S. FLEXA LTDA 
Adv.: Paulo Cascacs 
Rcqdo: ALA N RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Adv.: 

PROCESSO n• 2772102 (fls. t9) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 

Rcqtc.: SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMJLO 

Adv.: Deni:t Chaves Almeida 
Rcqdo : IIMBRÓZIO CARLOS FRANCO SILVA 
Adv.: 

PROCESSO n• 3085/03 

AÇÃO: INDENIZAÇÃO 

Rcqte. : GERSON DA SILVA PAMPLONA 

Adv.: Vánia Lúcia C. Magalhães e outra 

Rcqdo: JOSÉ ROBERTO BARBOSA E OUTRA 
Adv. : 

Pág. 18 

Despacho: "" Defiro, por ora, a gratuidade judiciiria. Emende o 
autor a Inicial, dr:<:linando com precisAo os fatos consistentes no 
inadimplemento contratualalc~ado. Praz.o: lO dias. (fls . 22)," 

PROCESSO n• 30R7ill3 
AÇÃO: CAUTELAR 
Rcqte. : ARLETE SANDRA CLAUDINO PJCANÇO E OUTROS 

Adv.: Marcelo Ferreira Leal 
Rcqdo: PRESIDENTE DO CLUBE DOS OFICIAIS DA POLICIA 

MILITA R DO ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: 
Despacho : "Recolham as custas Iniciais, j~ que nio vejo motivo 

relevante part o deferimento do pagamei ao final . Após, 
apreciarei o pedido da liminar. Intimem-se. (fl . 9~)." 

O presente expediente será pub o na~n da lei e afixado 
no lugar de cosrume. Dado e pas a o n sta ci d de Macapá, aos 
vinte c cinco dias do mês de fev e1 d ano d d is mil e tris . Eu. 

Hilene M. L Rodrigues, servido à d s ção, i ·cio presente. 
() 

Btl". NELI 

5" VARA CiVEl E DE FAZENDA PÚBLICA DA 
COMARCA DE MACA PÁ 

JUIZ DE DIREITO : JOSÉ LUCIANO DE ASSIS 

CHEn: DE SECRETARIA: NELI RABELO DA ROCHA 

EXPEDIENTE DO DIA 26.02.2003 

PARA CIENCIA DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS 

PROCESSO n• 1350/00 
AÇÃO: EXECUÇÃO 

Rcqtc.: TROPICAL MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 

Adv.: Ronise Silva 
Rcqdo : GERALDO HILSAMAR PEREIRA GÓES 
Adv.: 
Despacho: uAnte as informações constantes às fls . 76 e 90, dando 
canta da inexistência de numerário na conta Indicada, lnddlro o 
pedido de Os. 96. (Os. 99)." 

PROCESSO n• I 579/00 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rcqtc. : JOSÉ DA SILVEIRA TÁVORA FILHO 

Adv.: Eloílson Amoras da Silvaira 
Rcqdo : AMÉLIA AGUIAR DE OLIVEIRA/ FERNANDO 
ANTÕNIO AGUIAR DE OLIVEIRA 

Adv.: Sebastiilo de Na:zaré da Silva 
Despacho : "Sobre a proposta de pagame.\to efetivada às fls . 87, 
maoifeste-se o exeqüente. (fls. 98)." 

PROCESSO n• 26/99 

AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte. : AUTOMOTO- AUTOMÓVEIS E MOTOS DO AMAPÁ 

Adv.: Sandra Oliveira 

Rcqdo : DILVÁNIA SOCORRO LIMA DA SILVA 
Adv.: 
Despacho: "Cumpra I autora, Integralmente. o despacho de fls. 
29. Atente a sccretuia, quando da publicaçio de editais, para o 
disposto no art. 232, Inciso 11, do Código de Processo Civil. (fls. 
42)." 

PROCESSO n• 941'J9 
AÇÃO: EXECUÇÃO 

Rcqtc.: AUTOMOTO - AUTOMÔVEIS E MOTOS DO AMAPÁ 
LTDA 

Adv.: Sandra Oliveira 

Rcqdo: NÁDIA SUELY ANDRADE DUARTE 
Adv.: 
Despacho: "Indique a exeqüente, precisamente, a conta e o banco 
que a exe-cutada mantém movimentaçio financeira, de modo 
viablUzar o deferimento do pedido, tendo em vista que 1 b•sca 
genérica e indistinta de ativos do devedor junto às instituições 
bandrlas nlo comporta o car,ter investigatório pretendido. 
Ofici~se apenas a Receita Federal, solicitando cópia da 
Dedaraçlo do Imposto de Renda da Requerida, relativamente 
aos dois últimos exercícios fisuis. Quanto aos demais órgios, a 
própria parte pode conseguir as informações pretendidas sem a 
necessidade de intervençlo deste Jufu. (Os. 39)." 

PROCESSO n• 2768/02 

AÇÃO: MONITÓRIA 

Rcqtc. : PAULO AMJlCAS C. DA SILVA 
Adv. : Evaldy Motta de Oliveira 

Rcqdo : FRAN SOARES DO NASCIMENTO JÚNIOR 
Adv.: 
De-spacho: "Sobre os embargos, manifeste-s~ o autor no prazo de 
~~z dias. (fls. 13)." 

PROCESSO n• !802100 

AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rcqtc.: CSM - COMPONENTES. SISTEMAS E MÁQ UINAS 

PARA CONSTRUÇÃO lTDA 
Adv.: Sulamir P. Monassa de Almeida 
Rcqdo: DECOL CONSTRUÇÕES L TDA 
Adv.: 
Despacho : ucompron, a exeqüente., I existência dos crfdltos que 
pteten~e pe!'horar. (fls. t 11)." 



Macapá, 28.02.2003 

PROCESSO n• 191/99 

AÇÃO: COBRANÇA 
Rtqlt.: FAZENDA PUBLICA DO MUNiciPIO DE MACA PÁ 
Adv.: Êlida Mari3 A. Lim.1 

Rtqdo : ANTÓNJO ALVES MOTA 
Adv.: 
tkspacho : "A nte ao pagamento efetivado às fls . 164, suspendo a 
hasla.púhllca designada nos autos. Diga a exeqüente. (Os. 167) ... 

·PROCESSO n• 3077/03 
AÇÃO: ORDINÁRIA 
Rtql<.: JOSE CARLOS ESTEVES GODIM 
Adv.: Rui Cava lcante 

Rcqdo: BANCO DO BRASIL SIA 
Adv.: 
Decido: "Trata·se de Açio Ordinária co m ptdido de ant«ipaçlo 
da tu tela visando a sustaçio ou excluslo do nome do Requerente 
do banco de Informações cadastr•is do SERASA ou qualquer 
outro ó rgAo r~tritivo de crédito, ao argumento, em suma, de que 
a inscriçio da dívida nio devt u r realizada enquanto se discute 
em .,Juizo, o débito dela objeto, consoanle entendimento 
majori tário da jurisprudência nacional. Analisando a petiçlo 
Inicia l, con\'enço-mc de que as argumentaçõ~ do Autor sio 
pertinentes, levando-se em conslderaçlo que as relações 
bandrlas c creditlcias sio regidas pelo Código de Udesa do 
Co nsumidor, de onde se e1tral o prindpio de que o consumidor 
Inadimplente, na cobrança da dívida, nio pode ser exposto a 
qualquer constrangimento ou amuça (art. 3°, § 2° e 42 do CPC). 
Po r outi-o lado, é convenlenle salientar que a retirada do nome do 
requerente do banco de dados relalh·os a informações cadastrais, 
em nada atrapalhará a ncgodaçlo da dívida, através de proct:'Sso 
ajuizado, posto que, em sendo improcedente, autorizará uma 
nOva inserçlo naquclts cadastros. Frise-se também que é matéria 
pacirica nos Tribunais Pátrios que, em havendo discusslo sobre a 
dívida en?Juízo, nio pode ser permitida a inscrlçio do nome do 
devedor Inadimplente nos cadastros de proteçio ao crédito, que 
neste caso específico influenciará sobremaneira no cotidiano do 
requerente, ante as barreiras que slo erigidas quando da 
obtençlo de crédllos em geral e financiamentos. Posto isso, 
presentes os pressupostos autoriz.adores defiro a anteclpaçlo dos 
efeitos da tutela pua determinar ao Requerido que se abstenha 
de Incluir, ou se for o caso, adote providências para excluir 
Imediatamente o nv •e do Requerente do banco de dados do 
SERASA ou qualquer outro órgio restritivo de crédi to. Inverto o 
ônus da prova, nos tumos do art. 6*, VIII do Código de Defesa do 
Consumidor. Cite-se. Intime-se. (fls. 38).'' 

OS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS TIVERAM O 
SEGU INTE DESPACHO: "Os presentes autos ficam com sua 
tramitaçio suspensa pelo pru.o requerido pelo autor." 

PROCESSO n' 2776102 (Os. 23) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rtqle. : TROPICAL MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
Adv.: Ronisc: Si lva da Silva 
Reqdo: M. R. DE SOUZA FILHO LTDA 

.....!'-dv.: 

PROCESSO n• 26~8/02 (Os. 19) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rtqle. : MONTE & CIA LTDA 
Adv.: Ronisc Silva da Silva 

Reqdo: M. F. COSTA 
Adv.: 

PROCESSO n• 2825/02 (Os. 30) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rtqle. : ES PLANADA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
COLCHÕES LTDA 
Adv.: Josi Má~ o da Costa Silva 
Rtqdo: ROSALVO CARDOSO OLIVEIRA· ME 
Adv.: 

PROCESSO n° 178/99 (Os. 86) 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Rtqle.: FAZENDA PÚBLICA DO EllTADO DO AMAPÁ 
Adv.: Monique de Matos Alvarenga 
Rtqdo : RA IM UNDO FERREIRA DA SILVA MERCEARIA- ME 
Ad\·. : 

PROCESSO n° 909199 (Os. 47) 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Rcqlc. : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: Munique de: Matos Alvarenga 
Reqdo: C & O LTDA 
Adv.: 

PROCESSO n• 2920102 (Hs. 31) 

AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rcqle.: AMAUTO - AMAPÁ AUTOMÓVEIS LTDA 
Adv.: João América Nunes Diniz 
Rcqdo: RA IMUNDA SANTANA FERREIRA 
~dv.: 

·OS PROC ESSOS ABf'.IXO RELACIONADOS TIVERAM O 
SEGUINTE DESPACHO: "Manifeste-se o autor/ credor ." 

PROCESSO n• 337/99 (Os. 75) 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Rtqlt.: BANCQ B.M.G S)A 
Adv.: João América Nunes Oiniz 
Rtqdo : ARCELINO CORREA PANTOJA 
Adv.: 

PROCESSO n° 2771 /02 (Os. 26) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rtqle.: SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO 
Adv.: Deniz.Chaves Almeida 

Reqdo,: JOSÉ GREGÓRIO RIBEIRO DE FARIAS 
Adv.: 

PROCESSO n• 121 /99 (Os. 62) 
ACÃO: EXECUÇÃO 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Reqle.: SEVEL - SEV ERO VEICU LOS LTDA 

Adv.: Sandrn Oliveirn 
Reqdo: MARCELO AUGUSTO A YRES DOS SANTOS E SANTOS 
Adv.: 

PROCESSO n• 815/99 (Os. 108) 

AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqle.: BANCO DA AMAZÓN IA SIA 
Adv.: André Alhcrtn Souza Soares e outros 
Rcqdo: M.S.INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
Adv.: 

PROCESSO n° 515/99 (Os. 98) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rtqlt.: BANCO DA AM AZÓN IA Si A 
Adv. : Joana Souza 
Rtqdo: FERNANDO DIAS MOURA 
Adv.: 

PROCESSO n• 281 6102 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqlt.: NUNES&CIA LTDA 
Ad v. : Davi S<: hwab Kohls 
Reqdo : JEAN ROBERTO DA SILVA HOUAT 
Adv.: 
Finalidade: "Co mparecer a audi ência de Conciliaçio e 
Saneamento designada para o dia 20.05.2003 às IOh, na sede 
deste Juízo. oportun idade em que deverio as partes 
espedflcarem as prov.s que pretendem produzir . Intimem-se. 
(Os. 35)."" 

PROCESSO n• 2380/01 

AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: I. M. COSTA CONSTRUTORA IMOBILIÁRIA LTDA 
Adv.: V cru de Jesus Pinheiro 
Reqdo: WALTER PINHEIRO DE MENEZES FILHO/ 
FRANCISCA FRANCESINHA VIANA E OSMARfNA FERREIRA 

DOS SANTOS 
Adv.: Josenildo de Oliveira Cuimar 
Finalidade: .. Comparecer a audiência de lnstruçlo e Julgamento 
desigaada para o dia 15. 0 ~ .2003 à~ 9h, na sede deste Juizo . (ns. 
45)." 

PROCESSO n• 1455/00 
AÇÃO:MON ITÓRIA 
Reqle.: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO- BANESPA 
Adv.: Ricardo Assis 
Rcqdo: PEDRO PAULO Dl_t,S DE CA RVALHO E BENEDITO 
DIAS DE CARVALHO 
Adv.: Raimundo José Queiroga 
Sentença: " ... Assim, ho mologo, para que produz.a seus jurídicos 
e legais efeitos, o mencionado acordo, e, em ronseq üência, 
sobresto o curso do feito até seu integral cumprimento, salvo 
manifestaçlo das partes. Como a cláusula sexta do acordo 
prescreve a renúncia expressa dos executados a embargos, "ou as 
quaisquer out ros Reursos, a qualquer tempo, no processo ora 
em tela". (slc Os. 63), C'Om evldenc" reflnos nos embargos em 
apenso , trulade-se cópia desta sentença para os mesmos, vindo· 
me à conclus.lo. Intimem-se. (fls. 66).'' 

PROCESSO n° 2276101 

AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqle.: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: Monique de Matos Alvarenga 
Reqdo: MINERVA EXPORTADORA LTDA E OUTRA 
Adv. : 
Sentença: "Homologo o pedido de desistência da açlo 
manifestado pelo Exeqüente às Os. 37, para ucluir do pólo 
passivo da relação processual os Srs. EECKHEN 
POMERANTZF.FF, PABLO MARIA ALBERTO 
POMERAI'ôTZEFF < LUDMILA MARIE MICHELLE 
POMERANTZEFF, ainda nlo citados dos termos da encuçio, 
e, em conseqüência, em relaçio a eles, exclusivamente, declaro 
exti nto o processo sem exame do mérilo nos termos do art 267, 
VIII, do Código de Processo Civil. Penhore-se o bem indicado na 
aludida petiçlo. P.R.I. (Os. 47)." 

PROCESSO n• 905/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 

Rtqle.: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: Moniqut: de Matos Alvarenga 
Rtqdo: FERNANDES BENTO & CIA LTDA 
Adv.: 
Sentença: ... .. Assim, em fue da satlsfaçlo da divida, DECLARO 
EXTINTA A EXECUÇÃO, o que fato com fundamento no art. 
794, I do Código de Proces50 Civil . Mm custas. P.R.J. (fls. 55)." 

O presente expediente .c.erá public na forma da lei e afixado 
no lugar de costume. Dado e pas do n t. cidade de Macapá, aos 
vinte seis dias do mês de l"ev r c dois mil e três . Eu, 
Hilcnc M. L. Rodrigues. servi or digitei o prt."Sente. 

Bel'. NELI 
C h 

I' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE MACA PÁ 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

De ord<m do Doulor MÁRIO EUZÉBIO MAZUREK. 
MM. Juiz de Direito da 1• Vara Crin~lnal da Comarca de Mac:apá, 
lf'.'TIMO os advogados abaixo nominados, de acordo com o art. 
370, § 1•, do CPP, ele o provimento n.• 081/98 da Corregedoria 
Geral da Justiça do Amapi e, CIENTIFICO a todos os 
l11teressados e aos que virem o presente EDITAL. que serlo 
realizadas as sq:uintes audiências, salvo os casos de urgência que 
serlo designados posteriormente, NA SALA DE AUDltNCIAS 
DESTE JUÍZO, sito rua Manoel Eudóxio Pereira, sln.•. Anexo do 
FÓRUM DESEMBARGADOR LEAL DE MIRA- 3' andar. 

PAUTA DE AUDIÊNCIAS DO MÊS DE MARÇO 

0800 horas - Interroaatódo/Aud Admonitórla 
Ação Penal n. 0 5.494/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: WENDEU RANDEL NUNES DA SILVA 
Incidência Penal: art. 155, §4°, 11 do CP 
Finalidade: Interrogatório e suspensão processual 

09:00 horas- Audiência de lnstrucão 
Ação Penal n.0 4.573/01 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: JOSÉ RUBENS FAVACHO BRUNO 
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Incidência Penal: art. 302, par. Único, I e 111, 305 e 312 todos 
da Lei 9.503/97 
Réu: RUBEM DA CUNHA F A V ACHO 
Advogada: EDITE PEREIRA DOS SANTOS, OAB/AP 341-B 
Incidência Penal art. 310 e 312 da Lei 9.503/97 
Finalidade: oitiva de 02 testemunhas 

.l.Qj)_Q_IJ.oJ:aj.::.Auaíêrxi<tde Instrucão 
Ação Penal n.0 4.945/0 1 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu : JOÃO BATISTA GOMES DA SILVA 
Incidênda Penal: 297, C/c o art. 29 do CP 
Advogado: JOSÉ DE ARIMATEIA, OAB/ AP 570-AP 
Réu: JOSÉ MARIA ALVES DE SOUZA 
Advogado: DEFENAP 
Incidência Penal: art. 304 do CP 
Finalidade: oitiva de 02 testemunhas 

ll;_OQJ]Q[;ls - AudiênCia de lnstrucão 
Ação Penal n. 0 5.403/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: RAJMUNDO NONATO DA SILVA 
Advogado: DEFENAP 
Incidência Penal: art. 213, 224 e 226, 11 cjc o art. 71 do CP 
Final idade: oitiva de 04 testemunhas · 

07/03/2003- 63 Feira 

08 ·30 horas Interroaatório/Aud Admonitória 
Ação Penal n. 0 5.4B3/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu : HÉUO ARAÚJO PORTELA 

PAULO NEGREIROS DOS SANTOS 
Inddênda Penal: art. 155, §4°, I e IV do CP 

09· DO horas - Interrooatório 
Ação Penal n.0 5.492/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réus: WESLEY GOMES DE OLIVEIRA 

SANDRO DOS SANTOS CAMPOS 
Incidência Penal: art. 157, §20, 11 do CP 

lQ;J)Ql}Qras..::..JnlfrroaatiÍiiQ 
Ação Penal n.o 5.341/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: SADRAK GOMES DO AMARAL 
Incidênda Penal : art. 155, §§1° E 4°, I e IV, C/c o art. 14, 11 do 
CP 

lQ;JO...hruS-=-Interroaatód.o.. 
Ação Penal n.0 5.393/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBUCA 
Réus FLÁVIO ROBERTO NUNES DE SOUZA 

GILBERTO JORGE FERNANDES 
JOÃO ALVES DA SILVA FILHO 

Incidência Penal: art. 312 DO CP 

ll;l)QhQ(a.S-=...Au.diênda~ 
Ação Penal n. 0 5.583/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu NATAL PINHEIRO LIMA 
Incidência Penal: art. 12 da Lei 6.368/ 76 
Advogado: JOSÉ MARIADE DEUS E SILVA 
Finalidade: oitiva de OS testemunha 

10/03/2003- 2• Feira {Réu preso) 

~O horas - Audiênda de InstruQ\Q 
Ação Penal n. 0 5.086/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBUCA 
Réu: REGINALDO KEB FERNANDES RODRIGUES 
Advogado: DEFENAP 
lnddênda Penal : art. ISO, §IOdo CP 
Finalidade: oitiva de 02 testemunhas 

10:00 bocas- Audiênda de Instrucãol REU PRESO) 
Ação Penal n.o 5.557/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBUCA 
Réu: EDILSON HELENO GOMES DA GAMA 
Advogado: DEFENAP 
Inddência Penal: art. 155, §4o, lll do CP 
Final idade: oitiva de 03 testemunhas 

illJ!JloJ:as..::.Audiênda de Instrução~fSQ)_ 
Aç:!o Penal n.0 5.370/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: EOILSON HELENO GOMES DA GAMA 
Advogado: DEFENAP 
Incidência Penal: art. 155, §1o do CP 
Finalidade: oitiva de 02 testemunhas 

11/03/2003- 31 FEIRA 

08 · 00 horas - Interrooatórjo 
Ação Penal n. o 5.232/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: UNDOMAR BENJAMIM DE SOUZA 
Incidência Penal : art. 163. 111 do CP 



Macapá, 28.02.2003 

l!l!;_l.5ll!lr2s_:::_l nterrogatório/ Audiência Admonitória (EDITAL) 
Ação Penal n. 0 5.574/02 
. Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: FRANCIVALDO SANCHES MOURA 
Advogado: DEFENAP 
Inddênda Penal: art. 155, §§1° e 2°, IV r:jc o art. 14, li e 29 do 
CP 
Finalidade: Interrogatório e suspensão processual 

09·00 horas- Audiêocla de Instrução 
Ação Penal n.0 5.239/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: BENEDITO DO SOCORRO DA CONCEIÇAO MOTA 
Advogado: JOSÉ PINGARRILHO, OAB/PA 727S 
Incidência Penal: M. 214 C/C o art. 224, "a" e art. 61, I!, "f" r:jc 
oart.71doCP ' 
Finalidade: oitiva de 03 testemunhas 

Q2:Q.Q.horas- Audiência de l nstrucão 
Ação Penal n.o·s.274/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu:"WELBER BAlA DO NASCIMENTO 
Advogado : PAULO JOSÉ DA SILVA RAMOS E ADVOGADOS 
ASSOCIADOS 
Incidência Penal: art. 157, §2°, I e li do CP 
Finalidade: oitiva de 06 testemunhas 

12/03/ 2003 - 4° Feira 

~O horas lnterrooatório (Editall 
AÇão Penal n.0 5.545/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: RUBENS AMARAL DOS SANTOS 
Incidênda Penal: art. 157, §2°, I e li do CP 

~ras Audiê!l@__Qe_l.ostl:l1ÇãQ 
Ação Penal n. 0 5.349/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réus: MARIVALDO FIGUEIREDO RODRJGUES 

RUBELINO MORAES FERREIRA 

Advogado: DEFENAP 
Incidência Penal: art. 155, §§1° e 40, IV do CP 
Finalidade: oitiva de 03 testemunhas 

10·00 horas Audiência de lnstrucãoCRÉU PRESO) 
Ação Penal n.0 5.604/03 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: EUZOMAR ABREU DE OLIVEIRA 
Advogado: DEFENAP 
Incidência Penal: art. 157, §2°, I! do CP 
Finalidade: oitiva de 03 testemunhas 

.l.lJlll..l:lQr_:::._Audiêoda de lnstrucão 
Ação Penal n.0 S.S87/03 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: MISAEL MONTEIRO PINTO 
Advogado: DEFENAP 
lnddência Penal: art. 157, §2°, I e li c/c o art. 29 do CP 
Réu: SILVIO PAULO MONTEIRO DA SILVA 
Advogado: DEFENAP 
Incidênda Penal: art. 180, "caput", C/c o art. 29 do CP 
Finalidade: oitiva de 03 testemunhas 

13/03/ 2003- 5° Feira 

OB·OO horas- Interrogatório/ Audiência Admonitória 
Ação Penal n.o 5.505/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu : RANILDO PUREZA DOS SANTOS 
lnddência Penal: art. 180, "caput" do CP 
08 ·30 horas Audiência de Jusbficacão 
AÇão Penal n.0 4.855/01 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: EDILSON SACRAMENTO DE '60UZA 
Advogado: DEFENAP 
Incidência Penal: art.129, §1o, I e I! do CP 
Finalidade: interrogatório e suspensão processual 

~ras - Audiência de lnstruçàQ 
Ação Penal n° 4.585/01 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: EVALDO VASCONCELOS DA SILVA 
Advogado: DEFENAP 
lncidênda Penal: art. 171, "caput" do CP 
Finalidade: oitiva de 01 testemunha 

09 · 30 horas - Audiênda..l!UD.sl!:ul;ã.Q 
Ação Penal n. o 5.390/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: MOACIR RIBEIRO DOS SANTOS FILHO 
Advogado: MARCELO OLIVEIRA, OAB/ AP 670 
Incidência Penal: .art. 157, §3°, 2• parte, r:jc o art. 14, li do CP 

· Finalidade: oitiva de OI testemunha 

11 · 00 horas Audiência de_lnstl:uçãQ_ 
Ação Penal n.0 S.117/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: FÁBID JOSÉ DE JESUS RODRIGUES 
Advogado: JEÀN CA_RLO DOS SANTOS FERREIRA, OAB/ AP 
633 
lncidê~da Penal: art. 302, "caput" da Lei 9.S03/97 
Finalidade: oitiva de 04 testemunhas 

12·00 horas - Interrogatório I Editall 
Ação Penal n.o 5.421/02 
.Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: AMILSON LIBERA TO ALMEIDA 
Inddêixia Pen.al : art.· 15S, §4°, C/C o art. 14, ll do CP 

14/03/2003- 6• Feira 

(DIÁRIO OFICIAL) 

QS·OO horas - Interrogatódg/Audjêoda Admonjtóda 
Ação Penal n.o S.507/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: GEREMIAS ARAÚJO DE SOUZA 
Advogado: DEFENAP 
Incidênda Penal : art. 129, §1°, I do CP 
Finalidade: interrogatório e suspensão processual 

l!l!;_lQ.IJQras . .:-.. l oterroaatório/Audiência Admonitória 
Ação Penal n.o S.S12/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: FRANOCSO AUGUSTO OLIVEIRA DE SOUZA 
Advogado: DEFENAP 
lncidênda Penal: art. 1SS, §40, ll do CP 
Finalidade: interrogatório e suspensão processual 

09·00 horas - lnter:rogatório/Audiênda Admonitória 
Ação Penal n.o S.506/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu : ODINALÉIA MIRANDA FLEXA 
Advogado: DEFENAP 
lnddêncla Penal: art. 1SS, 40, I! do CP 
Finalidade: interrogatório e suspensão processual 

09·30 horas - Interrooatórjo/Audiêoda Admonitória.. 
Ação Penal n.o S.516/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: PAULO NEGREIROS DOS SANTOS 
Inddência Penal: art. 1SS, §4°, I do CP 

ROSEMIRO MONTEIRO NUNES 
MARCELO LOPES LEÃO 

Advogado: DEFENAP 
loddênda Penal: art 180, "caput" do CP 
Finalidade: interrogatório e suspensão processual 

10·00 horas- InterrooatórioLAudiência Admonitória (Edital)_ 
AÇão Penal n.o S.S30/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: CLEONILSON DOS SANTOS GONÇALVES 
Advogado : DEFENAP 
lncidênda Penal: art. 129, §1o, I e 329, c/c o art. 70 do CP 
Finalidade: interrogatório e suspensão processual 

17/03/2003- 2• Feira 

~Q..hQcas - Audiência de Instrucão LRÉll..ffiESQl 
Ação Penal n.0 S.412/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: PAULO UBIRATAN NASOMENTO GOMES 
Advogado: DEFENAP 
lncidênda Penal : art. 129, §1 o, I e li do CP 
Finalidade: oibva de 03 testemunhas 

10·00 horas- Audiênda de lnstrucão CRÉU PRESO) 
Ação Penal n.o 5.591/03 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: RONILDO CASTRO DOS SANTOS 
Advogado: DEFENAP • 
Incidência Penal: art. 155, do CP 
Finalidade: oitiva de 03 testemunhas 

11 :00 boras- Audiênd..a..,®.J.ostnJç.ãll. 
AÇão Penal n.0 S.602/03 
Autor : JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: JEFFERSON PELAES DOS SANTOS 
Advogado: DEFENAP 
lncidênda Penal: art. 1SS, "caput• do CP 
Finalidade: oitiva de 03 testemunhas 

18/03/2003- 3° Feira 

08•00 horas- Interrogatório e IQI;errooatóriO/Audiênda 
Ad!nQoi.tóliit. 
Ação Penal n.o 5.244/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: NIVALDO FRANÇA DE ALMEIDA 
Incidência Penal: art. 171, "caput" do CP 
Réu: RAMON MONTEIRO VASCONCELOS 
lnddência Penal: art. 180, §1 o do CP 
Finalidade:lnterrogatório/ interrogatório e suspensão processual 

08 ·30 horas - Audiên® .d~ãll 
Ação Penal n.0 4.894/01 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: ELDER DOS SANTOS CARDOSO 
Incidência Penal: art. 244 do CP 

Finalidade: justificar o não cumprimento do SURSIS 
PROCESSUAL 

~oras - Audiênda de Instrução_ 
Ação Penal n.0 4.968/01 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: LUSIVALDO FERREIRA RAMOS 
Advogado: DEFENAP 
Incidência Penal: art. 171, "caput" do CP 
Finalidade: oitiva de 02 testemunhas · 

10·00 horas - Audiência de In~ 
AÇão Penal n.o 5.165/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: GEOANO CARVALHO DOS SANTOS 
Advogado: DEFENAP 
lncidênda Penal: art. 1SS, §40, l C/c o art. 14, li do CP 
Finalidade: oitiva de 03 testemunhas 

11·00 horas Audiência de Instruçã_Q_ 
Ação Penal n.0 5.121/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: GEOANO CARVALHO DOS SANTOS 
Advogado: DEFENAP 
Inddênda Penal : art. 15S, §4o, I C/c o art. 14, li do CP 
Finalidade: oitiva de 03 testemunhas 

20/03/2033- s• Feira 

Q9· 00 horas Audiênda de InstrucãQ. 
Ação Penal n.o S.630/03 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: NAURO RICARDO TORRES DA SILVA 
Advogado: DEFENAP 
Incidência Penal: art. 1S7, §2°, I e ll do CP 
Finalidade: oitiva de 01 testemunha 

21/03/2003 - 6° Feira 

08:00 horas - Interrogatório 
Ação Penal n.o 5.560/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: ANTONIO CARLOS AVIZ DOS SANTOS 

· lncidênda Penal: art. 213 do CP 

08·30 horas InterrogalóJiQ 
Ação Penal n° S.S63/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: AMADEU CARDOSO DA SILVA 
Incidência Penal : art. 12 da lei 6.368/76 

09:00 horas- Interrogatório 
Ação Penal n.0 S.S6S/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: DAVIDSON ROGÉRIO FERREIRA DOS SANTOS 

REGINELSON VIANA DIAS 
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Incidênda Penal: art. 157, §20, I e li C/C o art. 14, do CP 

lJl:Q.Q horas - Interrogatódo 
Ação Penal n. 0 S.S79/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: FERNANDO ANDERSON MORAES DOS SANTOS 
lncidênda Penal: art. 157, §20, I e li do CP 

10·30 horas lnterrooatódo/ Interrogatódo/Audiência 
~-
Ação Penal n.0 S.S99/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 

Réu: ELRICK DIAS DA SILVA 
CLEVERTON COSTA DOS SANTOS 
JAQUISON CO CARLO MACHADO 

Advogado: DEFENAP 
lncidênda Penal: art. 1SS, "caput", §4°, do CP 

2S/03/2003 - 3" Fei ra 

08 ·00 horas I nterrooatódo/Audjêocja Admoojtória_ 
Ação Penal n.0 5.S02/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: RONILSON MORAES ROCHA 
Advogado: DEFENAP 
Incidênda Penal: art. 155, "caput" do CP 
Finalidade: Interrogatório e suspensão processual 

Ql!;l5_boras Interrogatório/Audiência Admonitóda (Editall 
Ação Penal n.0 5.391/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: EDICARLOS DA SILVA SANTOS 
Advogado : DEFENAP 
Incidênda Penal: art. 171, §!0 do CP 
Finalidade: interrogatório e suspensão processual 

08"30 horas- Audiênda Ju~ 
Ação Penal n.o 4.318/00 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: ROBERTO SANTOS DANTAS 
Incidência Penal: art. 155, §1 e 4°, I cfc o art. 14, ll do CP 

09·00 horas- Audiênda de Instrução 
AÇão Penal n.0 4.953/01 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: MOAOR PELAES DOS SANTOS 
Advogado: DEFENAP 
lncidênda Penal: art. 157, §2°, ll do CP 
Finalidade: OI testemunha 

09·30 horas Audjêncja de instrucão 
Ação Penal n.o S.038/01 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: MANOEL AILTON MENEZES LOBA TO 
Advogado: DEFENAP 
Incidênda Penal: art. 171, "caput" do CP 
Finalidade: OI testemunha 

lQ;lQJ]Qras - Audiência de In~ 
Ação Penal n.o 4.940/01 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu : HERMESON DAS CHAGAS 

ODNALDO COSTA RODRJGUES 
ROSINEI MAIA DOS SANTOS 
SAMUEL MONTEIRO PINTO 

Advogado: DEFENAP 
Incidência Penal: art. 1S7, §20, I e li do CP 
Finalidade: oitiva de OS testemunha 

27/03/2003- s• Feira 

Q!l;OOl]Qras Interrogatódo 
Ação Penal n.0 S.S37/ 02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: VAL CHARLES DO NASCIMENTO DOS SANTOS 
Incidência Penal : art. 393 da Lei 9503/97 

08 · 30 horas Aud Admonitória 
Ação Penal n.0 4.132/ 00 
Autor: Ji.LSTI_ÇA PÚBLICA 

Ré: MARJA JOSÉ LOBATO FERREIRA 
Advogado: DEFENAP 
Inddênda Penal: art. 312, §1°, C/c o art. 71 do CP 



Macapá, 28.02.2003 

09 · 00 horas - Audiência de Instruci!o 
Ação Penal n.o 4.290/00 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réus: RJNALDOALMEIDA MOREIRA 

MARCO ANTONIO MA TIAS DIAS 
Advogado: EDVALDO DE AZEVEDOSOUZA, OABA/AP 305 

LÚCIA ROSA RODRIGUES UMA 
Adv~ado: DEFENAP 
Réu: ANTONIO CLEBSON MACHADO DIAS 
Advogado: CARLOS SOUZA, OAB/AP 719 e RONALDO 
CABRAL OAB/ AP 651 . 
Finalidade: oitiva de 01 testemunha 

09 · 30 horas Audiência e Instrução_ 
Ação Penal n. 0 ·5.220/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: MARLON VALENTE DE FREITAS 

PAULO JORGE FARJAS DE OLIVEIRA 
Advogado: WALTER MELO JÚNIOR, OAB/AP SSS·A 
lnddência Penal: art. 158, §1o do CP 
Finalidade: oitiva de 03 testemunhas 

~.i!S-- Audiência de instrucãll 
Ação Penal n.0 5.058/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: EUDER DOS SANTOS PEREIRA 
Advogado : FRANCISCO AS CHAGAS FEUÓ, OAB/ AP 51B-P 
Incidência Penal: art. 155; §4°, 11; art. 171 e art. 299 c/c o art. 
29 e 69 do CP 
Fonalrdade: oitiva de OS testemunhas 

12·00 horas lnterJ:Qgatório (Edital\ 
Ação Penal n.0 5.351/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: JOSÉ CARLOS SIQUEIRA JÚNIOR 
Incidência Penal : art. 155, §4°, I e IV do CP 

08·oo horas - Interr<mtliillt 
Ação Penal n.o 5.526, . 2 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: JOSÉ DE JESUS E SILVA 
Incidência Penal: art. 157, §2°, 11 do CP 

Ql!;JO horaS - !nterr.oilil..tódo_ 
Ação Penal n.o S.S29/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: ANTONIO OLIVEIRA DE ABREU 
Incidência Penal: art. 302 da Lei 9.503/97 

09·00 horas Interrooatóoo/Audiênàa Admonitória 
Ação Penal n.0 5.521/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: ERCULES DOS SANTOS GOMES 

LAIOR JÚNIOR GOMES UCHOA 
JAQUISON DO CARMO MACHADO 
JOSÉ RODRJGUES CARVALHO 

Incidência Penal: art. 155, §4°, I e IV e art. 
Réu : PEDRO RONAlDO BATISTA DO MONTE 
Incidência Penal : art. 180, "caput" do CP 
Advogado: DEFENAP 
Finalidade: interrogatório e suspensão processual 

1Jti)O horas Audiênci~fu:a_çãQ_ 
Ação Penal n.o 4.456/02 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Ré: MARJA ALOMAR BALIEIRO 

Macapá, 2S de fevereiro de 2003 

ARYA hO~ DA LVA BO GES 1N;he\e de Secretaria 

I' VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 
PROCESSO CRIME NO 4.32S/OO 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
ffiAZQ DE 90 CNOVENTAl PIAS 

DE: INALDO PERI!IR.A DA SILVA, conhecido por "Gea rá "', brasileiro, 
solteiro, filho de José Antônio da Silva e de lrad Pereira da Silva, 
atualmente em lugar Incerto e não sabido e 1SAIAS MAGALHÃES 
PANTOJA, conhecido por "Ereco", brasileiro, solteiro, ntho de Ladlr 
Magath~es Pantoja, atualmente em lugar Incerto e não sabido. 
ANAUDAOE: Intimação da sentença condenatória, proferida 

em 25/10/2002, nos autos da Açio Penal de n• 4.325/00. 
Al/TORA: Justiça Pública 
INCIOÊNOA P!'NAL: Art. 1SS, § 4°, IV do Código Penal 
PENA: Condenados os réus INALOO P!'REIRA DA SILVA e !SAIAS 
' MAGALHÃES PANTOJA, nas sanções do artigo ISS, § 40, IV, do 

Código Penal, ambos a 02 (POIS) ano de roclusllo, em regime 
aberto e pagamento de 10 (DEZ) dias-multa, fbado em 
1/30 do Alirio mfnlmo, mais custas processuais, substituída 
a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito, 
consistente na prestaçJo de serviços à comunidade em local a ser 
def\nido pek:l Juízo da Vara de Execuções Penais e o pagamento de 
OI (UM) salarto minlmo em faVO< da APAE. 

PROCESSO CRJME NO 4.681/0l 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

PRA20 PE 90 CNQYENTAl PIAS 
DE: PAULO ALBERTO NUNES DE AlMEIDA, conhecido por 
"Moreno" ou "Fik", brasileiro, solteiro, nlho de Alberto Nunes de 
Almeida e de Edna R.abelo NUnes, atualmente em lugar incerto e nlo 
sabido. · · 
FINAUDAOE: lntimaçio da sentença conden.otórlo proferido 
• em 26/11/2002, no_s autos da Açllo Pen.ol de no 4.681/01. 
Al/TORA: Justiça PúbiiG! 
lNCIOÊNC!A.PENAL: Art.' IS7, "caput" do Código Penal 
PENA: Condenado o réu PAULO ALBERTO NUNES DE ALMEIDA, nas 

sanções do artigo ISS, caput, do Código Penal, o 01 (UM) ano e 
03. (TR~) meses de redudo, em regime aberto e 
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pagamento de 20 (VINT"f) dias-multa, fixado em 1/30 do 
salirio mínimo, mais OJsta.s processuais, substituída a pena 
privativa de liberdade por uma restrttlVa de direitos, na modalidade 
de prestaç~o de se!VIços à comunidade, no periodo da sanção 
original, devendo o local e condições serem fiXados pelo Juízo das 
Execuções Penais. 

PROCESSO CRIME No 4.304/00 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

DE MANOEL GO~Q:-~Lww:~~Lj~É CARI.OS 00 
SANTOS, brasileiro, solteiro, Olegário Gomes dos Santos e de 
Bemarda dos Santos Amorim, atualmente em lugar incerto e não 
sabido. 
F!NAUDADE: Intimação da senbonc;.a conda,.tórlo, proferida 

em 11/11/2002, nos autos da Açlio Penal de n• 4.304/00. 
Al/TORA: Justiça Pública 
INCIDÊNCIA P!'NAL: Art. ISS, "caput", r/C o art. 14, li, ambos do 

código Penal 
PENA: Condenado o réu MANOEL GOMES DE OUVE!RA OU JOSÉ 

CARLOS DOS SANTOS, nas sanções do artigo ISS, "caput", r/c o 
art. I4. li, ambos do Código Penal, o 05 (CINCO) meses de 
reclusão, em regime aberto e pagamento de 05 (CINCO) 
dias-multa, fixado em 1/30 do salârio mfnlmo, atais custas 
processuais. 

PRA20 PARA INTERPOR RECURSO: OS (cinco) dias após o término do 
prazo do Edital. 

SEDE 00 JUÍZO: ANEXO DO FÓRUM DESEMBARGADOR LEAL DE 
MIRA, 1 a Vara Criminal, Sito na Rua Manoel Eudóxio Pereira, s/n, 
Bairro Santa Rita, nesta Cidade. Tel : (Oxx96) 312·3483. 

O presente expediente roi publicado em cumprimento ao disposto no 
art. 370, § 1°, do CPP, r/C o provimento no 081 /98 da Corregedoria 
Geral da Justiça do Amapá. 

Macapá (AP.), ~d·e-~~ro deJ003 

11ADF!- BORGrs OA SILVA BORGES 
Chefe de Secretaria 

1• VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 
PROCESSO CRJME N• 3.674/99 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
EMW.J1~~ 

DE: JOSÉ MARIA Df SOUZA MIRANDA, vulço "nego", brasileiro, 
solteiro, filho de José castro Miranda e de Maria Ivan! Ferreira de 
Souza, atualmente em lugar Incerto e n3o sabido. 
FINALIDADE: Intimação da sentença condenatória, proferida 

em 11/06/2002, nos autos da Açllo Penal de n° 3.674/99. 

~~~~'dr~~rN:~~~- ISS,§ 4o, IV do Código Penal 
PENA: Condenados os réus JOSÉ MARIA DE SOUZA MIRANDA. nas 

sanções do artigo !SS, § 40, IV, do Código Penal, a 03 (TRÊS) 
anos e 03 (TRÊS) meses de reclusJo, em regime semi­
aberto e pagamentxl de 25 (VINTE E CINCO) dlas-mul1:3, 
fixado em 1/30 do salârio mínimo, mais custas processuais. 

PROCESSO CRIME N• 4.SSI/OI 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

PRA20 DE 90 C~ &PIAS 
DE: MANOEL RAIMUNDO FERREIRA DA TRINDADE, brasileiro, 
solteiro, filho de Domingos Trindade e de Maria de Nazaré Ferreira, 
atualmente em lugar Incerto e n3o sat:Mdo. 
FINALIDADE: JntimaçAo da sentenÇil oondenatória, proferida 

em 24/11/2002, nos autos da Ação Penal de n° 4.551/01. 
AUTORA: Justiça Pública 
INCIDÊNCIA PENAL: Art. ISS,§ lo, r/c o§ 40, l do Código Penal 
P!'NA: Condenado o réu MANOEL RAIMUNDO P!'REIRA DA TRINDADE, 

nas sanções do artigo 155" § 4o, inciso I, do Código Penal, a 02 
(POIS) anos e 03 (TRES) meses de redusão, em regime 
aberto e pagamento de 13 (TREZE) dias-mutta, fixado em 
1/30 do salârio mínimo, mais custas proc:es:sYilis, substituída 
a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos (art. 
44, § 20, úiUma parte do Código Penal). 

PROCESSO CRIME N° 3.469/99 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

P!WQQ~ 90 (NQVENJAl PIAS 
DE: EDNEY MAX COSTA FARIA, brasileiro, solteiro, filho de Maria 
Deuza da Costa Faria , atualmente em lugar Incerto e n3o sabldo. 
FINAUPADE: lntimaçlio da sentenc;.a condenatória, proferida 

em 10/12/2002, nos autos cbl Ac;Jo Penal de no 3 .469/99. 
AUTORA: Justiça Pública 
INCIDÊNCIA PENAL: Art. 297, 299, 307 e 171 r/c o Art. 29 do CPS 
PENA: Condenado o réu EDNEY MAX COSTA FARIA, nas sanções do 

artigo 171, r/C o Art. 29, ambos do Código Penal, a 02 (DOIS) 
anos de reclusão, em regime aberto e pagamento de 20 
(VINTE) dias-multa, fixado em 1/30 do saljrto mínimo, 
mais custas processuais, substituída a pena pr1vatlva de 
liberdade por duas restrtttvas, consistentes no pagamento de os 
(cinco) salários minlmos em favor das vitimas e prestaçao de 
serviços à comunidade na forma prevista em lei. 

PRA20 PARA INTERPOR RECURSO: OS {dnco) dias após o término do 
prazo do Edital. 

SEDE DO JUÍZO: ANEXO DO FÓRUM DESEMBARGADOR LEAL DE 
MIRA, 1 a Vara Criminal, sito na Rua Manoel Eudóxio Pereira, sJn, 
Bairro Santa Rita, nesta Cidade. Tel : (Qxx96) 312·3483. 

O presente expediente foi publicado em cumprimento ao disposto no 
art. 370, § 1°, do CPP, cjc o provimento no 081/98 da Corregedor1a 
Geral da Justiça do Amapá. 

Macapá (AP.), 25 de fevereiro de 2~~ 
AR~ESr;íA SILVA BORGES 

~ )'"'ã:e~~~ Secretaria 

1° VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 
EDITAL DE INTI~ÇÃO 

Juiz de Direito: ADÃO JOEL GOMES DE CARVAlHO 
Chefe de Secretaria: ARYAONA BORGES DA SILVA BORGES 

Processo-crime no SS76/02 
Autor: Justiça PúbiiG! 
Reu: LOOVAL GAMA DA COSTA 
Advogado: MARINALDO ROBERTO DE BARROS, OAB/AP 727 
Réu: ALC!OES DE BRITO COELHO 
Aclvogado: JOÃO SOARES DE ALMEIDA, OU/ AP 254 
Réu: ROBSON JOS!NO DA SILVA 
Advogado: NARSON GALENO, OAB/ AP 644 

RAQUEL GALENO, OAB/ AP 677 
Incldênda Penal: Art. IS7, § 20, l e ll, r/C o Art. 14, li e 329 r/c o Art. 
70, todos do CP8. 
Analldade: tnuma: os Advogados adma citados para, no prazo legal, 
apresentar Aleoaçoes Finais. 

Processo-crime n. o 3.849/99 
Autor: Justiça Pública 
Réus: JAN!LSON LEITE DA SILVA e 

AOALTO PASrANA DA SILVA 

Pág . 21 

Advogado: SEB.ASTlÁO DE NAZARf DA SILVA, OAB/ AP 50!1 
Incidência Penal: Art. IS7, § 2, I e li do CPB 
E.!na.Jldad.,c: Intimar o ADVOGADO adma dtado para, no prazo legal, 
apresenta razões recursais 

Processo-crime n° 4.002/00 
Autor: Justiça Pública 
Réus: DANIEL LEVY MENDES DOS SANTOS e 

EMMANUEL MENDES DOS SANTOS 
Advogado: SEB.ASTlÁO DE NAZARÉ DA SILVA, OAB/AP 509 
Incidência Penal: Artigo 1S7, § 30 rJc o Art. 29 do CPS 
Réu : AMADEU CAVALCANTE FILHO 
Advogado: MAURO MACEDO, OAB/ AP 499 
Incidência Penal : Artigo I80, §§ 10 e 20 do CPB 
~: Intimar os ADVOGADOS adma Citados para, no prazo 

legal, apresentar razões recursais 

Processo-crime n° 4.247/ 00 
Autor: Justiça Pública 
Réu : EOICLEY CRUZ ALMEIDA 
Advogado: SANDRO MODESTO, OU/ AP 399 
lnddênda Penal: Artigo 180, •caput" do CP 
.E!Mlli1a.d.e:: Inbmar o ADVOGAOO adma citado, para conhecimento da 
sentença proferida em 13/12/03, absolvendo o réu EDICLEY CRUZ 
ALME!OA, com fundamento no Artigo 386, VI, do CPP. 

Processo-o1me no 4.581/01 
Autor: Justiça PÚblica 
Réu: VARLEI MONTEIRO DA COSTA 
Advogada: ANA LÚCIA FERREIRA DA PI<Z, OAB/ AP 543 
Incidênda Penal: Artigo 244, parágrafo único do CP 
Finalidade: Intimar a Advogada adma citada, para conhedmento da 
sentença proferida em 17/ 12{02, absolvendo o réu VARLEI MONTEIRO 
DA COSTA, com fundamento no Artigo 386, I, do CPP. 

Processo-crime no 4. 731/01 
Autor: Justiça Pública 
Ré: EOILCIANE LEAL CORDEIRO 
Advogados: JOSÉ HILMO HAAS, OAB/ AP 474 

LÉUO JOSÉ HAAS, OAB/ AP 418 
Incldênda Penal: Artigo 331 do CP 
Finalidade: lnUmar os Advogados adma dtados, para conhecimento da 
sentença profertda em 17/l'l/02, absolvendo a ré EO!LC!ANE LEAL 
CORDEIRO, com fundamento no Artigo 386, lll do CPP. 

SEDE DO JUÍZO: ANEXO DO FÓRUM DESEMBARGADOR LEAL DE 
MIRA, sito na Rua Manoel Eudóxio Pereira, s/n, Bairro Santa Rita, 
nesta Cidade. Fone: 312·3483. 

O presente expediente foi publicado em cumprimento ao disposto no 
art. 370, § 1°, do CPP, r/c o provimento no 081/98 da Corregedof1a 
Geral da Justiça do Amapá. 

Macapá·AP, 2S de feverelroW-e 2003. 

ARYADNA BO GES DA A BORGES 
Ch e de Secretaria 

1° VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 
EDITAL DE INTIMAÇÃO . 

Juiz de Direito: ADÃO JOEL GOMES DE CARVALHO 
Chefe de Secretaria : ARYADNA BORGES DA SILVA BORGES 

Processo-crime no 3.454/99 
Autor : Justiça Pública 
Réu: RAIMUNDO MAOEL DOS SANTOS 
Advogado: JEAN HOUAT, OAB/AP 361 
Incidência Penal: ArUgo 171, 297 e seu§ 1°, 299 e seu parágrafo únic 
§ parte, r/c o Art. 61 •g- do CP ' 
flniDJ.diQ.e: lntlm~r o ADVOGADO adma citado, para conhecimento da 
sentença proferida em 16/12/02, absolvendo o réu RAIMUNDO 
MACIEL DOS SANTOS, com fundamento no Artigo 386, VI, do CPP. 

Processo-crime no 3. 916/99 
Autor: Justiça Pública 
Réu: JOSÉ JACKSON PINHEIRO LEITE 
Advogada: EVERALDO RIBEIRO, OAB/ AP 523 
InCidência Penal: Artigo 304 do CP 
Finalidade: tntl~ar o Advogado adma dtado, para conhecimento da 
sentença proferida em 16/ 12/02, absolvendo o réu JOSÉ JACKSON 
PINHEIRO LEITE, com fundamento no Artigo 386, I, do CPP. 

Processo·crime no 3.576/99 
Autor: Justiça PUblica 
Réus: NATANAELSON SILVA DE SOUZA 

CARLOS MAGNO VALENTE CANICEIRO 
JORGE DA COSTA COUTO 

Advogado: CARLOS SOUZA OAB/ AP 651 
lnddénda Penal: Artigo 157, "caput"' e seu parágrafo 20 u e rv CPB e 
art. JO, "a" e "I" e 4°, "a" e "b" da Lei no 4.898/65 e arÍ. 20 da' Lei no 
7716/89 
Finalidade: Intimar o Advogado adma citado, para conhecimento da 
sentença proferida em 17/l'l/02, absolvendo os réus NATANAELSON 
SILVA DE SOU2A, CARLOS MAGNO VALENTE CAN!CEIRO e JORGE DA 
COSTA COUTO, com fundamento no Artigo 386, VI do CPP. 

SEDE DO JUÍZO: ANEXO DO FÓRUM DESEMSARGADOR LEAL OE 
MIRA, srto na Rua Manoel Eudóxio Pereira, stn, Bairro Santa Rita 
nesta Cidade. Fone: 312-3483. ' 

O presente expediente foi publicado em cumprimento ao disposto no 
art. 370, § 1°, do CPP, C/c o provimento no 081/98 da Corregedoria 
Geral da Justiça do Amapá. 

Macapá-AP, 26 de fevereiro de 2003. 

ARY.bRkoAC 
iNAcf.re de s!~~~ BORGE~ 

2' VARA CRJM!NA!. Dli MACAPÁ 

EDITAL DE CITAÇÃO 

PRAZO DE I5 (QU!NZI:.) DIAS 

PROCESSO-CIUMF. N" 5204102 

DF.: FERNANDO BORGES DA SILVA, brasileiro, solieiru, 
amapacose, cabclereiro, nascido a 01}06/ 1963, filho de Olímpio 
Bol):ts da Silva e Raeimunda Borges da Silva, com (Jitimo 
codrreço conhecido nesta Capital li Av. l'adre Júlio Maria 



Macapá, 28.02.2003 

Lombaerd, 1310, Centro, atualmeolt em lugar incerto e não 
sahidu. 

LUCIANA VILII F.NA OA SILVA, brasileira, solteira , 
~tmapacnse, do htr, nascida a 28fl0/1974, lilha de Hidclbcr1o 
Gusmão hime e Maria Sõni.., Roch11 Vilhemt, com último 
endcre\'0 conhecido nesl11 Capital à A''· Desidério Antônio 
CoclhêJ, l365, Buritizal, at uulmeotc em lugar incertu e não 
sabido. 

FINALIDADE: Cilação para defenderem.se na ação penal em 
trâmite neste Juizo. proposta pelo Ministério Púhtico Estadual, por 
violação ao an. I)) §4'', 11 c IV; arts. 171 e 298, C/c art. 71, todos do 

CPB (1 " réu), c<irt.. !55 §.l", IV: arts. 171 t: 298, c/c art . 71, todos dn 
CPB (2" r~) . hem como cnmparc:cerem neste Ju í1.u no dia 14 DE 
MARÇO OE 1003, ÀS OR :OO HORAS, a iõm de serem interrogados 
c respondcr~:m aos demai!t termos do Pruce.o;..o;o Crimt acima 
mencionado, sob pena de suspensão do processo e do curso do 
prazo prescri ciona l, conforme Lei n" 9.271/96 que altt!rou o arti go 
3M do CP.,. 

Juiz de Dlreilo 

2' V ARA CRIMINAL DE MA CAl' Á 

JUIZ DE DIREITO: ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
' CHEFE DE SECRETARIA: AGUINELO GALENO CARDOSO 

EXPEDIENTE DE I NTIMAÇÃO 
I'ARA CI ÊNCIA DOS ADVOGADOS 

PROC. K" 56!1i!!J._- AÇÃO PENAL PÚRLICA 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Rés: SILENE NUNES DA SILVA e ROSANE SARMANHO DA 
SILVA 
Adv. llrs. ALCIMAR FERREIRA MOKEIRA e JOSIMAR 
SOUZA 
OESPACIIO: " INTIMAR OS ADVOGADOS PARA 
APRESENTAREM OEFF.SA PRÉVIA EM FAVOR OE SUAS 
CONSTITUINTES, NO TRíDUO LEGAL". 

O prJ:SCntc expediente será publicado na forma da lei c afixado no 
lugar de t:osl umc, dado e passado n~sta cidade de Macapá (AP), aos 

vinte c cinco dias do mês de fevereiro do ano.de dois mil e ~rês. E~, 
Aguinclo Galena Cardoso, Ctlefc de Sccrctana, o subscrevi. /i) _ 

2' vAli.~ CKIMINAL DE MACAPÁ 

.J UIZ DE DIREITO: ROMMEL ARAÚJO O F. OLIVEIRA 
CHEFE OE SECRl'TAR!A: AGUINELO (;ALENO CARDOSO 

EXPEDI ENTE DE INTIMAÇÃO 
PARA CIÊNCIA OOS ADVOGADOS 

PK< >Ç,Jf:á§'l7103- AÇÃO I'F.NAL PÚBLICA 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
R<u: ANDRE MORAIS CAVALCANTE 
Ad•·. Or. NATANIEL MARTINS 
DESPACHO: " INTIMAR O ADVOGADO PARA 
APRESENTAR DEFESA PRÉVIA EM FAVOR DE SEU 
CONSTITUINTE, NO TRiOUO LE<;AL". 

O presente expedii! ntc será publicado na forma da lei e afixado nu 
lugar dt! CU!tlume, dado c pas."-3do nesta cidade d~ Maatpá (AP}, aos 

vinte e um dias do mês de fevereiro do ano d~ dois mil c tré~. Eu,Jft:l 
Aguinclo Galeno·Catdoso, Chefe de Sccrctana, u subscrevi. f!1t.. 

2' VARA CRIMINAL 

JUIZ DE DIREITO: ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
CHEFE DE SECRETARIA: AGUINELO GALENO CARDOSO 

Expediente de in li mação, para ciência do advogado: 

PROCESSO CRIME N" 398YOO - AÇÃO PENAL PÚBLICA - que 
a JUSTIÇA PÚBLICA move contra os réus: FARANI DE SOUZA e 
outros - (Assistente de Acusação: Dr. JOSÉ THOMAS NETO e os 
Advogados: Dr. MARLON FARIAS, Dr. PAULO SÉRGIO ABREU 
MENDES, Dr. REGINALDO BARROS DE AND RADE, Dr. 
CARLOS AUGUSTO B. DE SOUZA . 
FINALIDADE: "Intimação do Assistente de Acusação c dos 
Advogados para comparecerem na audiência de instrução designada 
par> o dia 26103/03, às 09:00 horas". 

PROCESSO CRIME N" 4032/00 - AÇÃO PENAL PÚBLICA - que 
a JUSTIÇA PÚBLICA move contra o réu: LUIS PAULO 
CARDOSO OA SILVA NOVAIS (Advogado: Dr. EVERALDO 
RIBEIRO). 
FINALIDADE: Mlntimaçã9 do Advogado para comparece r na 
audiência de ins.trução designada para o dia 27/03/U), As 09:00 

horas". 

O presente expediente será publicado na forma da lei c afixado no 
lugar de costume, dado e passado nesta cidade de MacatnJAI•, aos 18 

(dezoito) dias do m~ de fevereiro do ano de dois m~três. Eu, 
Ca rlos de Oliveira, Ttcnico Judicii rio, o digitei e eu inclo 
Galena ~[~O$Q· C~cfc de Secretaria, o su.bsaevi. 

2' VARA CRIMINAI:" OE MACAPÁ 

JUIZ DE DIREITO: ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
CHEFE DE SECRETARIA: AGUINELO GALENO CAROOSO 
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EXPEDIENTE DE INTIMAÇÃO 
PARA CIÊNr.JA DOS ADVOGADOS 

PROC. N" 4252/00- AÇÀO PENAL PÚBLICA 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réus: JOSE MARIA LIBERATO DE OLIVEIRA, MANOEL 
MESSIAS OLIVEIRA DA COSTA, JOSUÉ DA COSTA 
PACHECO, NATAL RODRIGUES DE CASTRO 
Adv. Dn. JOSÉ MARIA DA SILVA FILHO, MARIA ÁUREA 
UCHÓA BRITO e ROGÉRIO COSTA ALMEIDA 
DESPACHO: " I NTIMAR OS ADVOGADOS CONSTITUiDOS 
PARA APRF.SENTAREM ALEGAÇÕES FINAIS EM FAVOR 
OE SEUS CON~'TITUINTES." 

O presente expediente se rá publicado na forma da lei e afixa~.J no 

lugar de t."ostume, dado ~ passado nesta cidade de Macapá (AP)~a · 
vin te e quatm dias do mês de fevereiro do an~ de dois mil ~ trt.c;. E . 
ARuinclo Galcno Cardoso. Chefe de Secrctana, o suhscreVL 

JUIZADO DA INFÂNCIA E DA J UVENTUDE 
COMARCA DE MA CA PÁ 

JUIZ DE DIREITO: PETR US SOARES AZEVEDO 
CHEFE DE SECRETARIA : CLfVIA FERREIRA VALENTE 

EXPEDIEN TE DO DIA 11 DE FEVEREIRO DE 2003 
PAJU CIÊNCIA DAS PARTES E ADVOGADOS 

PROÇESSON'6K@l .-A ÇÃO SÓCIO EDUCATIVA PÚBLICA 
AUTORA: JUSTIÇA PUBLICA 
ADOLESCENTE: J.W.M.S. 
ADVOGADO: DEFENAP 
SENTJ::NÇA 

Vistos, de .... 

Isto posto, JltLGO PROCEDENTE 
A REPRESENTAÇÃO PARA APLICAil AO REPRESENTA~O 
J.W.M.S. A M EDIDA SÓCIO EDUCATIVA DE INTERNAÇAO 
POR PRAZO INDETERMINADO, com cspcquc no Art . 111, VI, 
do ECA, c/c os Arts . 121 c 122 do mesmo Estatuto, devendo a 
manutençllo ser reavaliada a cada seis meses. 

Diante da gravidade do alo infracional 
praticado que, como já sublinhado, equip;ua-sc a crime hediondo 
perante o Juizo comum e, ainda, nAo permito que o adolescente 
infrator apele desta decisão em l iberdade. 

Expeça-se Mandado de Busca e 
Apreensão. 

a> VARA CRIMINAL E DE AUDITORIA MILITAR 

JUIZ DE DIREITO: DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO 
CHEFE DE SECRETARIA: ILO COSTA DE SOUZA 

EXPEDIENTE PARA CIÊNCIA DE ADVOGADOS. 

PROCESSO-CRIME N": 2.044/2000 
AUTOR : MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU(S): ERALDO MONTEIRO DE SOUZA , 
ADVOGADO(S): MARCUS WEBSTER RODRIGUES DE ARAUJO 
FINALIDADE: Apresentar os memoriais no prazo legal. 

PROCESSO-CRIME N": 2.304/2000 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU(S): MIRAELSON BRITO DE SOUZA. 
ADVOGADO($): Dr. ADELSON FERREIRA TAVORA 
FINALIDADE: Manifestar-se nos termos do artigo 500 do CPP. 

3• VARA CRIMINAL E DE AUDITORIA MILITAR 

JUIZ DE DIREITO: DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO 
CHEFE DE SECRETARIA: ILO COSTA DE SOUZA 

EXPEDIENTE PARA CIÊNCIA DE ADVOGADOS. 

PROCESSO-CRIME N": 0121/1996 
AUTOR : MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉUS: SD PM JOÃO COSTA DOS SANTOS FILHO 
ADVOGADO: Dr. JOÃO SOARES DE ALMEIDA 
FINALIDADE: Tomar ciência do decisão abaixo transcrito. 

"Vistos etc .. ./ 50 PM JOÃ O COSTA DOS SANTOS 
FILHO, já qualificado, foi processado nestes autos, acusado do 
cometimento do crime previsto no art. 209, § 1° do CPM, sendo 
contemplado com a suspensão processual pelo prazo de 02 
(dois) anos, conforme preceitua o art. 89 da Lei 9.099/95 e a 
teor do Termo de Interrogatório às folhas 143/t 44 destes 
autos, datada de 19 de dezembro de 2000./ O período de 
provas resta ultrapassado, sem que o beneficio tenha sido 
revogado ou prorrogado, tendo o réu cumprido integralmenle 
as condições impostas à suspensão condicional do processo 
(fl. t 62-v)./ ISTO POSTO, e com fulcro no art. 89, § 5° da Lei 
rf' 9 .099/95, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do SD 
PM JOÃO COSTA OOS SANTOS FILHO, referente ao 
presente feito } Após o trânsito em julgado, expeçam-se os 
oficios de praxe e arquive-se es1es autos) PUBLIQUE­
SE./REGISTRE-SEJ INTIME-SE./ Macapá, 1 O de fevereiro de 
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20031 Décio José Santos Rufino-Juiz de Direito. 

O presente expediente será publicado na forma da 

lei e afixado no lugar de costume. Macapá, aos 24 (vinte e 
quatro) dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e três 

(2003). E::C~ef~ ~:~cr$afia.-=ln 

' _ _j li, ___ _ 

;-====-=-c· efe-âeséc fã-na _ __ . ·----

- - 3• VARA CRIMINAL E DE AUDITORIA MILITAR 
EDITAL DE INTIMACÃO 

PRAZO: 05 !CINCI:ll DIAS 

PROCESSO CRIME N": 2.355/2000 
ACUSADOS : MICHEL FRANCISCO DE LIMA, vulgo 
"Neguinho' e JOSÉ FRANCISCO DA SILVA VIEIRA, vulgo 
~Birinaite•. 

FINALIDADE: Intimação para o(s) acusado(s), no prazo de 05 
(cinco) dias, a partir da publ icação deste, CONSTITUIR (EM) 
ADVOGADO(S), a fim de que o(s) mesmo(s) apresenle(m) 
alegações finais de defesa, ficando advertido(s) o(s) referido(s) 
acusado(s), que, caso não se manifeste(m) no prazo acima 
sua(s) defesa(s) será(ão) patrocinada(s) pela Defensoria 

Pública. 

SEDE DO JUIZO: 3' Vara Criminal e de Auditoria Militar do 
Estado do Amapá, sito à Rua Manoel Eudóxio, s/n.O - Anexo 
do Fórum de Macapá - Santa Rita. 

O presenle expedienle será publicado na 
forma da lei e afixado no lugar de costume. Dado e passado 
nesta Cidade de Macapá, aos 24 (vinte e qualro) dias do mês 
de fevereiro do ano de dois e lrês (2003) . Eu, Chefe de 

'-=>'>.ro~m~-
-----tUl - - -

3• VARA CRIMINAL E DE AUDITORIA MIUTAR 
EDITAL DE INTIMACÃO 

PRAZO: 90 INOVENTAl DIAS 

JUIZ DE DIREITO: DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO 
CHEFE DE SECRETÁRIA: ILO COSTA DE SOUZA 

PROCESSO N.O: 2.1 B512000 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
RÉU: EDICLEY CRUZ ALMEIDA 
INTIMAÇÃO: fica(m) inlimado(s), o(s) acusado(s) acima, do 
dispositivo da sentença prolatada nos autos do processo em 
epígrafe , a seguir transcrito: 

" ISTO 'POSTO, e considerando o mais que dos autos 
consta, julgo PROCEDENTE a denúncia, para CONDENAR, 
como condenado fica, EDICLEY CRUZ ALMEIDA, qualificado 
ao inicio, pelo cometimento do crime previsto no artigo 157, § 

2", 1 a 11 do Código PonaiJ Nos termos dos artigos 59 e 68 do 
Código Penal , passo à dosimelria das penasJ O réu em 
destaque, embora tecnicamente primário. carrega sobre os 
seus ombros um longo rosário de condutas delrtuosas em 
crimes de mesma capitulação penal ao do ora em comento, 

como também tem em andamenlo contra si lrês processos de 
crimes de homicídios qualificados (fls. 97/100). Acredito-o 
como pessoa moralmente lnsenslvel e perigosa, com 
personalidade desviada para o crime, como faz concluir a sua 

ficha penal antes referida. A sua culpabilidade é indiscutível, 
pois agiu tendo consigo a plena consciência daquela ilicitude, 
tanto que ainda tentou se esconder sob o capacete de 
motoqueiro, com o claro propósito de tornar impossível ou 
dificultar ao máximo o seu reconhecimento. Sua ação. 
ademais, foi guiada pela ambição desmedida e de lácil 
obtenção de vantagem financeira. em prejuízo ao patrimônio 

alheio. Sem em nada haver contribuído para aquela atilude 
criminosa, além da traumática experiência de ter sobre si a 
mira de um revólver, a vitima ainda arcou oom prejuízo 
material, haja vista que o dinheiro levado do seu comérdo não 

foi recuperado./ Por tudo isso, fixo·lhe a pena base no 
patamar de 06 (seis) anos de reclusão que, aumentada de 3/8 
(três oitavos) pelo emprego de arma e concurso de pessoas, e 
à mingua de outras circunstâncias ou causas modificadoras 
por serem consideradas, torno definitiva em 08 (oito) anos e 
03 (três) meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente em 
regime fechado, com fundamento no artigo 33, § 2", alínea 'a', 
do Código Penal e porque assim entendo recomendar a 
gravidade do comportamento e a afetividade do caráter 
pedagógico da sanção, ademais o ato recriminado denota 
atualmente uma das grandes aflições da comunidade local , 

que se sente refém do medo e entre grades domésticas, posto 
que ações da espécie lá se tomaram rotina a despeito de lodos 
os esforços estatais para dominar essa situação de violência 
gratuita que grassa a todos./ Condeno-o ainda, utilizados os 
mesmos critérios da privativa de liberdade, na sanção 
pecuniária de 145 (conto t quarenta e cinco) dias-multa, na 
razão unitária de 1/30 (um trlgélimo) do salário minimo 
vigente ao tempo do fato, devidamente atualizada pelos 
índices oficiais de correção monetária, exigível esta na forma 
disciplinada pelo artigo 170 In fine da Lei n.O 7.21 0/84./ Custas 
pelo condonadoJ Considerando a gravidade das penas acima 
Impostas; o clamor da comunidade pelo afastamento eficaz e 
imediato de assaltantes do convívio social; obseNando que, 
estando à solto, o réu poderá ser visto como exemplo de 
impunidade ou incentivo àqueles que, como ele, militam no 
crime; e, ademais, porque como entende o Supremo Tribunal 
Federal, no mais inaplicável o disposto no artigo 594 do Código 
de Proçesso Penal a réu preso, quando da prolatação da 
sentença condenatóôa (RHC 54.430). hei por bem negar a 



Macapá, 28.02.2003 

EDICLEY CRUZ ALMEIDA a possibilidade de poder apelar 
desta sentença em liberdade, recomendando-o, dessarte, no 
presídio onde ora se encontra recolhido./ Transitada esta em 
julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, expeça­
se Cana de Sentença e oficie-se ao TREIAP e Depanarl'lento 
de Policia Técnica, para as anotações peninentes./ 

·PUBLIQUE-SE./ REGISTRE-SE./ INTIMEM-SE./ Macapá 
(AP), 1 O de setembro de 2002./ Décio José Santos Rufino -

Juiz de Direito.· 

O presente expediente será publicado na forma da lei e afixado 
no lugar de costume. Macapá, 24 de fevereiro de 2003. 

3' VARA CRIMINAL E DE AUDITORIA MILITAR 
EDITAL DE INTIMACÃO 

PRAZO: 90 !NOVENTA\ DIAS 

JUIZ DE DIREITO: DECIO JOSE SANTOS RUFINO 
CHEFE DE SECRETÁRIA: ILO COSTA DE SOUZA 

PROCESSO N.': 1.412/1999 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
RÉU: JOSÉ RIBAMAR MARQUES LIMA 
INTIMAÇÃO: fica(m) intimado(s), o(s) acusado(s) acima. do 
dispositivo da sentença prolatada nos autos do processo em 
eplgrafe. a seguir transO"ito: 

" ISTO POSTO, e considerando o mais que dos autos 
consta, julgo procedente a denúncia, para CONDENAR, 
como condenado fica, JOSÉ RIBAMAR MARQUES UMA 
qualificado ao início, pelo cometimento do crime previsto 
artigo 10, "caput" , da Lei n.' 9.437/97./ Passo à dosimetrla 
das panasJ Embora tecnicamente primário, o réu conta com 
antecedente desabonador com imputação de roubo 
qualificado, logo deve ser visto como pessoa que oferece um 
cena risco à paz e segurança públicas (fls. 90/118). 
Ponderando, entretanto, que militam em seu favor os demais 
requisitos do anigo 59, do Código Penal, fixo a pena corporal 
base em 01 (um} ano e 03 (três) meses de detenção que, à 
mingua de causas modificadoras, tomo definitiva para 
cumprimento inicial em regime aberto, conforme disciplinado 
pelo artigo 33, § 1'. alínea ·c·, do Código Penal./ Vistas as 
mesmas circunstâncias anteriormente firmadas, condeno-o 
ainda na sanção pecuniária de 40 (quarenta) dias multa, na 
razão unitária de 1/30 (um trigésimo) do salário mlnimo 
vigente ao tempo do fato, devidamente atualizada pelos 
índices de correção monetária oficiais./ Preenchidos, 
entretanto, os requisitos do anigo 44 do Código Penal, 
considerando a natureza da pena imposta e que o 
componamento ilícito de ora representa delito de perigo 
presumido, substituo a sanção corporal por prestação de 
serviço à comunidade pelo prazo da sanção originária ou 
entrega de 02 (duas) cestas básicas no valor de R$ 200,00 
(duzentos reais). e limitação de fim de semana./ A pena, 
pecuniária irrogada, abatida do valor da fiança prestada (anigo 
336, do Código de Processo Penal), deve ser paga dentro de 
1 O (dez) dias, após o trânsito em julgado desta sentença, a 
teor do disposto no artigo 50, "caput", do Código Penal } 
Finalmente, considerando o disposto no anigo 14 da Lei n.O 
9.437/97, sob os fundamentos do artigo 91, Inciso 11, alínea ·a· 
do Código Penal, dedaro também a perda da arma apreendida 
em favor União./ Custas pelo condenado, que poderá apelar 
desta sentença em liberdade, posto que assim esteve durante 
toda a instrução processual./ Transitada esta em julgado. 
lance-se o nome do réu no rol dos culpados. expeça-se Carta 
de Sentença e oficie-se ao Departamento de Polícia Técnica, 
para as anotações peninentes./ PUBLIQUE-SE./ REGISTRE· 
SE./ INTIMEM-SE./ Macapá (AP), 30 de agosto de 2002./ 
Décio José Sentas Ruflno - Juiz de Direito.· 

O presente expediente será publicado na forma da lei e afixado 

~aéTevmiro-Ge-2Q<JJ. 

=----Uo~ ~ 
. ~--~~ 

- . : 
3' VARA CRIMINAL E DE AUDITORIA MILITAR 

EDITAL DE INTIMACÃO . 
PRAZO: 90 !NOVENTA) DIAS 

JUIZ DE DIREITO: DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO 
CHEFE DE SECRETÁRIA: ILO COSTA DE SOUZA 

PROCESSO N.": 1.836/1999 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
ÀÉU: ALACtD SOARES GOMES 
INTIMAÇÃO: fica(m) intimado(s). o(s) acusado(s) acima, do 
dispositivo da sentença prolatada nos autos do processo em 
eplgrafe, a seguir transcrito: 

" ISTO POSTO, e considerando o mais que dos autos 
consta, julgo fKocedenfll a denúncia, para CONDENAR, 
como condenado fica; ALACID SOARES GOMES qualificado 
ao inicio, pelo .cometimento do crime previsto no artigo 10, 
"caput", da Lei n.• 9.437/97J Passo à doslmetrla das 
penas./ O réu é primário e não conta com antecedentes 
desabonadoies (fls . 64/65), além disso, militam em seu favor 
os demais requisitos do artigo 59, do Código Penal, ponanto 
fixo a pena corporal base no mínimo legal. ou seja, em 01 
(um) ano de detenção que. à mingua de circunstâncias e/ou 
causas 'modificadoras,-torno definitiva, com cumprimento inicial 
em regiTT)e abeno, conforme disciplinado pelo anigo 33, § 1'. 
allnea ·c·. do Código PenaJJ Vistas as mesmas circunstâncias 
anteriormente firmadas, condeno-o ainda na sanção pecuniária 

(DIÁRIO OFICIAL) 

de 10 (dez) dias multa , na razão unitária de 1/30 (um 
trigésimo) do salário mlnimo vigente ao tempo do fato, 
devidamente atualizada pelos fndices de correção monetária 
oficiais. Esta pena, abatido o valor da fiança prestada (anigo 
336, do Código de Processo Penal), deve ser paga dentro de 
1 O (dez} dias, após o trânsito em julgado desta sentença. a 
teor do disposto no artigo 50, "caput", do Código Penal./ 
Preenchidos, entretanto, os requisitos do anigo 44 do Código 
Penal. considerando a natureza da pena imposta e que o 
componamento illcito de ora representa delito de perigo 
presumido, substituo a sanção corporal por prestação de 
serviços à comunidade pelo prazo da sanção originária, em 
local e sob condições a serem fixadas pelo Juizo da Execução 
Penal. ou entrega de 02 (duas) cestas básicas no valor de 
R$200,00 (duzentos reais) ./ Rnalmente, considerando o 
disposto no anigo 14 da Lei n.' 9.4J7/97, sob os fundamentos 
do anigo 91 , inciso 11, alínea ·a· do Código Penal, declaro 
também a perda da arma apreendida em favor União./ Custas 
pelo condenado, que apelar desta sentença em liberdade, 
haja vista que nesta s~uação respondeu a todo o processo, 
sem se funar aos chamados judiciais que lhe foram dirigidos./ 
Transitada esta em julgado. lance-se o nome do réu no rol dos 
culpados, expeça-se Cana de Sentença e oficie-se ao 
Depanamento de Policia Técnica, para as anotações 
peninentes./ PUBLIQUE-SE./ REGISTRE-SE./ INTIMEM-SE./ 
Macapá (AP), 28 de outubro de 2002./ Décio José Santos 
Rufino- Juiz de Direito." 

O presente ex~_q[eole será pub1ica ma da lei e afixado 
no lugar .de ·cóstume. Macapá, 24 de fevereiro de 
,/..,......-

3' VARA CRIMINAL E DE AUDITORIA MILITAR 
EDITAL DE INTIMACÃO 

PRAZO; 60 !SESSENTA) DIAS 

JUIZ DE DIREITO: DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO 
CHEFE DE SECRETÁRIA: ILO COSTA DE SOUZA 

PROCESSO N.': 2.034/2000 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
RÉU: LAURENT JEANMAIRE 
INTIMAÇÃO: fica(m) intimado(s) . o(s) acusado(s) acima, do 
dispositivo da sentença prolatada nos autos do processo em 
eplgrafe. a seguir transcrito: 

"ISTO POSTO, e considerando o mais que dos autos 
consta. julgo PROCEDENTE a denúncia para CONDENAR, 
como condenado fica, LAURENT JEANMAIRE já qualificado 
de inicio, pelo cometimento do crime previsto no anigo 16 da 
Lei N.' 6.368, do 21 do outubro de 1.976./ Passo à 

. dosimetria das panasJ O réu é primário e não registra outros 
antecedentes desabonadores. Sendo-lhe também favoráveis 
os demais requisitos do anigo 59, do Código Penal, fixo a pena 
base no mínimo legal, ou seja, em 06 (seis) meses de 
detenção que, à m(ngua de outras circunstâncias ou causas 
por serem consideradas, torno definitiva para cumprimento em 
regime aberto./ Condeno-o ainda, face as mesmas· razões 
supra, à pena pecuniária de 20 (vinte) dias-multa, na razão 
unitária de 1/30 (um trigésimo) do salário mlnimo vigente ao 
tempo do fato, devidamente atualizada pelos índices oficiais de 
correção monetária e exigível dentro de 10 (dez) dias, após o 
tránsito em julgado desta sentença. a teor do anigo 50 "caput" 
do Código Penal . Observados os artigos 59, inciso IV, e 44, § 

2', primeira pane, ambos do Código Penal, mas ressaltando a 
Súmula 171 do ST J (Cominadas cumulativamente, em lei 
especial, penas privativa de liberdade e pecuniária, é 
defeso a substituição da prisão por multa), procedo à 
substituição da pena privativa de liberdade supra por uma 
restritiva de direitos, na modalidade de prestação de serviços à 
comunidade, no período da sanção original, devendo o local e 
condições ser fixados pelo Juizo das Execuções Penais./ 
Custas pelo condenadoJ abatidas do valor da fiança 
prestada, nos termos do anigo 336, "caput", do Código de 
Processo Penal./ Transitada esta em julgado, lance-se o nome 
do réu no rol dos culpados, expeça-se Carta de Sentença e 
oficie-se ao TREIAP e Depanamento de Policia Técnica, para 
as anotações peninentesJ PUBLIQUE-SE./ REGISTRE-SE./ 
INTIMEM-SE./ Macapá (AP), 04 de dezemb<o de 2002./ Décio 
José Santos Rufino - Juiz de Direito: 

O presente expediente será publicado na forma da lei e afixado 

nolugardecos~aêl~2003. 

~- ~ /~ - -~~--' .. 
3' VARA CRIMINAL E DE AUDITORIA MILITAR 

EDITAL PE INTIMACÃO 
PRAZO; 05 fCINCOl DIAS 

PROCESSO CRIME N"; 2151/2000 
ACUSADOS: MARIVANDRO FARIAS QUEIROZ e MARIA DO 
CARMO FERREIRA RIBEIRO 

FINALIDADE: Intimação para o(s) acusado(s) , no prazo de 05 
(cinco) dias, a partir da publicação deste, CONSTITUIR(EM) 
AOVOGADO(S), a fim de que o(s) mesrno(s) apresente(m) 
alegações finais de defesa. ficando advertldo(s) o(s} referido(s) 
acusado(s), que, caso náo se man~este(m} no prazo acima 
sua(s) defesa(s) será(ão) patrocinada(s) pela Defensoria 
Pública. 

SEDE DO JUizO: 31 Vara Criminal e de Auditoria Militar do 
Estado do Amapá, s~o à Rua Manoel Eudóxio, s/n.O - Anexo 
do Fórum de Macapá - Santa Rita. 
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O presente expediente será publicado na 
forma da lei e afixado no lugar de costume . Dado e passado 
nesta Cidade de Macapá, aos 24 (vinte e quatro) dias do més 
de fevereiro do ano de dois e três (2003). Eu, Chefe de 

Secretaria, con~~~~-~na 

I Varas e Secretarias do Interior j 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE OIAPOQUE 

ill'_Ç,DIENTE DE INTIMACÃO 00 DIA 13/01/2003 PARA QÊNCIA 
DO ADVOGADOS 
AçãoPenal n' 932/2001 . 
Réus: ~~dos Santos. 
Advogado do réu: Dr. Luiz Viana da Silva • OABIAP n' 659. 

Finalidade : TNTIMACÀO do Advogado do Réu, Dr. Luiz 

Viana da Silva • OAB/AP n' 659, para tomarem ciência da 

audiência de Proposição de Pena, designada para o dia 

09/04/03, às I 0:00 horas, neste Juízo. --

Sede do Juízo: S1to à Av. Barão do Rio Branco no 17, Centro- Fórum, 
Oiapoque, Estado do Amapá. 

O presente expediente será publicado na forma da lei e afixado em 
lugar de c~me. Dado e passado nesta Cidade de Oiapoque, Estado 
do ~apa, aos 13 dias do mês janeiro do ano de 2003. 
Eu,.JI)_(Mana Dlumas Barbosa Nascimento), Chef~ de 
Secretaria Substituta, o subscrevo e assino. 

Maria Di~arbosa Nascimento 
Chefe de Secretaria Substitua 

Vara Úmca da Comarca de Laranjal do Jan 

EDITAL DE INTIMACÃO 

Ação Penal n' t 5oonOO I 
Autor. MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO AYIAPA 
Reu. RAIMUNDO NONATO DA SILVA ANDRADE. vu lgo 
"Cabeludo" 
FINALIDADE: intimação do reu RAIMUNDO NONATO DA 
SILVA ANDRADE, vulgo .. Cabeludo", para comparecer a 
audiência de interrogatório redesignada para o diA 22 de ABRIL 
dt 2003. às 9:30 horas , que será real1zada na sede deste Jllizo · 
situado na Av. Tancredo Neves 05- Agreste. ' 

Assino 

Vara Única ds Comarca de Serr~ do Navio 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DESPACHO 

Proc . n.0 958 I 2001 · CfVEL 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA E REPARAÇÃO DE DANOS 
CAUSADOS AO PATRIMÓNIO PÚBLICO 

Partes 

P. REQUERENTE MUNICfPtO DE PEDRA BRANCA 
DO AMAPARI-PREFEITURA 
MUNICIPAL 

Adv.; DA. MARCELO FERREIRA LEAL 

P. REQUERIDA JUAREZ GOMES 

Adv.: DR. WALDELI GOUVEIA 
RODRIGUES 

Finalidade; INTIMAR a(s) pessoa(s) abaixo asslnlliada(s) 
do despacho exarado às fls. 228 do feito em eplgrafe e 
a seguir transcrito: 

" ... Indefiro o pédido do donunciiiÇão da lide manifestodo 
paio réu na pallçjo de fls. 1601162 ... llfatias Pires Neto, Juiz 
do Diruito". 

lntlmandolsl: 

• Dr. MARCELO FERREIRA LE 

• Drs. WALDELI G. DRIGUES 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DESPACHO 

Proc. n .• 959 I 2001 - CfVEL 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA E REPARAÇÃO DE DANOS 
CAUSADOS AO PATRIMONID PÚBLICO 
Partes 

P. REQUERENTE MUNICfPIO DE PEDRA BRANCA 



Macapá, 28.02.2003 

DO AMAPARI- PREFEITURA 
MUNICIPAL 

Adv.: DA. MARCELO FERREIRA LEAL 

P. REQUERIDA JUAREZ GOMES 

Adv.: DA. WALDEU GOUVEIA 
RODRIGUES 

Finalidade: INTIMAR 8(8) pessoa(8) abaixo 8BB/nalad8{8) 
do despacho exarado às fls. 180 do feito em eplgrafe e 
8 seguir transcrito: · 

"... para o fim do lndef&rlr o pedido de denunciação à /Ide 
feffo pelo réu às fls. 168/170 ... !.latias Pires Neto, Juiz de 
Direito" 

lntimandolsl. ~ 
Aâv. Autor: Dr. Marcelo Ferreira L ai; 

Aâv. Reqdo. Drs. eli G. Rodn u se Janilce A Rocha 

Serra do Nav• , Ulnta-fe• , 23 de Jane1ro de 2003 -----= 
--t---n..,.tm· s eraiu-.. _ __ _ 

. --<ie Sec,-em~--
-. ...... 

Vara Uníca da Comarca de StJrr8 do Navio 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DESPACHO 

Proc. n .• 995 I 2001 - CfVEL 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA E REPARAÇÃO DE DANOS 
CAUSADOS AO PATRIMÓNIO PÚBLICO 
Partes 

P. AUTORA MUNIC[PIO DE PEDRA BRANCA 
DO AMAPARI-PREFEITURA 
MUNICIPAL 

Adv.: Dr.MARCELO FERREIRAÚAL 

P. REQUERIDA JUAREZ GOMES 

Adv.: DA. WALDELI GOUVEIA 
RODRIGUES 

Finalidade: INTIMAR 8(8) pessoa(s) abaixo 8ssinalada(s) 
do despacho exarado ãs fls. 269 do feito em eplgrafe e 
a seguir transcr1to: 

" ... Indefiro a denunciação da lido requerida pelo réu em sua 
contestação, digo, petição de fls 2581260 ... Matias Pires 
Neto, Juiz de Direito" 

lntimando(s): 

• Adv. Autora: Dr. MARCELO F 

• Adv. Reqdo: Drs. WALDELI G. 

Serra do Navi • uinta- ra, 23 de Janeiro de 2003 

ROCHA :Q 
----..., 

c= ;~=kl. _- - --~ 
Vara Única da Comarca de Serr~ do Navio 

EDITAL DE INTIMAÇAO DE DESPACHO 

Proc. n. 0 1042 I 2002 - C[VEL 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA E REPARAÇÃO DE DANOS 
CAUSADOS AO PATRIMÓNIO PÚBLICO 
Partes 

P.AUTORA MUNicfPIO DE PEDRA BRANCA 
DO AMAPARI 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Adv. : Dr. MARCELO FERREIRA LEAL 

P. REQUERIDA JUAREZ GOMES 

Adv .: DR. WALDELI GOUVEIA 
RODRIGUES 

Finalidade: INTIMAR a(s) pessoa(s) abaixo assinatads(s) 
do despacho exarado ãs fls. 31 do falto em eplgrafe 8 
a seguir transcrito: 

" ... para Indeferir o pedido de denunciação à lide 
manifestado pelo réu às fls. 19121. !.latias Pires Neto, Juiz 

de Direito". ~ 
lntimandols): 

Aâv. Autor: Dr. MARCELO FERR IRA EAL; 

Adv. Raqdo: Drs. DEU G. R DRJ UES e JANILCE A. 
ROCHA 

Procuradoria Geral de Justiça 
Jair José de Gouvê~ Ouinbtt 

Procuradoria-Geral de Justiça 

ERRATA 

Portaria n.0 043/2002-GAB/PGJ, de 2S de 
fevereiro de 2003. 

ONDE SE LÊ: ... TORNAR SEM EFEITO a 
Portaria n.0 4SB/2000-GAB/PGJ, de 31/0B/2000, 
publicada no Diário Oficial do · Estado N.0 2374, de 
10/09/2000. 

LIEIA·SE: ... TORNAR SEM EFEITO o Item II da 
Portaria n.o 4SB/2000·GAB/PGJ, de 31/08/2000, 
publicada no Diário Oficial do Estado N.0 2374, de 
10/09/2000. 

Publique-se, dê-se ciênda e cumpra-se. 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, em Macapá-AP, "27 de ereiro de 2003. 

JAIR JOSÉ GO QUINTAS 
· Procurador-Geral de Justiça 

Portaria no 047, de 27 de fevereiro de 2003. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO AMAPÁ, nos usos das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 58, indso I, alínea "g", e artigo 60, indso 

V, da Lei Complementar Estadual no 0009, de 28/12/94 e, 

CONSIDERANDO a indicação efetuada pelo egrégio 

Conselho Superior do Ministério Público, em reunlao realizada 

no dia 27/02/03. 

RESOLVE: 

CONVOCAR o Doutor AFONSO HENRIQUE 

OLIVEIRA PEREIRA, Promotor de Justiça de 2° entrância, 

titular da Promotoria de Justiça com atribuições perante a Vara 

Única da Comarca de Laranjal do Jari-AP, para, até ulterior 
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dellberaçi!o, auxiliar na Promotoria de Justiça com atribuições 

perante a Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Macapá-AP, 

a partir do dia 06/mt7nm. 
Publique-se, 'dê-se ·ciêrida e cumpra-se. 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, em Macapá-AP, 27 de 

JAIR JOSÉ 

Portaria n° 048, de 27 de fevereiro de 2003. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO AMAPÁ, nos usos das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 58, lndso I, alínea "g", e artigo 60, inciso 

V, da Lei Complementar Estadual no 0009, de 28/12/94 e, 

CONSIDERANDO a Indicação efetuada pelo 

egrégio Conselho Superior do Ministério Público, em reuni~o · 

realizada no dia 27/02/03 . 

RESOLVE: 

CONVOCAR a Doutora UNDALVA GOMES 

JARDINA, Promotora de Justiça de 2• entrância, htular da 

Promotoria de Justiça com atribuições perante a Vara da 

Infânda e Juventude da Comarca de Laranjal do Jari-AP, para, 

até ulterior deliberaçi!o, auxiliar na Promotoria de Justiça com 

atribuições perante a Vara da lnfânda e Juventude da Comarca 

de Macapá-AP, a partir do dia 06/03/2003. 

Publique-se, dê-se dência e cumpra-se. 

GABINETE DEP URADOR-GERAL 
JUSTIÇA, em Macapá-AP, 2 . .de 2003. 

JAIRJOSÉ OUV QUINTAS 

DE 

Procurador-Gera/ de Justica 

Publicações Diversas 

O SINC!!I'OCAP - SINDICATO DOS CENTROS DE 
FORMAÇÃO DE CONDUTORES DO AMAPÁ CONVOCA 
"J:OOOS OS MEMBROS S INDI CALIZADOS PARA UMA 

ASSEMBL~IA GERAL EXTRAORDINARIA QUE foERA . 
REALIZADA DIA 13/03/2003 NA AV. FAB 21 46 -
CENTRO COM 1• CHAMADA AS 19_):16 ·~ ~· CHAMADA AS 
19: 15 E ÚLTIMA CHAMADAA_$ -t9:30 HS ONDE SERÁO 
DEFINIDOS: NOVO ESTA ·ÓOO SINDICATO, REGIMENTO 
INTERNO • CFC MIL IUM . MENSAUDAOE, CALENDÁRIO 
ANUAL OEREUNJ.l. ASTRAMENTO.EOQUEOCORRER 

ADR RESIDENTE 

TERRA NORTE COMÉRCIO E TRANSPORTE LTDA 
Torna pÚblico que recebeu da Secre~a 
de Estado do Meio Ambiente (SEMA) a Li 
cença de Operação 0006/2003, com vali 
dade para 365 dias, para Comercializã 
ção de Madeira Beneficiada na cidade 
de Santana, Estado do Amapá. 

MIN~IlAÇÃO NOVO ASTRO S.A. 

CNrJ/MF N" 43.862.747/000 1-61 
NIRE N" 1630000029-8 

LOVADINJ, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador Ua Carteira de JdcntidJdc n° 
2.815.764 e do CPF/MF n• 034.799.438/53, residente c domiciliado no Avenida João Flavio 
Ferro, 905, Piracicaba, SP, para o cargo de Direlor Vice-Presidente da Companhia, pelo 
prazo de O I ano, a contar da presente data. 

ATA DA ASSEMBLÉIA GEilAL OHDINÁRIA 
REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2003 

Datn, Horo c Local: Realizada em 04 de fevereiro de 2003, às 9:00 hor;~s, ml sede social da 
Companhia , localizada em Macapá, Estado do Amapá, à Rua Adilson José Pinto Pereira, 1281, 
São Lál,llro. 

Presença : Presente â Assembléia a totalidade dOs acionistas com c.Jircito a voto. Dispensada, 
P?rtanto, a publicação do Edi lal de Convocação, na fomta do arligo 124, da Lei 6.404/76. 

CumpÓsicão da Mtn: Presidiu a Assembléia o Sr. Luiz Claudio de Souza Alvc~, que convidou o 
Sr. Luiz Corrêa de Si e Benevides para secretariá·lo. 

Ordem do Dln: I) Exame do relatório e das contas da Ad ministração da Companhia, bem como 
das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 3 1 de dezembro de 2002, 
publicadas no dia 29 de janeiro de 200j no 014rio Oflcial do Estado do Amnpá, c no Jomal do 
Dia; li) Eleição dos adm_inistradorcs da Companhia. 

Deliberações: Todas tomadas por unanimidade de votos, com nbstcnçiio dos legalmente 
impedidps: · 

1- Foi aprovada 11 confecçiio desta ala na forma sumária, confom1c faculta a Lei 6.404/76. 
li- Os Srs. Acionistas examinaram c aprovaram o Relatório Anual da Administração c suas 
contas constl\nles do Balanço Patri monial e das Demonstrações Financeiras, publicadas no 
Dioírio qficial de Macap3 e no Jorna l do Dia no dia 29 de janeiro de 2003, que rcnclcm as 
contas d'o património líquido, o resultado do exercício, as origens c aplicações de rccur.ioS, 
t~do com referência ao exerclcio findo em J I de dezembro de 2002. 
111 - Tendo em vista a vcrificaçlo de prejulzo liquido Oo exercício findo em 3 1 de r.Jczcmbro 
de ~002, nilo houve distribuiçlo de dividendos. 
IV - Os Srs. Acionistas aprovaram a renuncia do Sr. JOSÉ LUIZ DE PA!VA do Diretoria 
da Sociedade, elegendo como seu substitulo o Sr. LUIZ ANTONIO DA COSTA 

V - Os Srs. Acionistas resolveram renovar desde jã o mandato do Sr. ANTÔNIO 
FERNANDO SOUZA E SILVA, brasileiro, sohciro, advogado, portador da carlcira de 
idenlidade n• 80331442-8, expedida pelo IFr, inseri lo no CrFIMF sob o n• 102.046.797154 
residente c domiciliado na Cidade de Maricá, Eslado do Rio de Janeiro. à Praça Consclhci r~ 
Macedo Soares n• 232, Centro, reeleito para o cargo de Diretor Presidcótc Ou "Comf>u•ffiTo, 
pelo prazo de OI ano, a contar da presente data. 
VI- Os Diretores eleitos dcclaranun nilio cslar incursos em nenhum crime que os impeça Uc 
exercer a atividade mercantil , e tomaram posse de seus cargos imediatamente, alrnvCs da 
ass inatura em livro próprio. 
VII- Foi dctcnninnda umo rcmuncrnção onunl global de R$60.000,00 (seuento mil rcnis) l1 

ser distribuída entre os Administrac.Jorc.s da Companhia. 
vm- foi auloríudo, conforme (ocufla a Lei 6.404n6, ll publlcuçDo tlcstu 1\Ul com UllllS!ltiO 

da assinatura dos presentes . 

Encerrnmento: E, como ninguém mais quisesse fazer uso da palavra, a prcscnlc ata fo i lida pelo 
Secretário da Assembléia e firmada pelos Acionistas presentes: CMA - Mineração SIA, TVX 
Participações Lida. e Degusso SI A. 

~: Confere com o original lavrado no livro próprio. 

Mocapá, 04 de fevereiro de 2003. 

~ 
Secretário 


	

